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Quando vocês falam que foram mortos 
aproximadamente seis milhões de pessoas nos 
campos de concentração, das quais, grande parte 
se sabe o nome e dia da morte, nós indígenas 
lembramos os quase seis milhões de irmãos 
nossos exterminados sem que se tenha, na maioria 
dos casos, qualquer informação sobre esses 
massacres. Foi um extermínio silencioso e 
contínuo, que continua até hoje.  
Nailton Pataxó numa visita a um campo de 





A presente dissertação tem como escopo precípuo expor, de modo substantivo e analítico, 
o genocídio indígena no Brasil, numa perspectiva direcionada ao Direito Internacional 
Público. Para isso, estuda-se a evolução desse ramo jurídico no tratamento conferido aos 
povos indígenas. Não obstante, esta pesquisa identifica, no contexto contemporâneo, como 
aqueles grupos são concebidos pelo Direito Internacional, bem como quais instrumentos 
jurídicos podem ser evocados para protegê-los contra a categoria de crime estudada. Ao 
final, trata, em si, do problema jurídico do genocídio, no Brasil, contra os nativos, com 
base, sobretudo, no exame de documentos que reforçam a convicção de que as autoridades 
brasileiras continuam sendo omissas na contemporaneidade, e de que a comunidade 
internacional, imbuída recentemente de valores humanistas, manifestou, muitas vezes, uma 
notória impotência frente aos episódios genocidas ocorridos dentro do território brasileiro. 
Por último,  esta dissertação pretende, no labirinto em que os povos indígenas se 





































This dissertation has as its main scope to expose, substantively and analyticaly, the 
indigenous genocide in Brazil in a Public International Law perspective. For this, is studied 
this branch of law evolution in the treatment given to indigenous peoples. Nevertheless, 
this research identifies, in the contemporary context, how International law understand 
those groups, as well as which legal instruments can be invoked to protect them against 
this category of crime that is here studied. At the end, the legal problem of the genocide 
against the natives in Brazil itself is approached, mainly based on the investigation of 
documents that reinforce the belief that the Brazilian authorities remain absent  nowadays 
and that the international community, recently imbued of humanistic values, manifested, 
often, a notorious impotence before the genocidal episodes taken place within the Brazilian 
territory. Finally, this dissertation, on the maze in which indigenous peoples are founds, 
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A percentagem estimada que corresponde  à população indígena mundial é de 5% 




Não podemos negar que esses povos, que se configuram como sujeitos de Direito 
Internacional, resguardam um trágico passado, calcado, sobretudo, em um infamante 
derramamento de sangue.  
Tal tragédia universal consubstancia-se expressivamente na forma de um 
verdadeiro holocausto efetuado dentro do território, com o escopo de formar uma nação. 
Ao longo desse drama, inúmeras vidas foram ceifadas, instituições foram subjugadas, 
assim como as viabilidades econômica e cultural desses povos foram rompidas. 
Semeiaram-se, de fato, os germes da violência e do sofrimento em grande escala.  
Esse episódio de bárbarie remonta às memórias longínquas e repulsivas de um 
genocídio, que, a contragosto, ainda se perpetra em diversos Estados da Comunidade 
Internacional contemporânea.  
Insta salientar, desde logo,que  a população indígena ainda é vítima de violência e 
brutalidade, amargando profundamente as políticas de assimilação e desapropriação, bem 
como padecendo com a remoção ou realocação forçada, a negação do direito à terra, e 
sofrendo, inclusive, com os impactos causados pelo desenvolvimento frenético e com os 
abusos cometidos pelas forças militares
2
.  
Resta patente que os autóctones são considerados minorias dentro de 
determinados Estados,  e que a maioria dessas entidades reconhecem, em tese, por meio de 
Convenções Internacionais, o direito indígena, bem como o dever de respeitá-lo. Pois bem, 
a sociedade internacional perfilha com alento o direito dos povos indígenas à atenção 
especial.  
Ocorre que, apesar da existência de intrumentos normativos protetivos, verifica-se 
que os índios não vivem formalmente nem substancialmente em situação de igualdade 
                                               
1 UNIRIC. Os povos indígenas são um terço dos mais pobres do mundo e sofrem com condições alarmantes 






perante a sociedade, sendo oprimidos politicamente, economicamente e culturalmente 
dentro de alguns Estados Contemporâneos.  
Não raramente, a problemática do genocídio indígena parece ser um assunto 
relegado no cenário acadêmico. As questões ainda recebem um tímido e escasso 
tratamento jurídico e se encontram dispersas em publicações, artigos, decisões judiciais e 
pareceres.  
A maioria das informações sobre os índios possui teor literário, jornalísitco, 
antropológico e histórico. A noção que se tem sobre eles e sobre os fenômenos que lhes 
acometem, algumas vezes, parece ser de natureza insidiosa e dúbia, carregada de 
armadilhas e sensacionalismo. Por isso, a compreensão dessa problemática se torna uma 
tarefa tão árdua.  
Aparentemente, parte significativa das obras jurídicas que destinam sua exclusiva 
atenção aos povos indígenas dedica-se a estudar assuntos como autodeterminação, 
demarcação das terras indígenas, saúde, educação, proteção à identidade, propriedade 
cultural e intelectual indígena, biodiversidade e comunidades indígenas. Rarísssimos 
autores ousaram  discutir, de forma tão aprofundada, o genocídio dessas populações sob o 
viés do Direito Internacional. A realidade é desalentadora, sendo uma lástima que, nos 
últimos 70 anos, pouca tinta correu para explicar o fenômeno jurídico do genocídio 
indígena.  
O Direito Internacional contemporâneo que se descortina, sobretudo nos séculos 
XX e XXI, é produto de transformações lentas e imperfeitas que, desafortunadamente, não 
refletem a totalidade das demandas dos autóctones.  
Os séculos XX e XXI arrastam consigo o peso de um saldo indubitavelmente 
negativo para os índios em todas as arenas, o que permite concluir que os efeitos deletérios 
de um passado de colonização ainda assombram os nativos.  
Com efeito, os interesses anti-indígenas atávicos predominam na balança política 
de diversos Estados da comunidade Internacional
3
. E se por um lado, a maioria desses 
                                               
3  Pode-se citar, por exemplo, o caso Mayaga vs. Nicarágua, no qual o Estado em comento outorgou à 
empresa sol do Caribe SA (SOLCARSA) concessão para aproveitamente de recursos naturais em terras 
indígenas para fins de exploração madereira. Ocorre que o Estado da Nicarágua não havia demarcado as 
terras indígenas da comunidade Mayaga e foi omisso em tomar medidas efetivas que assegurassem o direito 
de propriedade da comunidade indígena à sua terra ancestral e aos seus recursos naturais.  Esse caso 
demonstra o quanto interesses anti-indígenas influenciam nas decisões de um Estado. Podemos trazer à baila 
também os despejos, realizados pela polícia, dos indígenas da comunidade de Quilmes, na Argentina. 




Estados dispõe de leis que reconhecem e protegem os direitos indígenas em graus 
dissímeis, por outro lado, tem-se que essas normas são constantemente viciadas por esses 
próprios Estados.  
Registre-se, ainda, que há Estados que não possuem normas adequadas, sendo, 
muitas vezes, levianos para com as obrigações às quais se comprometeram a respeitar no 
panorama do Direito Internacional. 
Assim sendo, a fragilidade das legislações nacionais, seja por oferecer margem a 
interpretações ambíguas e distorcidas, seja por comportar certas exceções, conjugada a 
instrumentos ineficazes de implementação da lei, corroboram exorbitantemente com o 
ímpeto destrutivo dos opressores.  
É nesse contexto de sérias violações aos direitos dos povos indígenas, que em 
nome da modernização, do desenvolvimento e da segurança nacional, revivesce o enredo 
de um genocídio contra diversos grupos étnicos indígenas.  
Lutando pela sobrevivência, esses grupos utilizam-se de determinados 
instrumentos, tais como a resistência armada, a diplomacia e o direito. Sobreleva salientar 
que, nas últimas décadas, os autóctones vem apelando à comunidade internacional e 
reconhecendo o Direito das Gentes como sendo um instrumento suscetível de apoiar a sua 
causa. 
A título de exemplificação, evocamos o caso Mayagna vs. Nicarágua, o caso Plan 
Sánchez vs. Guatemala, caso escué Zapata vs. Colômbia, Fernandez Ortega vs. México
4
, 
no qual a Corte Interamericana de Direitos Humanos se depara, respectivamente, com 
questões indígenas envolvendo demarcação de terras; massacre
5
; violência contra a vida, 
integridade e liberdade; violência sexual e tortura contra tais povos. 
                                                                                                                                              
quando o assunto é desenvolvimento em grande escala, algumas autoridades, quer municipais quer estaduais, 
consideram os indígenas como entraves ao desenvolvimento econômico, buscando reverter o quadro de 
conquistas alcançados por eles em matéria de proteção ao direito a terra e recursos naturais.  
4 De fato, a Corte Interamericana de Direitos Humanos tem sido um órgão constantemente invocado para 
solucionar casos contenciosos envolvendo as comunidades indígenas ou as vítimas integrantes dessas 
comunidades, se bem que, em sua jurisdição contenciosa, a jurisprudência da Corte não pode solucionar 
todos os problemas auferidos, mas pode, conquanto prestar auxílio, determinar o conteúdo e o alcance das 
obrigações dos Estados para com os povos indígenas.  
5
 Merece particular atenção o caso Plan Sánchez, uma vez que o exímio órgão jurisdicional forneceu, em 
matéria de genocídio, a preciosa lição de que, muito embora careça de jurisdição para apreciar e determinar 
as violações previstas na Convenção sobre o genocídio de 1948, nada impede que a corte interamericana de 
direitos humanos leve em conta esse instrumento internacional como uma circunstância agravante de 





Nesse ínterim, o direito indígena assume, na contemporaneidade, um papel 
relevante, ocupando um espaço crescente no Direito Internacional. Conquanto, consiste em 
um discreto corpo de normas protetivas aos interesses individuais e coletivos dos povos 
indígenas que se apresenta, em muitos casos, ainda lacunoso, permeado de normas 
obscuras com conteúdos polêmicos e controversos, ou ainda de contornos vagos e 
imprecisos.  
Percebemos, pois, que laborar na proteção dos direitos indígenas é como o mito 
de Sísifo, um trabalho rotineiro e íngreme que se desenvolve em meio a avanços e 
retrocessos. Em outras palavras, é como ter que empurrar constantemente uma rocha para o 
alto das montanhas, e essa mesma rocha cair, levando a ter que empurrá-la novamente para 
cima.  
Nesse percurso, ao tentar reerguer a rocha novamente para o alto, adquire-se 




Os recuos e avanços no tocante às questões indígenas são uma realidade 
constante, o que deve nos incitar a pleitear incessantemente pela prevalecência do Direito. 
Portanto, alcançar a felicidade imaginária e fugaz de Sísifo, implica também, que as 
vítimas de violações de seus direitos básicos, ou seja, os índios, recuperem sua fé na justiça 
humana. Faz-se mister pôr termo à genérica impunidade de que vêm gozando, sobretudo, 
os trangressores dos direitos indígenas.   
Essa construção jurídica se coloca na intersecção entre o Direito Internacional e 
os povos aborígenes, tendo a ousadia de abordar o genocídio indígena no Brasil. A ideia 
central e mais ambiciosa dessa dissertação é sistematizar o conhecimento jurídico sobre a 
relação do Direito Internacional com o objeto em estudo, mesmo que, para isso, tenhamos 
que assumir o risco de pisar em um campo ainda movediço.  
O fato de o genocídio indígena no Brasil não ter sido divulgado na comunidade 
internacional com a intensidade que lhe corresponde, seja por interesse ou desinteresse do 
próprio Estado brasileiro bem como de seus juristas, leva ao surgimento de algumas 
iniciativas pelas quais tenta-se dar cabo a tanto descaso.  
                                               
6  “Sisyphe revenant vers son rocher, contemple cette suite d’actions sons lien qui deveniet son destin, crée 
par lui, uni sous le regard de sa mímoire et bientôt scellé par sa mort (…) Syphe enseigne la fidelité 
supérieure qui (…) souléve les rochers (…) La lute ellemême vers les sommets suffit à remplir un cour 





Assim sendo, iniciamos esse esforço na esperança de contribuir com futuros 
trabalhos sobre o assunto, bem como reverter alguns aspectos perniciosos que infligem os 
povos indígenas.  
Espera-se, pois, que a presente dissertação seja uma importante fonte de consulta 
doutrinária, assim como possa chamar a atenção para uma discussão jurídica mais 
abrangente, na seara do Direito Internacional, sobre a questão do genocídio indígena.  
Afora essas linhas introdutórias, cabe anunciar alguns pontos importantes a serem 
tratados no decorrer desta dissertação. O primeiro ponto refere-se aos povos indígenas 
como sujeitos de Direito Internacional. Outro ponto a ser investigado nesta obra são as 
fontes de Direito Internacional, sobretudo os tratados e convenções internacionais, assim 
como a jurisprudência.  
Discutiremos também a absorção das normas internacionais pelo ordenamento 
jurídico brasileiro; e, por último, analisaremos a conduta das autoridades perante o 
genocídio de determinados grupos étnicos, bem como o tratamento jurídico internacional 
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1 Introdução  
Há quem pondere o epílogo das Guerras Púnicas como sendo um dos maiores 
episódios genocidas da Antiguidade. Por sua vez, na Idade Média, essa prática desumana e 
cruel permanecia enraizada na política de diversas civilizações, sendo, a Cruzada 
Albigiense e o massacre das Vésperas Sicilianas exemplos verossímeis de um genocídio 
legitimado. Podem ser citados, ainda, protótipos dos genocídios modernos e 
contemporâneos, tais como o extermínio dos anabatistas em Westfália, em 1525, bem 
como o extermínio sistemático perpetrado pelas potências europeias nos séculos XVI e 
XIX contra nativos dos continentes americano, africano e asiático.  
Consabido é que diversos indígenas desvaneceram do globo terrestre em 
decorrência do encontro das sociedades do Antigo e do Novo Mundo, a título de 




.   
É lastimoso saber que as vidas desses aborígenes foram ceifadas, que eles foram 
privados do seu principal meio de subsistência que era a terra e que tiveram sua cultura 
destruída. Essa prática constitui-se em um verdadeiro genocídio – quer em sua dimensão 
                                               
7 Os caetés eram povos indígenas brasileiros, com aproximadamente 75 000 indivíduos. Falavam tupi.  
Tornaram-se inimigos da coroa portuguesa por serem aliados dos franceses e foram acusados de praticarem 
canibalismo contra o primeiro Bispo do Brasil Dom Pero Fernandes Sardinha. Tal fato  culminou em uma 
irrefreável perseguição aos índios, bem como no extermínio quase total destes povos. Esses atos foram 
legitimados pela bula papal e por um edito da Rainha de Portugal, Catarina da Áustria. Em 1560, inicia-se a 
guerra dos Caetés, resultando na extinção da grande nação indígena. Não resta dúvida de que, o assassinato 
do bispo foi um subterfúgio para a deflagrar um genocídio contra os verdadeiros donos da terra, capaz de 
dizimar uma tribo inteira numa guerra. Ler:. Armação política levou ao genocídio dos Caetés: acusados 
injustamente pela morte do bispo sardinha, índios alagoanos foram dizimados pelos brancos. Gazeta de 
Alagoas. Maceió: Geral A 27, 26 mar. 2000. 
8  Os povos indígenas brasileiros Tupinambás sucumbiram ao genocídio durante a colonização, sendo 
considerados extintos desde o século  XVII. Ler: FERNANDES, Florestan. A função da social da guerra na 




física, quer cultural, quer econômica – patrocinado pelo próprio Estado, àvido pelo lucro 
incessante, e legitimado por um sistema jurídico a serviço do colonialismo.   
Com efeito, a partir dessa breve exposição, dessume-se que o genocídio é um 
fenomeno longínquo, tão antigo quanto a própria humanidade
9
. Portanto, não nos 
surpreende a retórica de Evaristo Lopez de la Viesca de que o fenômeno existe muito antes 
da comunidade internacional estigmatizá-lo moralmente e reprová-lo juridicamente.  
Ora, não se ignore que, no Direito Internacional, a conceituação jurídica do 
genocídio é relativamente recente. Percebemos que, apesar dos eventos genocidas serem 
reprisados na história, foi somente a partir da Segunda Guerra Mundial que a Comunidade 
Internacional desabrochou um fervoroso debate conceitual sobre o genocídio e buscou 
confeccionar normas que previnissem e coibissem novos desfechos de um nefando 
holocausto.  
Em 1944, ainda no ápice da Segunda Guerra Mundial, o jurista polaco Rafael 
Lemkin, em Axis Rule occupied in Europe, lançou, pioneiramente, as sementes para que o 
Direito Internacional qualificasse o genocídio como um fato típico e antijurídico.  
Nessa obra, Lemkin cria um neologismo oriundo do ligame da palavra grega geno 
(raça) e do latim cidio (matar), para designar a destruição de uma nação ou de um grupo 
étnico.  
Para Lemkin, o genocídio correspondia a um plano coordenado, de ações 
distintas, que tinha como finalidade destruir os alicerces fundamentais da vida de grupos 
nacionais no intento de aniquilá-los
10
.  
Diga-se, sucintamente, que Lemkin já vislumbrava a prática genocida como um 
crime internacional. Nesse sentindo, Alicia Gil Gil afirma que:  
en la concepción de Lemkin el genocidio es un crimen internacional porque su 
propria natureza se comete siempre por el Estado o por grupos que tienen el 
apoyo del Estado, y por ello no será nunca perseguido por el proprio Estado; 
                                               
9 Ver “The fact of genocide is as old as humanity”. Ob.cit. p. 57. SARTRE, Jean-Paul. On genocide. Boston: 
Beacon Press,1968. 
Ver p.351. ALMEIDA, Francisco António de Macedo Lucas Ferreira de. Crimes contra a humanidade no 
actual Direito Internacional Penal. Coimbra: Almedina, 2009.  
Ver “the intention to destroy entire groups, whether national, racial, religious, cultural, and so on, is by all 
evidence an ancient phenomenon in the history of makind” ob.cit.p.109. Cassese, Antonio; Gaeta, Paola. 
Inernational criminal law. 3ª.ed. Oxford: Oxford University Press, 2013.  
10 Ler: GIL GIL, Alicia. El Genocidio y otros crímines internacionales. Valencia: Centro Francisco Tomás 
y Valiente, 1999.p.128.  
  Ler: HOLOCAUST ENCYCLOPEDIA. What is genocide? United States Holocaust Memorial Museum. 




porque conmueve la conciencia humana; porque crea tensiones internacionales y 
conduce a la guerra y porque, en razón de su importancia internacional, merece 
ser castigado mediante la cooperación internacional, y perseguido por el 
principio de justicia universal11.  
Dois anos depois, a Assembléia Geral das Nações Unidas, inspirada nas premissas 
Lemkinianas, considera, por meio da Resolução nº 96, de 11 de dezembro de 1946, o 
genocídio como crime internacional o qual a sociedade internacional condena, devendo 
necessariamente os autores e cúmplices serem responsabilizados. Além disso, apresenta 
uma definição para a conduta como:  
Genocide is a denial of the right of existence of entire human groups, as 
homicide is the denial of the right to live of individual human beings; such denial 
of the right of existence shocks the conscience of mankind, results in great losses 
to humanity in the form of cultural and other contributions represented by these 
human groups, and is contrary to moral law and to the spirit and aims of the 
United Nations.12.  
Todavia, somente em 1948, com a aprovação do projeto redigido por juristas 
renomados no Direito Internacional e especializados nos estudos do crime em questão, 
como Lemkin, Donnediu de Vabres e Vespassien Pella, é que se estabelece, pela primeira 
vez, um tratado internacional visando a prevenção e repressão do genocídio.  
Em 15 de abril de 1952, a República Federativa do Brasil ratificou e promulgou, 
através do Decreto n. 30.822/52, a Convenção de 1948. Ocorre que, mesmo após, o Estado 
brasileiro aderir à obrigação internacional, imposta pelo tratado, de combater esse odioso 




O desrespeito a tradições, costumes, religião, território e outros elementos ligados 
à identidade dos povos indígenas revela que a sociedade brasileira ainda não atingiu uma 
maturidade adequada para o tratamento da questão.  
Feita essa lacônica consideração, entendemos que a compreensão do fenomêno 
jurídico do genocídio indígena no Brasil é inseparável de uma noção histórica. Não se pode 
negar que os autóctones foram submetidos, em escala global, a um processo histórico e 
                                               
11 Ob. cit. p.130. GIL GIL,Alicia. El Genocidio y otros crímines internacionales. Valencia: Centro 
Francisco Tomás y Valiente, 1999.  
12  UNITED NATIONS GENERAL ASSEMBLY. Resolution 96 of 11 December 1946. The crime of 
genocide.  





crônico de discriminação, o qual viabilizou a destruição dos alicerces fundamentais de suas 
vidas.  
Precisamos rememorar, o caminho trilhado pelos povos indígenas no Direito 
Internacional para então compreender essa limpeza étnica que afligiu e ainda continua 
assombrando os autóctones, em especial, aqueles que vivem no Brasil.   
Esse profundo desprezo para com a cultura indígena, conjugado à opulência das 
nações europeias, permitiu que o sistema jurídico internacional moderno se manifestasse 
em benefício do opressor, justificando, ora à luz do iusnaturalismo, ora sob à égide do 
positivismo ou até mesmo da doutrina da tutela, o genocídio praticado contra os nativos.   
Com efeito, a população indígena mundial encontra-se, atualmente, em um ponto 
crítico, no qual seus direitos, que por tanto tempo foram relegados, resultam prontamente 
da sombra da história à luz do reconhecimento contemporâneo e do exercício desses 
direitos.  
Neste capítulo, pretendemos analisar com mais vagar o genocídio indígena no 
Brasil, que, desde 1500 até a década de 1970, contribuiu para que a população indígena 




2 O crime de genocídio: uma abordagem jurídico dogmática  
Antes de nos determos exclusivamente ao genocídio indígena no Brasil, caberá 
assinalar, sob uma perspectiva técnico-jurídica, o que seja o tipo penal em questão. 
Igualmente digno de nota, importa mencionar a criação do Tribunal Penal 
Internacional Permanente, órgão com competência para julgar tal delito, bem como outras 
considerações relevantes que podem, posteriormente, auxiliar em uma compreensão mais 
lúcida do objeto de nosso estudo.  
                                               
14 Ver: FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO. Quem são. Disponível em < 
www.funai.gov.br/index.php/indiod-no-brasil/quem-são >. Acesso: 14 de mar. 2014. De acordo com a Funai, 
a partir da década de 1990, revela-se um aumento da população indígena no Brasil. Para alguns estudiosos, 
esse aumento pode ser resultado basicamente do crescimento real das populações indígenas nas últimas 
décadas; ou então do fato de que algumas comunidades começam a revelar sua identidade cultural, se 
autodeclarando como indígenas; como também, pode ser produto da atualização dos dados do censo de 1999, 




Começamos por propugnar a ideia de que o genocídio se apresenta como uma 
conduta a ser combatida pelo Direito Internacional, em especial, pelo Direito Penal
15
.  
Não custa observar desde logo que, no plano do ordenamento jurídico 
internacional, essa prática criminosa tem sido visualizada, tanto sob o julgo da legislação 
quanto da doutrina majoritária, como a conduta mais grave e reprovável de todas
16
. Trata-
se do crime dos crimes
17
.  
A despeito disso, desvela-se entender o porquê de a maioria desses estudiosos, 
com raras exceções, qualificarem o genocídio como «the crime of crimes». Pois bem, a 
razão de tudo isso parece estar no dolo específico de destruir determinado grupo humano, 
assim como na perversidade e no ódio destinado à vítima, na incidência e na repercursão 
dessas práticas na sociedade e no número de vidas ceifadas.  
Temos de convir que a jurisprudência também se pronunciou no que diz respeito à 
magnitude da gravidade dessa categoria de crime under international law
18
, chegando 
inclusive, em alguns momentos, a declarar que tal prática, quando comparada a outros 
crimes internacionais apresenta-se mais censurável em decorrência do dolo específico de 
destruir, em todo ou em parte, um grupo nacional, étnico, religioso, racial enquanto tal
19
. 
                                               
15 O combate desse tipo penal também é assunto de interesse dos ramos jurídicos dos Direitos Humanos e 
Direito Internacional Humanitário.  
16  Por exemplo, o doutrinador Evaristo, partindo do pressuposto de que todos os crimes são substancialmente 
graves e reprováveis, afirma que o tipo penal do genocídio “se nos apresenta acaso como el más  reprobable 
de todos ellos, a causa de los especiales elementos circunstanciales que lo configuran, fundamentalmente tres 
de ellos: primero, el número de víctimas que, generalmente – la historia más reciente lo refrenda -, asciende a 
cifras dramáticas; segundo, la intencionalidad que se encuentra recogida en el tipo y que va dirigida contra un 
grupo determinado, como tal, lo que proporciona a esta intención un especial carácter de perversidad, de 
enseñamiento y de odio hacia los destinatarios del delito; y tercero, la transcendencia social y las 
repercusiones políticas de todo tipo en el orden mundial a que da lugar la comisión de este delito, estimado 
por la comunidad internacional como un crimen de Derecho de Gentes condenado por el mundo civilizado”. 
LÓPEZ DE LA VIESCA, Evaristo. El delito de genocidio: consideraciones penales y criminológicas: 
Prólogo del prof. Dr. Miguel Polaino Navarette. Madrid: Ed. Edersa. 1999.  
17 Ver também Schabas, William A. Genocide in international law: the crimes of crimes. Cambridge: 
Cambridge University Press, 2000. Ver CLARK, Janine Natalya. The crime of crimes: genocide, criminal 
trials and reconciliation. Journal of genocide research 14:1 (march 2012). pp.55-77 
18  “[...] among the griveous crimes this tribunal has the duty to punish, the crime of genocide is single out for 
especial and opprobium. The crime is horrific its escope; its perprators identify entire human groups for 
extinction. Those who devise and implement genocide seek to deprive humanity of manifold richeness it 
nationalities, races, ethnicities, and religious provide. This is a crime against all of humankind, its harm being 
felt not only by the groups targeted for destruction, but by all of humanity”. Ver Kristic (appeals chamber). 
April 19, 2004, paras.36, 275.  
19 “[…] genocide is the most of serious crime because of its requirement of this intent to destroy, in whole or 
in part, a national, ethnic, racial or religious group, as such. In this sense, even thought the criminal acts 
themselves involved genocide may not vary from those in a crime against humanity or a crime against law 
and customs of war, the convicted person is, because of his especific intent, deemed to be more blame 




Noutro quadrante, poder-se-á afiançar que o genocídio, consoante já fora 
mencionado, foi definido pela primeira vez, no âmbito doutrinário, pelo polaco Rafael 
Lemkin. Contudo, no âmbito legal, coube à convenção de genocídio de 1948, quase quatro 
anos após aquela formulação, consagrar, em seu art. 2º, uma definição para o crime ora 
estudado.  
Adiantamos por dizer que da presente definição deflui o elemento subjetivo, que é 
o dolo específico de destruir, no todo ou em parte, um determinado grupo protegido. Tal 
intenção do agente se manifesta como um elemento fulcral
20
. Por outro lado, dessume-se 
também, a partir dessa definição, o elemento objetivo do tipo penal, que se refere 
justamente aos comportamentos constitutivos do genocídio, ou, como já dizia Antonio 
Cassese, em cinco atos especificamente enumerados de modo exaustivo
21
.  
Certo é que o cotejo da formulação conceitual do art.2º , estampado na Convenção 
de 1948, propiciou que outros instrumentos, quer internacionais quer nacionais, retirassem, 
posteriormente, alguns ensinamentos relevantes. Pois bem, a definição vestida no estatuto 
de Roma, ou se preferir no Estatuto do Tribunal Penal Internacional, em seu art.6º 
praticamente repetiu ipsis litteris a definição daquela convenção. Igualmente, a lei de 
genocídio vigente no ordenamento jurídico brasileiro reproduziu quase literalmente o 
preceito do supracitado instrumento. 
Essa definição, conforme Cassese, consignada expressamente no art.2º merece 
elogio em virtude de ter fornecido um conceito para um crime que, até então, era 
considerado «crime without a name»
22
. 
Demarcada, até aqui, a definição legal do genocídio sacralizada pela Convenção 
em tela, cabe pontuar que tal conceito é susceptível de escórios.   
                                               
20 ALMEIDA, Francisco António de Macedo Lucas Ferreira. Crimes contra a humanidade no actual 
Direito Internacional Penal. Coimbra: Almedina, 2009.  
21 CASSESE, António; Gaeta, Paola. International criminal law. 3ª ed. Oxford: Oxford University Press, 
2013.  
22 Antes de 1944, aparentemente, não havia sequer um nome adequado para o fenômeno do genocídio. Ciente 
de tal fato, Winston Churchil, refletindo sobre o massacre nazista, chamou o genocídio em 1941 de “crime 
without a name”. Pois bem, algum tempo depois, a Convenção sobre o genocídio de 1948 conferiu ao “crime 
without a name” um nome e um molde na norma internacional. Ver SCHABAS, William A. Genocide in 
international law: the crime of crimes. Cambridge: Cambridge University Press, 2000.  
CASSESE Antonio; Gaeta, Paola., International criminal law. 3ª ed. Oxford: Oxford University Press, 
2013.  





Em primeiro lugar, torna-se extremamente difícil, na conjuntura atual, aceitar a 
ideia de que o genocídio só pode ser levado a cabo apenas por meio de um dos atos 
enumerados naquele instrumento, sobretudo, quando se sabe que há outros atos que podem 
ocorrer com a finalidade de destruir determinado grupo protegido
23
.  
Em segundo lugar, não é nem um pouco fácil compreender o porquê de a 
destruição de membros de outros grupos não listados na Convenção de 1948 não poder ser 
considerada uma amostra do crime de genocídio.  
Mais recentemente, como bem leciona Ferreira de Almeida, a jurisprudência 
internacional passa a contribuir de modo decisivo, para aclarar algumas questões que 
aquela Convenção deixou em aberto, dentre elas, os autores do crime de genocídio, os 
elementos materiais e morais da infração, os grupos visados
24
.  
De realçar ainda que, o mencionado doutrinador define o genocídio como 
destruição ou extermínio de certos grupos humanos ou indivíduos a eles pertencentes
25
. 
Por tudo que foi exposto até agora, resta claro que, em contraposição ao conceito social de 
genocídio, o conceito jurídico do tipo penal ora em exame norteia-se basicamente numa 
conduta individual que preenche certos requisitos do direito criminal
26
.  
Transposta a definição jurídica do genocídio, dediquemos agora algumas linhas 
para elucidar que um segmento da doutrina compreende o genocídio como crime contra a 
humanidade. William A. Schabas e Francisco Ferreira Almeida são alguns desses 
defensores.  
Segundo Antonio Cassese, o genocídio adquire autonomia significativa como 
crime específico em 1948, a partir da adoção da Convenção sobre genocídio pela AG
27
. 
Por outro lado, a despeito disso, António Ferreira de Almeida elucida que:  
Desde a adopção da Convenção sobre o genocídio de 1948, este crime 
inicialmente encarado como um subtipo ou categoria dos crimes contra a 
humanidade – foi progressivamente adquirindo uma significação autónoma, num 
                                               
23 CASSESE, Antonio; Gaeta, Paola. International criminal law. 3ª ed. Oxford: Oxford University Press, 
2013. 
24 Ver : ALMEIDA, Francisco António de Macedo Lucas Ferreira de. Crimes contra a humanidade no 
actual Direito Internacional Penal. Coimbra: Almedina, 2009, p.127. 
25 (Ob.cit.) ALMEIDA, Francisco António de Macedo Lucas Ferreira de. Crimes contra a humanidade no 
actual Direito Internacional Penal. Coimbra: Almedina, 2009, p.349. 
26 Ver: KIRSCH, Stefan. The social and the legal concept of genocide. In:Behrens, Paul; Henham, Ralph.  
Elements of genocide.Oxon: Routledge, 2013, p.10. 





processo que a generalidade da doutrina coonestou, sem todavia deixar de 
destacar zonas de clara intersecção28.  
Tecidas tais considerações, cumpre indagar se o crime de genocídio abrange a 
categoria de crimes contra a humanidade ou se esta se constitui em uma infração 
completamente distinta daquela.  
A partir de Ferreira de Almeida, podemos deduzir que a ausência de uma 
convenção internacional em matéria de crimes contra a humanidade, assim como, em certa 




Vejamos que também há um fragmento da doutrina que percebe o genocídio e os 
crimes contra humanidade como infrações autônomas e distintas uma da outra. Para muitos 
desses doutrinadores, essa distinção encontra respaldo no fato de que, no genocídio, existe 
um dolo específico (mens rea) diverso dos crimes contra a humanidade
30
, bem como no 
fato de que, enquanto os crimes contra a humanidade são praticados contra civis, no tipo 
ora estudado tais atos também podem ser praticados contra militares.  
Entretanto, sobepesando os elementos comuns e distintos entre genocídio e o 
crimes contra a humanidade, Ferreira de Almeida, defende com veemência a ideia de que 
os traços comuns a ambos sobrelevam a especificidade desse último, devendo, por isso, o 
genocídio ser reconduzido à categoria extensiva de crime contra a humanidade, na 
qualidade de subtipo deste. Assim corrobora o que já dizia Schabas: “[...] o genocídio está 
para os crimes contra a humanidade como, à luz do direito penal interno, o homicídio 
qualificado está para o homicídio”31. Por assim ser, é de notar que o genocídio, enquanto 
crime contra humanidade, é imprescritível.  
Por último, pode-se verificar que a afirmação da responsabilidade internacional 
pelo crime de genocídio, estabelecida pela primeira vez na Convenção sobre o genocídio 
                                               
28 (Ob.cit.) ALMEIDA, Francisco António de Macedo Lucas Ferreira de. Crimes contra a humanidade no 
actual Direito Internacional Penal. Coimbra:  Almedina, 2009, p.368. 
29 (Ob.cit.) ALMEIDA, Francisco António de Macedo Lucas Ferreira de. Os crimes contra a humanidade 
no actual direto internacional penal.Coimbra: Almedina, 2009, p.368. 
30 Tal argumento pode ser facilmente derrubado.  Se invocarmos Francisco Ferreira de Almeida, percebemos 
que crimes como perseguição e apartheid, que, por sua vez, integram infrações constitutivas dos crimes 
contra a humanidade, caracterizam-se pela existência obrigatória de um dolo especialis, consubstanciado na 
intenção discriminatória. Ver: ALMEIDA, Francisco António de Macedo Lucas Ferreira de. Crimes contra 
a humanidade no actual Direito Internacional Penal. Coimbra: Almedina, 2009, p.366.. 
31 ALMEIDA, Francisco António de Macedo Lucas Ferreira de. Os crimes contra a humanidade no actual 




de 1948, não tem sido efetivada de modo paulatino e nem sequer pode ser considerada uma 
sequência regular no contexto do Direito Internacional Público Contemporâneo.  
O mais curioso é o fato de que o desenvolvimento dela encontra-se 
indelevelmente correlacionado ao aparecimento, em diversos momentos, de estruturas 
judiciais de julgamento de natureza ad hoc até, finalmente, instituírem o TPI.  
Trata-se, sem sombra de dúvida, de um avanço no Direito Internacional em 
matéria de responsabilização pelo crime de genocídio. Não se ignore que, na década de 
1990, a comunidade internacional pulou etapas e logrou o êxito de, num curto espaço de 
tempo, criar os Tribunais ad hoc para Antiga Iugoslávia (TPII) e para Ruanda (TPIR)
32
.  
Com efeito, pode-se deduzir que as experiências pretéritas dessas Cortes 
Internacionais, de alguma forma, impulsionaram, sobremaneira, um movimento voltado 
para a criação de uma Corte permanente, competente para processar e julgar 
individualmente os agentes responsáveis pelo crime de genocídio. Surgia, assim, em 17 de 
Julho de 1998, no âmbito da Conferência de Roma, o TPI.  
3 A Evolução do Direito Internacional no tocante aos povos indígenas 
É certo que o direito constitui uma manifestação da vida social, de modo que cada 
sociedade corresponde a um determinado sistema jurídico. No Direito Internacional não 




Assim sendo, dessume-se que a aplicação ao brocardo “ubi societas ibi jus” é 




Esse engenho à mercê da sociedade deve estar sempre se refazendo para 
acompanhar as necessidades e transformações sociais. Se o direito envelhecer, a função 
para qual foi criado se esvai.  
                                               
32Importa advertir desde logo que tais órgãos jurisdicionais não foram instituídos por tratados internacionais, 
mas respectivamente, pela resolução nº 955, do Conselho de Segurança da ONU, em 08 de Novembro de 
1994.  
33MELLO, Celso D. de Albuquerque. Curso de Direito Internacional Público. 15ª ed. Rio de Janeiro: 
Renovar, v.1, 2004.  
34 Ob. cit. p. 37. DINH, Nguyen Quoc; DAILLER, Patrick; PELLET Alain. Direito Internacional Público. 




Nesse diapasão, o Direito Internacional Contemporâneo se apresenta em constante 
expansão, sobretudo nos últimos anos, com o processo de humanização ao qual vem 
experimentando
35
, de sorte que a dignidade da pessoa humana é edificado à condição de 
bem jurídico essencial a ser tutelado pelo Direito Internacional.  
Valendo-se dessa linha de raciocínio, sobreleva ressaltar que esse novo Direito 
Internacional, em matéria indigenista, remete a toda uma transformação normativa e 
prática, contrapondo-se a um passado cuja mentalidade jurídica almejava precipuamente 
exterminar ou reprimir as identidades indígenas.  
Essa nova roupagem do Direito, que marca um sistema essencialmente evolutivo, 
emerge sob o manto do Direito Internacional dos Direitos Humanos, numa tendência a 
aleijar o Direito Internacional de proferir decisões exclusivamente estatocêntricas e a 
reconhecer abertamente que se faz imperativo dar uma resposta às demandas indígenas.  
Pois bem, o círculo de pessoas tuteladas atualmente pelo Direito Internacional, é 
bem mais abrangente do que se possa, a prima facie, pressupor. Novos protagonistas foram 
aflorando no panorama internacional, tolhendo os Estados de serem considerados como 
atores exclusivos do Direito internacional.  
A humanidade e o indivíduo, a título de exemplificação, converte-se 
gradualmente em sujeitos de direito. Essa cristalinização da personalidade e da capacidade 




Nesse compasso, os índios passam a ser concebidos como sujeitos do Direito 
Internacional e não como meros objetos. Acontece, porém, que antes de adquirir o referido 
status jurídico, os povos indígenas sofreram, no decorrer da história, uma gama de 
interpretações e estigmas, pautadas, sobretudo, em uma mentalidade discriminatória, que 
legitimou, inúmeras vezes, uma política cruel, desumana e até genocida, em prejuízo deles.  
Ora, o advento das Grandes Navegações, que encurtou os limites do globo, 
revelou uma multiplicidade de povos não cristãos, o que despertou imediatamente nos 
povos europeus um sentimento de novo e desconhecido sobre tais povos, sobretudo 
                                               
35  ALMEIDA, Francisco António de Macedo Lucas Ferreira de. Os crimes contra a humanidade no actual 
Direito Internacional penal. Coimbra: Almedina, 2009.  
36  MEDEIROS, Antônio Paulo Cachapez de. Desafios do Direito Internacional Contemporâneo: Jornadas 




indígenas. Esse sentimento levou Vicent Pinzón, Pedro Álvares Cabral e Américo 
Vespúcio a formularem uma concepção a respeito dessa nova gente.  
Eles questionaram basicamente a humanidade dos índios: se eram realmente seres 
humanos, providos de razão. Sob tal indagação repousava o problema da alma dos índios. 
Questão que carregava consigo uma delicada consequência jurídica: se os povos não 
cristãos poderiam exercer validamente o domínio sobre seus territórios
37
.  
Em suma, pode-se afirmar que a chave do problema de apurar se os índios eram 
seres humanos racionais implicava determinar o direito e o estatuto jurídico deles.  
Percebe-se, portanto, que tal pergunta, eivada de vício, servia plenamente aos 
interesses coloniais, que, em diversos momentos, almejou reduzir o índio à condição de 
animalidade com o fito primordial de legitimar toda a opressão a ele infligida. 
Pouco a pouco, as teorias que colocavam em questão a própria humanidade dos 
autóctones, formando o lastro de uma concepção racista, foram se consolidando, e as 
investigações no intento de encontrar vestígios de desumanidade cultural e espiritual 
nesses povos tornaram-se vulgarizadas.  
Vespúcio, por exemplo, reitera a propugnação de Caminha acerca dos índios, 
afirmando que “ essa gente não tem lei, nem fé, nem rei, não obedece a ninguém, cada um 
é senhor de si mesmo. Vivem secudam naturam e não conhecem a imortalidade da 
alma”38. 
Tal ideia adquire uma feição canônica com Gândavo, que consignou 
expressamente que “a lingua deste gentio toda pela costa he humana: carece de três letras - 
scilicet, não se acha nella f, nem l, nem r, cousa digna de espanto, porque assi não tem fé, 
nem lei, nem rei; e desta maneira vivem sem justiça e desordenadamente”39 Essa visão 
desumana do índio é retomada, posteriormente, por Gabriel Soares de Souza
40
.  
                                               
37  MENEZES, Wagner. Direito Internacional em expansão. Belo Horizonte: Arraes,  v.2, 2012.  
38  CUNHA, Manuela Carneiro da. Índios no Brasil: história, Direitos e cidadania. 1ª ed. São Paulo: Claro 
Enigma. 2012. ob.cit.32.  
39  Idem. Ob.cit. 35 
40  “Faltam-lhe três letras das do abc, que são f,l, r grande ou dobrado, coisa muito para se notar; porque, se 
não tem f, é porque não têm fé em nenhuma coisa que adorem, nem nascidos entre os cristãos e doutrinados 
pelos padres da Companhia têm fé em Deus Nosso Senhor, nem têm verdade, nem lealdade e nenhuma 
pessoa que lhes faça bem. E se não têm l na sua pronunciação, é porque não têm lei alguma que guardar, nem 
preceitos para se governarem; e cada um faz lei a seu modo, e ao som da sua vontade; sem haver entre eles 
leis com quem se governem, nem têm leis uns com os outros. E se são têm esta letra r na sua pronunciação, é 
porque não têm lei rei que os reja, e a quem obedeçam, nem obedecem a ninguém, nem ao pai o filho, nem o 




Ocorre que doutrinadores, como Francisco Vitória e Bartolomé de Las Casas, 
refutaram fervorosamente, a mentalidade predominante na época, de que os índios eram 
desprovidos de humanidade e de razão.  
Vejamos, pois, que Vitória,  lecionando sobre os índios recentemente descobertos 
(1532),  declara que:  
[…] non son amentes, sino que tien, a su modo, uso de razón. Es manifiesto que 
tienen cierto, orden en su cosas, puesto que tienen ciudades debidamente regidas, 
matrimônios, reglamentados, magistrados, señores, leyes, artesanos, mercados, 
todo lo cual requiere uso de razón. Tienen también una espécie de religión, y no 
yerran tampoco en las cosas que para los demás son evidentes41.  
Por sua vez, Las Casas, reconhecendo a humanidade dos índios, denunciou a 
trágica realidade dos autóctones em sua obra “historia de las indias”42, constatando a 
dizimação, a ameaça e a destruição sofridas por tais povos em decorrência da colonização 
e da ocupação hispânica na primeira metade do século XVI.  
Quase meio século depois da conquista do continente americano, a celeuma sobre 
a humanidade dos índios despertou a manifestação da Igreja Católica, por meio da bula 
Veritas Ipsa, expedida em 9 de junho de 1537, pelo Papa Paulo III, na qual considera os 
índios seres racionais, capazes de se salvarem e livres por natureza. Desse modo, os índios 
são elevados ao grau de humanidade, junto aos demais homens, sendo vedada a sua 
escravidão sob pena de excomunhão.  
De resto, a bula em apreço foi um instrumento empregado pelo poder temporal da 
Igreja na tentativa de refrear a crueldade cometida nas colônias hispânicas contra os índios, 
fato, inclusive, demonstrado por las Casas. No território brasileiro, o documento pontifício 
passou ao largo, sendo reconhecido e reafirmado apenas no século seguinte, através da 
bula Comissum Nobis, expedida em 22 de abril de 1639, pelo Papa Urbano III.  
Todavia, não se pode negar que, desde o início da ocupação europeia no 
continente americano, há meio milênio, as discussões relativas aos povos indígenas eram 
constatemente abordadas em tratados, manuais acadêmicos, o que contribui, 
preponderantemente, para o desenvolvimento do Direito Internacional.  
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Com a emergência do sistema moderno de Estados na Europa, tendo como marco 
inicial a Paz de Westfália em 1648, ou se preferir, por assim dizer, Tratados de Müster e 
Osnabrück
43
, tornou-se imperativo reavaliar os padrões a partir dos quais se desenvolveu 
os discursos jurídicos ocidentais acerca dos indígenas.  
Com efeito, a questão dos povos originários não é nova para o ramo jurídico do 
Direito Internacional, inclusive esteve presente, em maior ou menor relevância, nos 
discursos e práticas jurídico-internacionais durante séculos.  
Por outro lado, atentemos para o fato de que o Direito Internacional, enquanto 
ramo jurídico autônomo, veio à tona a partir do sistema moderno de Estados, tendo como 
baliza os Tratados de Westfália
44
.  
Partindo dessa premissa, é interessante observar que a instauração do Estado 
Moderno ocorreu paralelamente a uma notável evolução da corrente iusnaturalista. Essa 
evolução, considerada como o avanço intelectual mais importante do século XVII depois 
de Hugo Grócio, caracterizou-se por uma transformação no próprio conceito do Direito 
Natural. Pois bem, esse, que antes era compreendido como código moral universal para a 
humanidade , converteu-se em um regime binômio que abarcava tanto os direito naturais 
do indivíduo como os direitos naturais dos Estados
45
.  
Em “Leviathan”, obra publicada em 1651, Hobbes afirma que os indivíduos 
viviam em um Estado de natureza antes de se agregarem à sociedade civil. Para Hobbes, o 
Estado, representante da sociedade civil, era titular de direitos naturais, assim como os 
indivíduos.  
Acolhendo a percepção Hobbesiana sobre a humanidade como uma dicotomia 
entre Estados e indivíduos, Samuel Puffendorf e Christian Wolf, tecem a ideia de um 
ordenamento jurídico focado exclusivamente nos Estados, contudo, ainda aquém do 
Direito das Gentes.  
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Somente a partir das teorias do filósofo suiço Emmerich de Vattel, discípulo de 
Wolf, é que as bases do Moderno Direito Internacional foram lançadas. O jurista em 
comento elaborou um conceito pós-westfaliano de Direito das Gentes, segundo define, no 
tratado Le Droit des Gens ou Prínciples de la loi Naturelie, appliqués à la concluite et aux 
Aifaires des Nations et des souverains
46, como sendo “ a ciência dos Direitos existentes 
entre nações ou Estados, e das obrigações correspondentes a esses direitos”47. Tratava-se, 
consoante Vattel, de um ramo do direito dedicado exclusivamente aos Estados.  
Ademais, Emmer de Vattel vai além, semeando ideias que seriam precursoras da 
doutrina moderna de soberania estatal, sem, contudo, abandonar o paradigma Hobbesiano 
do Estado, o qual adota e propõe no Direito das Gentes.  
Assim, se a dicotomia Indivíduo/Estado encontra-se de tal forma esculpido no 
pensamento de Vattel, cumpre indagar qual papel ocupam os povos indígenas nessa 
bipartição: eles seriam Estados ou nações, gozando, portanto, de direitos como 
comunidade diferenciada; ou, seriam, simplesmente, reduzidos à qualidade de indivíduos 
que viviam em um estado de natureza, carecendo, portanto, de direitos e obrigações no 
Direito das Gentes?  
Face ao exposto, não custa decifrar os aspectos que envolvem o entendimento 
desse problema. Em primeiro lugar, tomando como parâmetro o próprio conceito de 
Estado-Nação pós-westfaliano, podemos afirmar que a ideia de Estado-Nação era 
fortemente calcado em um modelo de organização social e política tipicamente europeia, 
definido, sobretudo, pelos seguintes elementos: integridade do domínio territorial, 
autoridade hierárquica e centralizada
48
.  
Desse jeito, tornou-se difícil ingerir a ideia de que os povos não europeus 
indígenas eram Estados-Nações. Com o fito de pôr em evidência essa concepção, 
evocamos a teoria hobbesiana à guisa das sociedades indígenas, na qual se colima 
comprovar que os índios viviam sem leis e desprovidos de poder centralizado, ao sabor das 
paixões naturais. No “Leviathan”, Hobbes consigna expressamente que  
 […] os povos selvagens de muitos lugares da América, com exceção do governo 
de pequenas famílias, cuja concórdia depende da concupiscência natural, não 
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possuem qualquer espécie de governo, e vivem em nossos dias daquela maneira 
embrutecida49.  
Assim, resta claro que, na acepção hobbesiana, os índios vivem em um estado de 
natureza, o que, consequentemente, impossibilitaria qualificá-los como Estados-Nações. 
Por outro lado, Vattel compreende que um Estado ou Nação constitui-se em um “corpo 
político, sociedades de homens que unidos em conjunto e de forças solidárias, com o 
objetivo de alcançar segurança e vantagem comuns”50, de modo que alguns povos 
indígenas não europeus poderiam até ser considerados como Estados ou Nações. 
Tal axioma pode ser, visivelmente, extraído do tratado de Vattel:  
Estes ambiciosos europeus que atacaram as Nações americanas e as submetiam à 
sua ávida dominação, para civilizá-los, diziam eles, e para instrui-las na 
verdadeira religião; estes usurpadores, digo, justificavam-se mediante pretexto 
igualmente injusto e pouco consistente51  
Todavia, parece que o referido autor não delineou claramente, em sua obra, o 
status jurídico dos povos indígenas, abrindo margens para que a definição ampla de Estado 
ou Nação por ele proposta fosse interpretada e condicionada a valores eurocêntricos.  
Em vista disso, doutrinadores desenvolveram, posteriormente, teorias com a 
finalidade precípua de denegar aos povos indígenas o seu direito à terra, bem como a um 
status de Nação ou Estado, que implicava, consequentemente, o não reconhecimento dos 
autóctones como sujeitos de Direito Internacional.  
A obscuridade quanto ao status do índio se prolonga no Direito da Gentes. Meio 
século depois dos manuscritos de Vattel, esse direito com faceta notadamente 
estatocêntrica, exerce influência preponderante nas primeiras sentenças da Suprema Corte 
dos Estados Unidos e, como quer que seja, numa sociedade civil fortemente influenciada 
pelas concepções iunaturalista, desenvolve um evidente papel na articulação da cultura 
jurídica internacional no que diz respeito aos povos indígenas.  
Sob o marco da versão Vatteliana do Direito Internacional, o magistrado John 
Marshall, então presidente da Suprema Corte dos EUA, manifestou-se em três sentenças, 
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No caso Johnson vs. McIntosh, Marshall demonstra uma forte tendência a 
considerar que as sociedades tribais não eram condignas à qualificação de Estados-Nações, 
carecendo de direitos plenos à autonomia coletiva das terras dos seres ancestrais. Inclusive, 
compreende os índios como:  
[…] Fierce savages whose occupation was war and whose subsitance was drawn 
chiefly from the forest. To leave them in possession of their country was to leave 
country a wilderness, to govern them as a distinct people was impossible because 
they were as brave and as high spirited as they were fierce, and were ready to 
repel by arms every attempt on their independence53 
E com base nessa percepção, o juiz norte Americano declara, tendo também como 
fundamento a doutrina do descobrimento, que os Estados Unidos da América possuiam um 
título superior sobre as terras indígenas, deixando transparente o entendimento de que 
Johson, assim como qualquer outro indivíduo, não poderia comprar terras diretamente de 
nativos americanos, uma vez que somente os EUA gozavam do título definitivo para as 
terras indígenas, ao passo que os nativos, carecendo de título legal, eram tão somente 
detentores do direito de ocupação. 
Por conseguinte, no caso Cherokee Nation vs. Georgia, Marshall assevera que a 
Suprema Corte não tinha competência originária para apreciar o caso. Tal decisão revela-se 
como uma amarga derrota às pretensões indígenas, deixando a etnia Cherokee à mercê do 
Estado da Georgia.    
O motivo do convencimento do magistrado assentava-se na ideia de que as tribos 
indígenas não eram nações estrangeiras. Do ponto de vista dele, essas comunidades eram 
nações domésticas dependentes, estabelecendo para com os EUA uma relação análoga ao 
do pupilo para com o tutor
54
. Essa concepção marshalliana foi acolhida em jurisdições 
anglo-americanas ao redor do mundo, bem como influenciou Tribunais Internacionais.  
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Por outro lado, Marshall, no caso Worcesters vs. Georgia, embriagado das ideias 
Vattelianas, adota um posicionamento divergente ao conceber que “The Cherokee nation 
[…] is a distinct community, occupying its own territory, with boundaries occurately 
described, in which the laws of Georgia can have no force”55.  
Ao propugnar pelo direito natural originário dos índios sobre suas terras, essa 
última trilogia das decisões de Marshall tornou-se, indubitavelmente, uma relevante nota 
de rodapé na história.  
Mas parece-nos que o grande contributo desse caso se faz através de uma 
interpretação histórica-evolutiva de que as tribos indígenas Cherokees preenchiam os 
requisitos necessários para serem consideradas como nação soberana e, portanto, sujeitos 
do Direito Internacional.  
Apesar desse entendimento, a vitória na decisão demonstrou-se inexequível, tendo 
o presidente Jackson se recusado a cumprir a sentença por entender que os Cherokees não 
eram nações independentes mas tão somente moradores do estado da Georgia.  
Analisando as sentenças do exímio magistrado, Wheaton, que forneceu o conceito 
jurídico de Estado, exclui da categoria de sujeitos do Direito Internacional os índios que 
julgava ser selvagens errantes e não integravam uma sociedade civil.  
Não resta dúvida de que a última sentença de Marshall, por considerar os povos 
indígenas como sujeitos políticos dotados de direitos no sistema internacional, constitui-se 
em um relevante precedente histórico.  
Ocorre que, paralelamente ao magistrado, a corrente ius positium adquire força, 
apontando para aquilo que constituiria a tendência política e jurídica dominante do final do 
século XIX e início do século XX, que é a negação aos povos indígenas a um status 
jurídico no Direito Internacional, bem como a privação da proteção conferida por esse 
Direito a esses povos.  
A escola positivista, em vez de ser um fator de libertação contra qualquer 
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De acordo com os positivistas, os povos indígenas não reuniam os requisitos 
necessários para serem considerados como Estados-Nações, não, podendo, portanto, 
participar da elaboração do Direito Internacional e nem sequer ter direitos reconhecidos.  
Em “chapter on the principles of international law”, obra publicada em 1894, 
John Westlake tenta justificar o desprezo, no marco do positivismo, em aceitar os povos 
indígenas como sujeitos do Direito Internacional.  
Westlake firma o Direito Internacional como um instrumento a serviço do 
colonizador branco, percebendo a humanidade como civilizada e não civilizada, de modo 




Para Westlake, a sociedade internacional abarcava tão somente a humanidade 
civilizada, ou seja, povos indígenas não europeus encontravam-se excluídos da lista dos 
civilizados.  
Em 1920, o jurista positivista Lassa Oppenheim, em International Law, sustentou 
que “at the basis of the Law of Nations is the common consent of the civilised States, 
statehood alone does not include membership of the family of Nation […] a state is and 
becomes an International Person through recognition only and exclusively”58.  
Desse modo, à luz do Tratado de Oppenheim,  é possível legitimar a exclusão dos 
povos indígenas à categoria de sujeitos do Direito Internacional, alegando a falta de 
reconhecimento subjetivo por parte dos integrantes da família das Nações.  
Oppenheim elimina qualquer obscuridade no tocante ao status jurídico dos 
aborígenes, consignando expressamente, em seu tratado, que o Direito Internacional não se 
aplicava a tribos errantes organizadas.  
Em 1924, William Edward Hall, em “Treatise on International Law” doutrina que:  
It is scarely necessary to point out that as international law is product of the 
special civilization of modern Europe, and forms a highly artificial system of 
which the principles cannot be supposed to be understood or recognized  by 
countries differently civilized, such states only can be presumed to be subject to 
it as are inheritors of that civilization59 
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Resta claro que a exclusão dos povos indígenas como sujeitos do Direito 
Internacional resultou de uma concepção positivista do Direito das Gentes, um Direito de 
Estados e para Estados de origem europeia.   
Em linhas gerais, os positivistas defendem que os Estados europeus e seus 
descendentes dentro da família das Nações nunca reconheceram os povos indígenas como 
sujeitos capazes de possuir e exercer direitos no sistema jurídico internacional.  
A abordagem positivista na jurisprudência internacional no tocante aos povos 
indígenas repercute em uma série de decisões, notodamente, proferidas entre as décadas de 
1920 e 1930.  
Vejamos, pois, que em 1926, o Tribunal Arbitral Internacional no caso Cayuga 
Indians (Great Britain) vs. United States, considerou que a Grã Betanha não poderia 
reclamar em nome da nação indígena Cayuga. Para o Tribunal, a tribo indígena não era 
unidade jurídica de Direito Internacional
60
. Inclusive, o órgão em apreço traz à baila os 
doutrinamentos de Hyde, concluindo que os índios nunca foram considerados sujeitos de 
Direito Internacional.  
Dois anos depois, no caso Isla de Palmas (EUA vs. Holanda)
61
, o Tribunal 
Internacional Arbitral examina vários tratados que os Holandeses celebraram com os 
dirigentes indígenas e declara, por sua vez, que os contratos realizados entre Estados e 
autoridades aborígenes (ou seja, com aqueles que não eram reconhecidos como membros 
da comunidade das nações) não eram, para efeito do Direito Internacional, tratados ou 
convenções capazes de gerar direitos e obrigações.  
Em 1933, a Corte Internacional Permanente de Justiça, considera a etnia indígena 
Inuit e os esforços desses para expulsar os noruegueses como aspectos irrelevantes na 
definição do território da Groelândia.  
Além do positivismo, o final do século XIX e o início do século XX também 
foram fortemente influenciados pela doutrina da tutela em comunhão com a denegrida 
escola do racismo científico.  
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A doutrina da tutela considerava os povos aborígenes não europeus e suas culturas 
inferiores, objetivando afastar gradualmente os indígenas de sua natureza atrasada e 
civilizá-los.  
No século XIX, a potência imperialista do Reino Unido arquitetou de modo 
pioneiro um regime administrativo específico aos povos indígenas, que, deploravelmente, 
almejava delinear padrões sociais e culturais aos autóctones em sintonia com as 
concepções europeias de comportamento civilizado.  
Em 1926, Lindley sustenta que a doutrina da tutela formulada na Ata Geral da 
Conferência de Berlim e no Pacto das Sociedades das Nações, foi amplamente aceita e 
deveria ser considerada parte do Direito Internacional Geral.  
Para Lindley, os povos indígenas não deveriam ser considerados como sujeitos de 
Direito Internacional, de modo que incumbia, apenas, aos Estados fixarem obrigações 
recíprocas no âmbito do Direito das Gentes em benefício dos povos originários sobre os 
quais exerciam controle.  
Em suma, verifica-se que os autóctones subsitiram, por um longo lapso temporal, 
em um limiar perigoso entre a natureza humana e a cultura, entre a animalidade e a 
humanidade, situado em um terreno nem um pouco propício à germinação de um Direito 
Internacional a favor da causa e da demanda indígena.  
Consabido é que, por muito tempo na história do Direito Internacional, não há que 
se falar em índios como sujeitos de direito. Essa noção é produto de um movimento 
recente da história, que é a internacionalização dos Direitos Humanos.  
Norberto Bobbio doutrina com razão que  
os direitos do homem, por mais fundamentais que sejam, são direitos históricos, 
ou seja, nascidos em certas circunstâncias, caracterizados por lutas em defesa de 
novas liberdades contra velhos poderes, e nascidos de modo gradual, não todos 
de uma vez e nem de uma vez por todas62.  
Nesse sentido, sobreleva destacar que, somente a partir do século XX, a questão 
dos direitos humanos bandeou-se do tratamento nacional, por meio da ordem 
constitucional, para o âmbito internacional, abrangendo todos os povos.  
É nesse contexto que o direito internacional, definido classicamente como 
conjunto de regras que regem os direitos e os deveres do Estado, passa por um profunda 
transformação, sobretudo, nos períodos pós Guerras Mundiais, de modo a incluir novos 
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sujeitos de direito, tais como organizações intergovernamentais, indivíduos, populações 
minoritárias e, por que não, os povos indígenas.  
Os Tribunais Internacionais e a doutrina adotam o entendimento geral de que a 
personalidade internacional já não se limita aos Estados. Compreende-se, a partir desse 
momento, que o direito internacional não é cego à qualidade da pessoa humana, pelo 
contrário, é um instrumento de proteção por meio do qual a imagem do indivíduo passa a 
ser enaltecida.  
Esse novo corpo jurídico internacional decorre de toda uma modificação no 
discurso universal, que passa a se preocupar com a consecução da paz mundial, com a 
estabilidade e com os direitos humanos.  
Essa tendência do direito internacional, de tentar, principalmente, minimizar o 
sofrimento humano, promover a paz mundial e a estabilidade, robustece a competência 
desse para apreciar matérias que, no passado, eram consideradas exclusivamente 
pertencentes ao âmbito interno dos Estados.   
Desse modo, o Direito Internacional se apresenta como revitalizante da questão 
indígena, como um instrumento de força para defender os interesses desses povos.   
É, no minímo, impressionante saber que o tratamento dessa questão, no sistema 
jurídico internacional contemporêneo, decorre de um intenso movimento dos povos 
indígenas, bem como de instituições internacionais, almejando precipuamente defender a 
sobrevivência dos autóctones e reivindicar-lhes o direito de resistir a processos de 
colonização e desenvolvimento nacional.  
4- Aspectos históricos do Genocídio indígena no Brasil  
O primeiro documento sobre o Brasil foi escrito por Pero Vaz de Caminha, em 
1500. A carta foi endereçada ao el-rei Dom Manuel e é considerada, por muitos estudiosos, 
como sendo a Certidão de Nascimento daquele país .   
Nessa obra, que na verdade é um diário datado de 22 de abril a 10 de maio 
daquele ano, Caminha registra suas impressões sobre o território ao qual nomeou de Terra 
de Vera Cruz
63
 e relata o primeiro contato com os povos nativos:    
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[…] Acudiram pela praia homens, quando aos dois, quando aos três, de maneira 
que ao chegar o batel na boca do rio, já ali havia dezoito ou vinte homens. Eram 
pardos, todos nus, sem coisa alguma que cobrissem suas vergonhas. Nas mãos 
traziam arcos com suas setas. Vinham todos rijos sobre o batel; e Nicolau 
Coelho lhes fez sinal para que pousassem os arcos. E eles o pousaram64.  
Contudo, são as Cartas de Américo Vespúcio a Lorenço de Medici que 
notabilizaram o então território, tornando-o conhecido do público letrado europeu.  
Estima-se que, na época da chegada dos europeus, em 1500, cerca de mais de 
1000 povos indígenas habitavam o território atualmente conhecido como Brasil, 
perfazendo uma população em torno de 2 a 4 milhões
65
.  
De 1500 até contemporaneidade, a população indígena sofreu um acentuado 
decréscimo. Diga-se, aliás, que o genocídio em comunhão com a escravidão e as doenças 
vitimaram, em grande escala, tais povos, corroborando significativamente para esse 
cataclismo demográfico.   
O Censo Demográfico do IBGE (2010) revela que o Estado Brasileiro apresenta 
uma população de 817.963 mil índios. Desse total, 315.180 vivem em zona urbana e 
502.783 vivem em zona rural
66
.  
 Há estudos que indicam que a República Federativa do Brasil conta atualmente 
com aproximadamente 225 povos, 456 terras reconhecidas oficialmente e 180 línguas e 
dialetos indígenas, o que revela, ainda de certo modo, uma multiplicidade de culturas e 
etnias aborígenes no contexto atual
67
. 
 Esses povos e comunidades com um vínculo histórico com as sociedades pré-
coloniais são, em tese, protegidos internacionalmente nos tratados e convenções e 
internamente, pela Constituição vigente e por leis infraconstitucionais.  
                                               
64 FUNDAÇÃO DA BIBLIOTECA NACIONAL. A carta de pero vaz Caminha. Disponível em: < 
http://objdigital.bn.br/Acervo_Digital/Livros_eletronicos/carta.pdf > Acesso: 15 mar 2014.  
65   A demografia da população  indígena em 1500 é motivo de inúmeros estudos, cálculos e especulações. 
De fato, as cifras da população indígena não são seguras. O maior obstáculo, contudo, é saber  com exatidão 
quantos povos, quantas unidades político-culturais existiam naquela  época. Ver INSTITUTO 
SOCIOAMBIENTAL. Disponível em  <http://pib.socioambiental.org/pt >. Acesso: 17 mar 2014.  
66 Faz-se mister reconhecer que não há estatísticas confiáveis sobre a população indígena brasileira.  
Ver IBGE. Indígenas.  
67 Os números são apenas aproximados em virtude das dificuldades de se produzir um censo da população 
indígena no país, principalmente, quando determinada etnia encontra-se distribuída em terras indígenas 
distintas, e no qual o censo foi realizado em épocas e por instituições distintas. De acordo com o ISA, o 
Brasil possui 241 povos indígenas, 692 terras e 150 línguas indígenas. Ver VILLARES, Luiz Fernando. 
Direito e Povos Indígenas. 2.ed. Curitiba: Juruá,  p.16, 2013. Ver INSTITUTO SOCIOAMBIENTAL.  




Todavia, a população indígena brasileira continua sofrendo com a herança do 
colonialismo, uma vez que a destruição dos vínculos vitais que mantêm as comunidades 
indígenas ainda se perpetua na sociedade contemporânea.  
Ocorre que nem sempre os autóctones foram considerados sujeitos de direito no 
sistema jurídico internacional, e, muito menos, a complexidade social, política, jurídica, 
econômica e cultural deles foi reconhecida.  
Se por um lado, nos dias atuais, o direito internacional considera que os os povos, 
conhecidos como originários ou nativos, têm uma organização social, política, jurídica, 
econômica, cultural e religiosa própria, por outro, esse mesmo direito, outrora, regulou os 
padrões de colonização, legitimando a ordem colonial e colocando os povos indígenas em 
plano secundário.  
Tanto que, para efeitos do Direito Internacional Moderno, as terras pertencentes 
aos aborígenes antes da presença colonial foram consideradas desocupadas. Evocaram-se 
doutrinas duvidosas, como, por exemplo, terra nullius
68
 e uti possedetis
69
, para justificar o 
cometimento, por parte dos colonizadores de um programado esbulho as terras indígenas.  
No que diz respeito ao território conhecido atualmente como Brasil, Portugal 
recorreu à doutrina do Descobrimento para pleitear e colonizar as terras dos povos 
originários.  
Essa doutrina, que, na verdade, traduz-se em um princípio do Direito 
Internacional, foi empregada pelas potências europeias no intento de vindicar 
juridicamente a propriedade de terra, assim como os bens dos povos indígenas, permitindo 
que os europeus recém-chegados no continente americano adquirissem direitos reais de 
propriedade e exercessem controle sobre os nativos, mesmo sem o consentimento deles.  
Sob a luz da Doctrine of Discovery repousavam ideias pautadas na superioridade 
europeia e cristã sobre as demais culturas, religiões e etnias ao redor do mundo. Tal 
doutrina é uma das mais antigas formulações do Direito Internacional, criada 
especificamente para reger práticas europeias e possíveis conflitos advindos das relações 
                                               
68 Terra nullius é, um termo oriundo do latim, que significa literalmente terra de ninguém. Este princípio do 
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de exploração, comércio e colonização sobre territórios não europeus, e, invocada, 
sobretudo,  para fundamentar juridicamente a dominação das potências europeias sobre os 
povos pagãos.  
A ocupação territorial ocorreu pela conquista, pacífica ou não, sobre os territórios 
e os nativos. Assim, nasce o Estado brasileiro como consequência dessa expansão 
territorial, bem como da exploração capitalista europeia.  
 Ao erguerem bandeiras e símbolos religiosos no território recém-descoberto, os 
portugueses realizaram procedimentos e rituais, os quais, segundo o Direito Internacional, 
davam legitimidade para clamar juridicamente as terras e os povos
70
.  
Torna-se claro que o apólogo Descobrimento do Brasil, calcado numa lógica de 
conveniência e tendo como corolário a doutrina terra nullius, atendeu às reivindicações 
coloniais sobre as terras indígenas, negando aos nativos qualquer direito sobre elas.  
Propomos afirmar que a denegação desse direito configurou-se em um genocídio, 
quer na sua dimensão econômica quer na cultural
71
. Por genocídio econômico entendemos 
qualquer ato de mercado que gere destruição total ou parcial de um povo ou de uma 
comunidade.  
É plangente admitir que o sistema mercantilista colonialista, inescrupulosamente, 
viabilizou o extermínio de muitos povos e culturas indígenas. As potências europeias, 
ávidas por lucros e pelo entesouramento, preocuparam-se, a qualquer custo, em atender às 
demandas de sua economia, desprezando a dignidade da pessoa humana.  
Ora, os colonizadores, ao privarem os índios de suas terras, contribuiram para 
destruir instituições econômicas e culturais desses povos. Como se sabe, a identidade dos 
aborígenes encontra-se essencialmente vinculada ao território e à terra. A organização 
internacional IWGIA já declarou ipisis litteris que  
[…] La tierra, el territorio es importante para todos los pueblos. Todo los 
pueblos están vinculado a su territorio natal por la inquebrantable unidad con la 
tierra a la cual todo los pueblos indígenas han estado ligados “desde el comienzo 
de los tiempos”72.  
                                               
70  Ver SEED, Patricia, Ceremonies of possession in Europe’s conquest of New World. Cambridge: 
Cambridge University Press. 1995.  
71 O genocídio cultural  refere-se à destruição cultural de um povo, ou seja, a atos que aniquilam a identidade 
de um grupo humano. 
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Essa relação do índio com a terra e o território afeta a própria noção de 
identidade, notadamente, pelo fato de os povos indígenas associarem esses elementos ao 
locus onde vivem e de a própria existência deles dependerem dela.  
Nesse diapasão, vale a pena trazer à baila, o doutrinamento de Luiz fernando 
Villares:  
[…] Terra, para o índio, tem um valor superior ao da simples propriedade 
individual. Ela é a base material da vida indígena, sua morada, local onde são 
desenvolvidas suas relações familiares, do qual retira seu alimento e os recursos 
para construir suas casas e desenvolver suas técnicas e artefatos, em que se 
propaga sua religiosidade e cultura73.  
A terra encontra-se intrisicamente correlacionada com o sistema de crenças e 
conhecimentos dos nativos, sendo o principal meio de subsistência desses povos. É 
diretamente dela que eles retiram seu sustento e realizam suas atividades produtivas.  
Cada povo indígena tem uma economia própria, todavia, a organização 
econômica da maioria deles encontra-se alicerçadas a um modo de produção caracterizado 
pela caça, pesca, coleta e agricultura, bem como por atividades tais como trocas, 
artesanato, olaria, criação de animais e extração de recursos naturais
74
. Eles vivem numa 
economia de auto-abastecimento ou economia natural.  
O território indígena, por sua vez, configura-se em um suporte de etnicidade, vida 
social, cultura, tradições e crenças da comunidade indígena
75
. Ante o exposto, resta claro 
que tanto a terra como o território possuem um valor de sobrevivência física, econômica e 
cultural para os povos indígenas 
76
, e também de autodeterminação.  
Trata-se de um direito congênito que precede ao desembarque do colonizador em 
terrae brasilis, mas que, infelizmente, só foi reconhecido pelo Direito internacional na 
contemporaneidade. 
É forçoso diagnosticar que os portugueses lograram a triste façanha de, com um 
punhado de colonos, despovoar significativamente um território. Resta pacífico o 
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entendimento de que os povos indígenas, em inúmeras circunstâncias, foram vítimas de um 
sistema mundial, de uma política, bem como de práticas que lhe eram externas e que 
conduziram à sua destruição física, cultural e, também, dos seus meios de vida econômico.  
 Cabe, a propósito, salientar que a destruição cultural e religiosa dos índios 
durante a colonização tornou-se um tópico central de inúmeros estudos, sobretudo, no que 
atine à natureza e à consequência desse processo.  
Não se ignore que a perda da identidade cultural implica, consequentemente, o 
fim de um determinado grupo humano. Poucos indivíduos que integram esse grupo podem 
sobreviver, todavia a existência deles torna-se meramente vegetativa. É a cultura, ou 
melhor, a identidade que mantém vivo um determinado grupo, que faz com que ele seja 
exatamente o que é. 
77
  
Essa pedra angular de qualquer grupo, refere-se, portanto, a aspectos materiais da 
existência e, como já vimos, corresponde a um determinado território. Caso seja destruída, 
o grupo desaparece.  
Sondando elementos históricos, percebemos que esse mal atingiu o território 
brasileiro no momento exato da Conquista. Muitos indígenas perderam total ou 
parcialmente seu patrimônio cultural
78
.  
A conversão da alma, considerada como sublime triunfo da obra missionária, foi, 
por exemplo, uma das alavancas para a perda de identidade cultural dos grupos indígenas. 
É evidente, que os índios seguiam crenças e rituais como em qualquer outro 
sistema religioso, possuiam um sistema mitológico, mas o catolicismo quinhentista não 
aceitou tal ideia e defendeu que eles não tinham fé.  
A conversão dos indígenas não foi fácil, a Igreja se deparou com inúmeros 
empecilhos para subjugar os índios que não tinham hierarquia e, muito menos, disciplina 
litúrgica.  
Perante a dificuldade, o Papa Clemente VII, por meio da bula Inter Arcana, de 8 
de maio de 1529, movido por um sentimento de indiferença quanto à integridade física e 
espiritual do índio, pontifica que “[…] as nações bárbaras venham a conhecimento de Deus 
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Espaço e Tempo, 1988.  
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não por meio de editos e admonições como também pela força e pelas armas, se for 
necessário, para que suas almas  possam participar do Reino do Céu […]”79.  
A Igreja forçou os índios a abandonarem suas aldeias, a mudarem a estrutura e 
natureza de suas habitações. Em determinados momentos, os induziu, com o propósito 
precípuo de civilizá-los, a construirem casas nucleares de taipa no estilo colonial e a 
venderem certos adornos.  
Os padres salesianos, por exemplo, converteram os índios Bororo, empregando 
uma estratégia de modificar a estrutura arquitetônica da aldeia. Desse modo, rompeu-se a 
base da organização social e filosófica daquele povo, desintegrando todo o fulcro cultural e 
abrindo, portanto, uma janela para a catequização.  
Os missionários foram destruindo o que os índios tinham, retirando deles a sua 
alma ancestral. A violência, em sua dimensão cultural e religiosa, não se encerrou nisso.  
Condicionaram os nativos a fazerem uso do calendário cristão, a contarem os dias 
da semana e a se comportarem nos domingos consoante os preceitos católicos, subjugando, 
assim, o tempo pagão
80
.  
Tal fato, consequentemente, desencadeou a destruição de uma noção própria que 
muitos índios tinham do tempo, pois, como bem se sabe, a vida indígena tem um ritmo 
natural.  Eles vivem em completa harmonia com os ciclos da terra, há o tempo de caçar, 
pescar ou plantar, há tempo determinado pelo nível das águas na estação chuvosa ou seca, 
tempo para diminuir as atividades, para fazer trabalhos manuais ou simplesmente  para 
descansar. Um índio jamais desrespeitaria esse regime de tempo, mas, lamentavelmente, a 
catequização os privou disso
81
.  
Gradativamente, muitos índios foram sendo deslocados de sua religião, de sua 
prória visão de mundo, de sua cultura, abandonando suas próprias crenças para seguir um 
Deus imposto pelos cristãos.  
Os jesuítas, salesianos, capuchinhos e outros padres seculares não seguiam, de 
fato, um método preciso de conversão, mas esses métodos, inúmeras vezes, foram 
inumanos. As ações visando à catequização dos índios se manifestaram de forma distinta e 
impiedosa, culminando em um verdadeiro genocídio cultural e religioso. 
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Ademais, a destruição física dos povos indígenas caracterizou a colonização 
portuguesa do princípio ao fim. No intento de consolidar seu domínio sobre o território, os 
europeus não hesitaram em travar guerras de extermínio.  
Esse enredo histórico de massacre torna-se evidente nas entrelinhas de 
documentos, relatos e crônicas escritos pelos funcionários da coroa, de modo que coube a 
inúmeros estudiosos garimpar os papelórios, aqui e acolá, com o escopo de encontrar 
vestígios que pudessem formar uma visão mais ampla dos fatos
82
.  
Tomando como base esses estudos, observamos que a notória incompatibilidade 
entre os colonizadores e os índios desencadeou conflitos de ponta a ponta no território 
brasileiro, tendo, como consequência nefasta, um morticínio que, de fato, ultrapassou os 
limites da necessidade da conquista.  
Ora, na construção do território brasileiro, a barbárie não poderia deixar de fazer 
parte do processo civilizador, visto que a administração colonial estava convencida de que 
os autóctones precisavam ser subjugados.  
A Guerra dos Bárbaros
83
, por exemplo, culminou na espoliação e no genocídio 
dos grupos tapuias/cariris. Trata-se de um dos principais conflitos envolvendo europeus e 
indígenas na sociedade colonial brasileira.  
Tendo como palco o sertão nordestino, essa prática dos colonizadores encontrou, 
por parte dos povos tapuias uma enérgica e persistente reação, sendo considerado por 
muitos estudiosos, como maior levante indígena do nordeste contra a colonização 
portuguesa.  
Ao cobiçarem as terras indígenas buscando mecanismos no intento de se apropriar 
delas, os portugueses irritaram profundamente os cariris, dando início a um prolongado 
conflito.  
A guerra, sucintamente, envolvia aspectos como a expansão pecuária e a 
distribuição de sesmarias na região, num contexto no qual o declínio do preço do açúcar, 
bem como a descoberta de minas, incentivava cada vez mais a criação de gado.  
Infelizmente, a resitência teve um fim trágico: os tapuias foram mortos, 
escravizados, submetidos a missões católicas ou reduzidos a aldeias controladas pelas 
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autoridades locais. E como resultado desse mar de sangue, os vencedores tiveram a 
vantagem de poder expandir a pecuária no nordeste brasileiro.  
Povos do Piauí, como Guêgue, Acroá, Pimenteira, Gamela e Xavantes, também 
sofreram profundamente com as guerras de extermínio. Na Bahia, em 1558, sob a gestão 
colonial de Mem de Sá, os portugueses romperam a resitência indígena, matando entre 15 
mil e 30 mil tupinambás.   
A conquista da Paraíba, em 1585, resultou na mortandade de inúmeros 
autóctones. Por sua vez, a do Maranhão, em 1614, provocou a destruição física de 
aproximadamente 30 mil. A dizimação dos índios decorrentes da conquista se estende 
ainda para outras regiões, como Amazonas e Pará. 
Em 1808, o princípe regente D. João VI, recém-chegado ao Brasil, declara guerra 
contra os índios insurgentes do vale do rio doce e mucuri
84
. Esse conflito, que ficou 
conhecido como Guerra dos Botocudos, é produto de uma política genocida de Estado.  
É desagrável discorrer sobre o assunto, mas precisamos considerar que essa 
prática, que resultou na destruição física de inúmeros nativos pertencentes ao tronco 
macro-jê, assim como na ursupação de terras e na escravização daqueles que sobreviveram 
à tragédia, foi legitimada por um ato institucional joanino
85
. 
Percebe-se que, de acordo com a coroa, subjugar àqueles índios era uma condição 
sine qua non para que fosse implementado com eficácia o processo civilizador. Esse 
processo, em tese, deveria ser capaz de justificar, em função da cultura europeia e do 
mercantilismo, a viabilidade de se alocar recursos nessa empreitada
86
.  
No próprio corpo da Carta Régia, de 13 de maio de 1808, o princípe regente deixa 
claro que a Guerra dos Botocudos teve motivações de ordem econômica:  
 […] Propondo-me igualmente por motivo destas saudaveis providencias contra 
os Indios Botocudos, preparar os meios convenientes para se estabelecer para o 
futuro a navegação do Rio Doce, que faça a felicidade dessa Capitania, e 
desejando igualmente procurar, com a maior economia da minha Real Fazenda, 
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meios para tão saudavel empreza; assim como favorecer os que quizerem ir 
povoar aquelles preciosos terrenos auriferos, abandonados hoje pelo susto que 
causam os Indios Botecudos; sou servido ordenar-vos nesta conformidade, que 
na Junta que vos mando organizar, façais propor e executar todos os tres mezes, 
os meios de exploração do Rio Doce, seja para o exame das Cachoeiras que 
impedem que elle seja totalmente navegavel, seja para fazer mais facil a sua 
navegação, sendo possivel abrevial-a; e que seguindo este trabalho de um modo 
fixo e permanente, me deis successivamente conta do que resultar das mesmas 
explorações, para que eu resolva o que deve seguir-se em tão importante materia 
[…]87.  
O incentivo adicional dado aos militares por D. João VI, na Carta Régia, 
caracteriza uma verdaderia política genocida contra os índios:  
[…] ordeno-vos que a estes Commandantes se lhes confira annualmente um 
augmento de soldo proporcional ao bom serviço que fizerem, regulado este pelo 
principio que terá mais meio soldo aquelle Commandante que no decurso de um 
anno mostrar, não sómente que no seu districto não houve invasão alguma de 
Indios Botocudos, nem de outros quaesquer Indios bravos, de que resultasse 
morte de Portuguezes, ou destruição de suas plantações; mas que aprisionou e 
destruiu no mesmo tempo maior numero, do que qualquer outro Commandante; 
conferindo-se aos demais um augmento de soldo proporcional ao serviço que 
fizeram, servindo de base para maxima recompensa o augmento de meio soldo 
[…]88.  
Tão ou mais devastador do que as guerras de extermínio, foram as epidemias que 
acometeram os povos indígenas. Elas se deram num quadro de convulsão histórica, e, 
quando associadas as guerras de extermínio ou escravidão, seu poder de destruição sobre 
aqueles povos era bem mais avassalador.  
Assim que os colonizadores tomaram consciência disso, não mediram esforços e 
nem escrúpulos, utilizando das doenças para promover o extermínio de aldeias e povos 
indígenas, ou seja, travou-se o que, atualmente, conhecemos por guerra bacteriológica.  
Há indícios de que a primeira utilização da epidemia como meio de destruição 
étnica no Brasil ocorreu em 1815, em Caxias, no estado do Maranhão. Naquele ano, a 
região fora acolmetida pelo vírus da varíola.  
Aproveitando-se disso, as autoridades locais, ao receberam os povos Canelas 
Finas, forneceram-lhe brindes e roupas contaminadas pelos doentes. Alguns índios 
morreram antes de retornarem às suas terras, os sobreviventes espalharam a doença em 
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suas aldeias e nas áreas circunzinhas, de modo que a varíola alcançou inclusive o Estado 
de Goiás.  
Essa epidemia programada, que refletiu o espírito cruel e desumano dos 
colonizadores, traduz-se em uma perversa intenção genocida sob a aquiescência do Estado, 
e que continuou sendo utilizada, inclusive, após a independência do Brasil.  
No último quartel do século XIX, os bugreiros de Santa Catarina e Paraná, sob o 
soldo das companhias de imigração, forneciam cobertores infectados de sarampo e varíola 
aos índios como presente. 
89
 
Após a independência do Brasil, em 7 de setembro de 1822, verifica-se que os 
extermínios aos povos indígenas continua sendo perpetrado, mas tal ato é promovido numa 
esfera privada, ou seja, passa a ser financiado por empresas e particulares, tendo como 
motivação, preponderantemente, os interesses econômicos.  
O ex presidente da FUNAI, Mércio Pereira Gomes, sustenta que muitos 
autóctones que viviam em áreas de produtos extrativos (como borracha, castanha e caucho) 
e em zonas pastoris foram exterminados por grupos financiados por empresas e 
particulares.  
Em 1913, por exemplo, na região da Barra da Corda, no estado do Maranhão, foi 
acometida por tal incidente uma aldeia formada por 180 índios Canela, dos quais 




Não pretendemos ilustrar todos os casos, mas sabemos que essas práticas de 
extermínio são, na conjuntura atual, apropriadamente compreendidas como genocídio, uma 
vez que implicaram a destruição de um grupo humano e de todos as bases vitais que o 
constituiam e lhe davam um sentido existencial.  
Ao tentar fazer uma correlação entre o Direito Internacional e a questão histórica 
do genocídio no Brasil, observamos que tal ramo do Direito apresentou-se, durante a 
colonização, e mesmo após a independência do Brasil, como um instrumento 
exclusivamente estatocêntrico  e marcado fortemente por noções como soberania estatal, 
                                               
89 Bugreiros é um termo pelo qual eram designados os indivíduos especializados em exterminar os índios 
brasileiros, sendo contratados, sobretudo, pelos imigrantes e governos provinciais do Paraná, Rio Grande do 
Sul e Santa Catarina. Ler GOMES, Mércio Pereira. Os índios e o Brasil: passado, presente e futuro. São 
Paulo. Contexto, 2012.  
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sobremaneira que o tratamento jurídico dado aos povos indígenas era matéria de 
competência exclusiva ao âmbito interno do Estado.   
 Resta claro que, para o direito internacional clássico, os nativos não eram nações, 
portanto, jamais poderiam ser considerados sujeitos de Direito Internacional, ficando à 
mercê da vontade do Estado Português e, posteriormente, do próprio Estado brasileiro.  
 As primeiras normas legais e recomendações no trato de indígenas encontram-se 
sob a forma de regimentos fornecidos pela coroa a seus funcionários. Esses textos 
comprovam que, na construção do território brasileiro, o Estado português não exitou em 
promover uma verdadeira política de extermínio aos autóctones.  
A começar pelo regimento de 17 de dezembro de 1548, no qual D. João III 
entrega ao primeiro governador-geral do Brasil, Tomé de Sousa, um conjuto de diretrizes 
para nortear a gestão e o desenvolvimento do território colonial. Percebemos em diversos 
trechos do regimento a existência de uma política destrutiva, quer de cunho cultural quer 
físico, aos povos indígenas:   
[…] 43 – Posto que em alguns capítulos deste Regimento vos mando que façais 
guerra aos gentios, na maneira que nos ditos capítulos se contém, e que 
trabalheis por castigardes os que forem culpados nas cousas passadas; havendo 
ao pouco entendimento que essa gente até agora tem, a qual cousa diminui muito 
em suas culpas, e que pode ser que muitos estarão arrependidos do que fizeram, 
haverei por meu serviço, que conhecendo eles as suas culpas e pedindo perdão 
delas, se lhes conceda; e ainda haverei por bem que vós, pela melhor maneira 
que puderdes, os tragais a isso, porque, como o principal intento meu é que se 
convertam à nossa Santa Fé, logo, é razão que se tenha com eles todos os modos 
que puderem ser para que o façais assim: e o principal há-de-ser escusardes 
fazer-se-lhes guerra, porque com ela se não pode ter a comunicação que convém 
que se com eles tenha, para o serem [...]91. 
Além disso, a provisão de 12 de outubro de 1727 pode ser interpretada como 
política de destruição cultural por parte do Estado português, uma vez que, buscando 
padronizar o idioma da nação, “proíbe o uso da língua-geral e manda ensinar a língua 
portuguesa nas povoações”92.  
Para agravar a situação, o alvará de 3 de maio de 1757, conhecido como Diretório 
de Pombal, proíbe o ensino das línguas indígenas e torna obrigatório o português. Trata-se 
de uma verdadeira incitação ao genocídio linguístico.  
                                               
91 (Ob. cit.) Regimento que levou Tomé de Souza, governador do Brasil, Almerim, 17/12/1548. p.9.  
Disponível em < http://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:http://lemad.fflch.usp.br/ 
sites/lemad .fflch. usp.br/files/1.3._Regimento_que_levou_Tom__de_Souza_0.pdf> . Acesso: 16 mar 2014.  
92 (Ob.cit.). Gomes, Mércio Perreira. Os índios e o Brasil: passado, presente, futuro. São Paulo: contexto. 




 Vemos, pois, que a pressão e a violência exercidas durante a colonização foi uma 
das principais causas do extermínio de diversos idiomas aborígenes no Brasil. O que é, de 
fato, uma lástima, tendo em vista que o desaparecimento de uma língua acarreta, 
consequentemente, na perda definitiva de uma parte inigualável do conhecimento, 
desaparecendo consigo a cultura desse povo.  
Essa pequena compilação de leis coloniais não exaure a legislação portuguesa 
sobre o assunto, mas fornece uma noção de como o Estado português, para não 
comprometer a segurança do empreendimento colonial, valeu-se de mecanismos que, em 
inúmeros casos, viabilizou a prática de um verdadeiro genocídio contra os povos 
indígenas.  
Apesar de já existirem debates na Europa acerca da legitimidade e da brutalidade 
da conquista, as práticas de extermínio contra os autóctones à luz do Direito Internacional 
Moderno, não era assunto de sua competência. E sob o âmbito interno dos Estados, in 
casu, Portugal, tal fenômeno, como vimos, não passava de uma estratégia para firmar o 
propósito da dominação absoluta sob o território.     
No Brasil independente, o Direito Internacional só passa a ter competência para 
apreciar o genocídio a partir da Convenção de Prevenção e de Repressão para o crime de 
genocídio de 1948. Até então, os índios permanecem exclusivamente à mercê da vontade 
do Estado brasileiro.  
Não se pode negar que, para atender às demandas indígenas e protegê-los de 
práticas como o genocídio, a jurisdição interna brasileira demonstrou-se extremamente 
insatisfatória.  
A lei de 27 de outubro de 1831, uma das primeiras leis a tratar dos índios após a 
independência do Brasil, restituiu o estatuto de órfãos para os aborígenes e nomeou os 
juízes de paz como seus tutores. Dessa forma, inseriu no panoramana nacional, a imagem 
do índio como um ser mentalmente e juridicamente incapaz.  
A Lei de 12 de agosto de 1834, ou ato adicional, consignou que “as Assembléias 
legislativas provinciais e os seus governos cuidarão da civilização e catequese dos índios”. 





O Decreto nº. 426, de 24 de julho de 1845, ou regimento das missões, obrigou os 
índios ao serviço público sob orientação dos poderes locais, mediante salário, e ao serviço 
militar, mas sem coação, e determinou prisão correcional de até seis dias.   
A Lei das Terras, ou Lei nº.601, de 18 de setembro de 1850, que dispõe sobre as 
terras devolutas do Império, oficializou o latifúndio, de modo que ficava proibida a 
aquisição de terra por outro título que não fosse o de compra.  
Assim, para firmar o direito de propriedade, fazia mister comprovar que a 
aquisição da terra por doações sesmarias ou através da compra. A consequência dessa lei 
foi nefasta para os povos indígenas, aldeias foram extintas formalmente e os seus povos 
foram condenados a ficar sem-terra, perdendo suas características culturais específicas.  
No Brasil República, a Constituição de 1891 ficou conhecida na história como 
sendo a única constituição republicana que não atribuiu nenhum dispositivo legal relativo 
aos índios.  
A Constituição Federal de 1934 é a primeira carta constitucional a se preocupar, 
ainda que de modo tímido, com o autóctone e a reconhecê-lo, inclusive, como parte da 
nação. Os Diplomas Contitucionais seguintes, o de 1937 e o de 1946, no tocante aos 
índios, não trouxeram modificações significativas.  
Em suma, esses diplomas contitucionais trataram superficialmente, de modo, 
digamos, maleável, as questões indígenas. Não assseguraram aos autóctones o direito à 
diferença, ou seja, o direito de terem sua organização social, seus costumes, tradições, 











  CAPÍTULO II  
OS ÍNDIOS E O GENOCÍDIO: UMA LEITURA SOB A ÓTICA DO DIREITO 
INTERNACIONAL PÚBLICO CONTEMPORÂNEO 
SUMÁRIO: 1. Introdução. 2. Os índios na era contemporânea e o Direito 
Internacional 3. Fontes de Direito Internacional relativa à proteção dos índios e 
o genocídio. 3.1 Dos tratados, convenções e declarações protetivas dos direitos 
indígenas. 3.2 Outras fontes de direito internacional 4. Princípio da 
autodeterminação e o genocídio indígena. 5. Absorção das normas 
internacionais pelo ordenamento jurídico brasileiro. 6. O Direito Penal 
Internacional como instrumento na proteção dos grupos indígenas face ao 
genocídio.  
1- Introdução  
 
A contemporaneidade pressupõe, em Direito Internacional Público, uma evolução 
significativa, sobretudo, no plano normativo em relação às pautas indígenas. Convirá, a 
esse propósito, recordar que a Segunda Guerra Mundial e suas nefastas consequências para 




Sentiu-se, em muitos aspectos, uma necessidade de instituir uma nova ordem 
global que protegesse a humanidade da devastação da guerra, do genocídio e de outros 
crimes internacionais.   
O certo é que esse ramo jurídico que se avista na conjuntura atual é mais 
propriamente, à guisa dos ensinamentos de Ferreira Almeida, resultado de um pulsar, 
incerto e tergiversante, quando não contraditório da sociedade internacional da segunda 
metade do século XX
94
.  
Com efeito, consoante fora mencionado no capítulo anterior, antes da 
contemporaneidade, reinava, no ordenamento internacional, um direito particularmente 
modelado por perspectivas europeias e considerações de cunho político. Direito esse que 
                                               
93 Ver p.21. ALMEIDA, Francisco António de Macedo Lucas Ferreira de. Direito Internacional Público. 
Parte I. Coimbra: Coimbra, 2001.  
94 Ob.cit.p.83. ALMEIDA, Francisco António de Macedo Lucas Ferreira de. Os Crimes contra a humanidade 
no actual Direito Penal Internacional. 2009. 546f. Tese (Doutorado em Ciências Jurídico-Políticas). Coimbra: 




engendrou uma relação de cumplicidade com forças, no mínimo brutais, responsáveis pela 
repressão de instituições e da própria identidade dos povos indígenas
95
.  
Não parece realmente descabido afirmar que essa disciplina jurídica que se 
descortina na nova ordem mundial, resgardou, em alguns momentos, determinados 
elementos que rememoram o velho modelo clássico vestfaliano.  
Ora, princípios, normas e procedimentos, por exemplo, continuaram sendo 
substancialmente estatocêntricos. Vê-se, fortemente, no começo e até meados do século 
XX, o emprego de retóricas da soberania estatal e não intervenção em inúmeros discursos 
jurídicos internacionais, efetuados pelas instituições, para se absterem de qualquer tomada 
de decisão no cenário global quanto aos assuntos indígenas. 
 Por outro lado, esse mesmo Direito Internacional começa a estender a soberania 
para além da família europeia, dando à comunidade global as boas novas para todos 
aqueles que preencham os requisitos para o reconhecimento como Estado. Essa aceitação 
de perspectivas e culturas não europeias logo desencadeia uma série de indignações 
relativos às normas eurocêntricas no processo global de tomadas de decisões, dando 
cabimento a um novo discurso transnacional.  
Não obstante, perante um maior grau de abertura e uma postura mais universalista 
entre os Estados, o direito internacional também começou a abarcar atores e perspectivas 
não estatais. Foi assim que os indivíduos, organizações internacionais, organizações não-
governamentais e até grupos de indivíduos passaram a paticipar do processo que, 
essencialmente, dota de conteúdo esse ramo jurídico.  
Percebe-se, pois, que gradualmente, e não raramente de modo silencioso, as 
estruturas do modelo anterior se tornaram cada vez mais inadequadas perante a nova 
realidade, e que esses fatores, inclusive, preparam o terreno para o estabelecimento de uma 
nova estrutura que, consideravelmente, contribuiu, mais tarde, na consolidação de um 
direito protetivo aos interesses indígenas no panorama internacional. Nesse sentindo, Paula 
Escarameia ensina que:  
O tempo em que vivemos tem as características únicas do intervalo de transição 
entre modelos teóricos-institucionais em muitos campos: um daqueles em que 
tais aspectos mais se revelam é, sem dúvida, o do Direito Internacional, com sua 
imensa panóplia de dados, termos, conceitos, regras, normas, princípios, 
instituições, etc, sujeita a um desafio constante que tanto causa um arrepio de 
                                               
95 Ver ANAYA, S. James. Los Pueblos indígenas en el derecho internacional: presentación de Bartolomé 




insegurança como um deslumbramento pelas potencialidades criadoras que 
anuncia. É, por isso, simultaneamente, o melhor e o pior dos tempos96.  
 
Pois bem, não se pode contestar que tais alterações profundas carregam consigo 
questionamentos relativos ao próprio paradigma do Direito Internacional, bem como a 
crescente necessidade de sse instrumento oferecer respostas aos anseios da sociedade 
global. 
Por ora, e como ponto de partida para o que adiante se seguirá, entendemos que as 
transformações, especialmente sob o marco contemporâneo dos direitos humanos, 
proporcionou, em muitos aspectos, um desenvolvimento de toda uma nova geração de 
normas de direito internacional convencional e consuetudinária pertinente aos povos 
indígenas
97
.    
Pensamos que, à medida que o direito internacional evolui na contemporaneidade 
e os conhecimentos se ampliam com velocidade vertiginosa, a compreensão dos índios e 
seus fenômenos tornou-se cada vez mais necessária, sobretudo, pela insólita magnitude das 
ameaças que ainda pesam sobre esses povos. 
Atentemos para o fato de que essa matéria, relevante no direito internacional, 
merece maior aprofundamento. Assim, incialmente, propomos apurar o próprio conceito 
do que sejam povos indígenas para então tecer fulcralmente ponderações acerca do objeto 
de estudo desta dissertação.  
Com efeito, julgamos importante, na sondagem do fenômeno jurídico, delimitar 
conceitualmente quem são os sujeitos passivos do crime de genocídio os quais propomos 
estudar, ou seja, quem são os povos indígenas à luz do Direito internacional.  
Não é de se admirar que a questão da definição de grupos indígenas seja um 
problema de certo relevo tanto para os índios como para os Estados com contingentes 
indígenas.  
Contudo, esse problema manifesta-se, particularmente, em virtude da definição 
dos povos indígenas encontrar-se, frequentemente, vinculada à natureza das relações entre 
o grupo e o Estado, assim como outros grupos
98
.  
                                               
96 (Ob.cit.) ESCARAMEIA, Paula. O Direito Internacional Público nos princípios do século XXI. 
Coimbra: Almedina, 2003, p. 223.  
97 Ver. ANAYA,S. James. Los pueblos indígenas en el derecho internacional. Madrid: Trotta. Universidad 
Internacional de Andalucia, 2005.  
98  “Pudiera sorprender que la cuestión de la definición y membresía de grupos indígenas sea un problema de 




Tal questão, inclusive, suscitou críticas por parte de organizações indígenas, 
organizações internacionais, e até da doutrina especializada na matéria.  
Apesar de, no direito internacional, não existir um consenso sobre a delimitação 
conceitual desses povos, tem-se aceitado uma noção muito divulgada por James Anaya de 
que o termo indígena se refere aos descendentes atuais dos povos que habitavam o 
território antes da invasão
99
.  
Martinez Cobo, relator especial das Nações Unidas, prescreve que: 
 
as comunidades, povos e nações indígenas são aquelas que, tendo uma 
continuidade histórica com as sociedades pré-invasão e pré-coloniais que se 
desenvolveram em seus territórios, consideram-se distintas de outros setores da 
sociedades agora vigentes nesses territórios, ou parte deles. Eles formam 
atualmente setores não dominantes das sociedades e estão determinados a 
preservar, a desenvolver e transmitir às gerações futuras seus territórios 
ancestrais e sua identidade étnica, como a base de sua existência continuada 
como povos, de acordo com seus próprios padrões culturais, instituições sociais 
e sistema jurídico100.  
 
Em suma, a definição de Martinez Cobo, posteriormente adotada pela doutrina e 
pela jurisprudência internacional especializada na matéria, leva à tona um quarteto de 
elementos que caracterizam os povos indígenas e se traduzem, em essência, na 
anterioridade histórica, na cultura distinta da sociedade abrangente, na posição não 
dominante, bem como na autoidentificação.  
Noutra banda, analisando a convenção 169, pode-se presumir uma definição que 
se assenta na ideia de que tais povos são indígenas pelo fato de descenderem de populações 
que habitavam o país, ou uma simples região geográfica pertencente ao país, na época da 
conquista, da colonização ou do estabelecimento das atuais fronteiras estatais, e que, 
                                                                                                                                              
este problema surge debido a que la definición de los pueblos indígenas está vinculada com frecuencia a la 
natureza de las relaciones entre el grupo y el Estado, así como con otros grupos. Y el problema de la 
membresía se vincula com frequencia al goce de ciertos derechos y privilegios, o de manera contraria, a la 
imposición de determinadas desventajas y limitaciones de los derechos civiles y políticos. Por conseguinte, la 
cuestión de la definición y la membresía há devenido, en años recientes, en un reclamo  de las organizaciones 
indígenas y está siendo tratado en las organizaciones internacionales”. ob.cit.p.93. STAVENHAGEN, 
Rodolfo. Los derechos indígenas: Nuevo enfoque del sistema internacional. Disponível < 
http://biblio.juridicas.unam.mx/libros/3/1041/5.pdf>. Acesso: 23  mai 2014.  
99 Ob.cit.p.24. ANAYA, S. James. Los pueblos indígenas en el derecho internacional: presentación de 
Bartolomé Clavero. Madrid:Trotta. Universidad Internacional de Andalucia, 2005.  
100 Subcomissión de Prevención de Discriminaciones y Protección a las minorías de las Naciones Unidas. 
ONU E/CN.4/Sub.2/1986/7/Add.4, párr.379.Estudio del Problema de la Discriminación contra las 




qualquer que seja sua situação jurídica, conservam todas as suas próprias instituições 
sociais, econômicas, culturais e políticas ou parte delas
101
.  
De fato, a comunidade internacional convencionou como critério para a definição 
da existência dos povos indígenas: a descendência e o autorreconhecimento. Esse último 
requisito baseia-se, sobretudo, em elementos constituintes, tais como a história, a relação 
geográfica, a identidade, quer seja cultural, social, política, econômica, entre outros 
aspectos.  
Não se pode negar que os povos, nações ou comunidades indígenas constituem-se 
em grupos culturalmente diferenciados
102
. Tais povos são indígenas porque possuem 
vínculos ancestrais com a terra em que vivem, ou na qual desejam viver, mais profundos 
do que os outros setores da população que vivem nessas mesmas terras ou junto a essas. 
São povos indígenas na medida em que constituem comunidades diferenciadas com uma 
continuidade de existência e identidade que os vincula com as comunidades, tribos ou 
nações de seu passado ancestral
103
. 
Em um assunto tão delicado, o Conselho Mundial dos Povos Indígenas pleitea à 
ONU a consagração de tais povos como nações distintas no âmbito interno de um Estado, 
bem como o reconhecimento do direito que eles têm de definirem quem é indígena ou não.  
De qualquer modo, essa organização não-governamental repulsa, sabiamente, 
definições artificiais presentes em algumas legislações nacionais, ou que impõem aos 
indígenas definições que esses mesmos não aceitam
104
.  
Convém, na singeleza da observação, constatar que, ao dissecar a noção que se 
tem sobre os povos indígenas, não resta dúvida de que tais grupos se apresentam como 
particularmente vulneráveis a situações de exploração, marginalização e opressão por parte 
de setores dominantes.  
Obviamente, são múltiplos e impactantes os problemas que lhes afetam na órbita 
da comunidade de Estados. Em 1987, a Comissão Independente sobre assuntos 
humanitários internacionais, por meio de um informe, declarou que:  
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 La situación actual de los pueblos indígenas está enraizada en su passado 
colonial. Si por lo geral carecen de tierras y privilegios y son víctimas de la 
discriminación, ello se debe a la relación entre conquistador e conquistado que se 
estableció durante los primeros años del contacto colonial. En todos os países 
hoy en día una proporción más elevada de indígenas se encuentra desempleada 
que de la población en su conjunto […] Los pueblos indígenas también sufren 
comparativamente peores condiciones de salud […] La continuada posición de 
inferioridad de la mayoría de los pueblos indígenas se debe a la baja prioridad 
que los gobiernos atribuyen a su educación  […] El resultado es que en casi 
todas partes, los indígenas constituyen el grupo de más bajos niveles educativos 
en la sociedad105.  
 
Cingindo-nos particularmente à uma perspectiva mais jurídica, e em determinados 
momento até fazendo uso de abordagens antropológicas, etnográficas, sociológicas e 
históricas referentes ao sensível quadro indígena, pretendemos tão somente sistematizar, 
neste capítulo, informações que promovam, futuramente, um exame mais iniludível da 
problemática do genocídio indígena no Brasil.  
Temos diante de nós uma incontornável necessidade de captar holisticamente o 
conjunto de problemas que devem ser resolvidos no tocante ao genocídio indígena no 
Brasil, e, concomitantemente, uma crescente dificuldade de dar respostas sensatas para 
muitas questões.  
Adiantamos por assim dizer, num tom alarmante, que o genocídio indígena, de 
modo geral, é um problema grave que ainda assola a órbita da comunidade dos Estados 
Contemporâneos. Em suma, trata-se de um problema jurídico e, se levado a uma conotação 
mais ampla, acaba também por ser considerado político.  
Neste capítulo, debruçaremos sobre algumas mudanças estruturais no quadro 
teórico-institucional do Direito Internacional Público no que diz respeito à demanda 
indígena.  
Far-se-á, ainda, um exame acurado a partir da análise das fontes de Direito 
Internacional aplicavéis ao objeto em estudo, bem como dos instrumentos normativos, 
consuetudinários e principiológicos relevantes na luta contra o genocídio indígena.   
Esperamos que as reflexões que se seguem possam fomentar discussões 
posteriores quanto à possibilidade de alternativas mais efetivas no afã de viabilizar, aos 
grupos indígenas, um bem-estar e pacífico desenvolvimento, além de seus direitos 
existenciais.  
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2- Os índios na era contemporânea e o Direito Internacional  
É, no mínimo, instigante a via trilhada pelo Direito Internacional Público no que 
diz respeito à defesa pela sobrevivência dos povos indígenas, bem como ao seu direito de 
resistência a processos de colonização e desenvolvimento nacional. 
Como vimos, os povos indígenas nem sempre foram reconhecidos como sujeitos 
de direito pelo Direito Internacional, o que facilitava sobremaneira a prática de extermínio, 




Hans-Joachim Heintze sublinha que, até a Segunda Guerra Mundial, não havia 
propriamente uma proteção sistemática dos direitos humanos pelo Direito Internacional 




Parece-nos, claro, que tais grupos não se referiam ainda aos povos indígenas. 
Tanto os discursos normativos como a prática internacional antecedente à nova ordem 
mundial ainda apresentavam, de modo geral, uma forte inclinação e tendência para negar 
um status jurídico aos aborígenes
108
.  
Conquanto, é nesse cenário, mais especificamente na década de 1920, que se pode 
falar com propriedade na primeira instituição internacional a se precocupar com o sensível 
                                               
106  Até então, a mentalidade, bem como a cultura jurídica predominante, viabilizava, na prática, uma 
interpretação do índio ora como ser bruto, cruel e de vida curta, tomando, sobretudo, como referência o 
paradigma hobbesiano para justificar os fatores históricos que desencadearam a destruição de muitas étnias 
indígenas; ora como o bom selvagem, aquele ser puro,livre e sem maldade que ao entrar em contato com a 
civilização, degenerava-se. Esse mito do bom selvagem foi construído no meio intelectual a partir de 
interpretações, muitas vezes ambíguas e claudicantes, dos filósofos iluministas e permaneceu no cenário 
acadêmico por razões menos condignas, uma vez que coloca o próprio índio numa posição de escala 
evolucionária. Ao proceder de tal modo, revela o principal motivo de sua propalada morte e extermínio: o 
índio é considerado uma fase, um estágio passado do desenvolvimento humano, detentor de uma cultura 
inviável aos tempos modernos.  Ver GOMES, Mércio Pereira. Os índios e o Brasil: passado, presente e 
futuro. São Paulo: Contexto. 2012. p. 144-149. Ver ANAYA, S. James. Los Pueblos indígenas en el 
derecho internacional. Madrid:Trotta, p.56, 72,  2005.  
107 Ob.cit.p. 25. PETERKE, Sven. Manual Prático de Direitos Humanos Internacionais. Brasília: Escolas 
Superior do Ministério Público da União. 2010. Disponível em:  http://escola.mpu.mp.br/linha-
editorial/outras-publicacoes/Manual_Pratico_Direitos_Humanos_Internacioais.pdf. Acesso: 23 mai. 2014.  
108 A jurisprudência internacional, sobretudo nas décadas de 1920 e 1930, não levou em consideração a 
existência de padrões culturais, bem como de uma organização política dos povos indígenas antes da 




quadro dessas populações na órbita internacional
109
. Para Piñero, trata-se, pois, de uma 
incongruência contemporânea, de uma verdadeira anormalidade histórica
110
. 
Como se sabe, a Organização Internacional do Trabalho (OIT), fundada pelo 
Tratado de Versalhes, em 1919, conjuntamente com a extinta Liga das Nações Unidas, 
logo após os escombros da Primeira Guerra Mundial, preocupou-se com as condições 
precárias dos trabalhadores nativos, instituindo, em 1926, uma Comissão de Peritos em 
Trabalho Indígena. 
Décadas depois, foi reconhecida, no cenário mundial, como a organização 
internacional pioneira a considerar os nativos como sujeitos de direito
111
. Não se pode 
negar que essa febre criadora revelou-se, fulcramente, como um inegável contributo para o 
desenvolvimento posterior de uma jurisprudência relativa aos direitos aborígenes em 
diversos Estados da Comunidade Internacional
112
.  
E se olharmos atentamente para a questão, perceberemos que a definição de um 
status ao índio resulta de um lento processo de erosão na ordem jurídica internacional 
anterior, favorecido, sobretudo, pelo aparecimento pungente do princípio dos direitos 
humanos, pela emergência de alguns organismos internacionais, pelos movimentos 
indígenas, e também, em parte, pela crescente não aceitação da opinião pública mundial 
quanto à violação dos direitos humanos
113
.  
Como vimos, é num contexto de volatilidade na seara normativa, marcado por um 
tíbio enfraquecimento do princípio da soberania, por ora se apresentando mais precário e 
falível, diante da pujança de princípios como a prevalência dos direitos humanos, paz e 
segurança mundial, que os povos indígenas encontram um espaço crescente no Direito 
Internacional.  
                                               
109 GARZÓN, Biviany Rojas. Convenção 169 da OIT sobre os povos indígenas e tribais: oportunidades e 
desafios para sua implementação no Brasil. São Paulo: ISA, 2009. 
110( Ob.cit.) RODRIGUEZ-PIÑERO , Luis. Indigenous Peoples, Postcolonialism, and International Law: 
The ILO Regime (1919-1989). New York: Oxford Press, 2005, p. 9.. Disponível em < file:///C:/Users/User/ 
Downloads/0199284644_sample.pdf>. Acesso: 01 mai 2005. 
111 Ibidem. 
112 Ibidem 
113 Não se pode negar que a opinião pública internacional, formada e por vezes deformada, por 
intermediários como os meios de comunicação, influencia fortemente os relacionamentos dos Estados para 
com os povos indígenas. Pensamos que tal instrumento, quer seja questionando as ações efetivadas por estes 
ou mesmo a aplicação dos compromissos firmados internacionalmente, contribui, em parte, para que não se 




Como ponto de partida, temos que convir que o sistema jurídico, no que diz 
respeito aos direitos humanos, configura-se, de fato, em um marco precedente aos direitos 
indígenas na ordem global.  
Antes propriamente de existir um documento específico sobre os povos indígenas, 
já havia, no ordenamento jurídico internacional, diplomas de direitos humanos que 
consagrava e protegia de forma genérica os autóctones.  
Esses diplomas, idealizados abstratamente e genericamente para constituirem-se 
em universais, garantem direitos básicos a todos os homens. Assim, não resta dúvida de 
que, os povos indígenas encontram-se amparados no sistema normativo dos direitos 
humanos, podendo, portanto, na qualidade de ser humano, exigir devidamente o 
cumprimento de seus direitos. 
Todavia, cumpre ressaltar, desde logo, que, apesar da relevância dos tratados e 
declarações de direitos humanos na proteção dos direitos indígenas, esses instrumentos 
genéricos, simplesmente, ainda deixam a desejar no tocante à demanda dos autóctones. A 
consagração da ideia de universalismo, por exemplo, restringe a reclamação de seus 
direitos apenas à sua condição abstrata de ser humano, silenciando-se no que diz respeito à 
condição concreta desses povos como indígenas
114
. 
Em primeiro lugar, brota-se a certeza de que, dentre as demandas dos povos 
indígenas, assenta-se a necessidade deles serem reconhecido pelo que são. O que se 
escrutina é o direito de serem devidamente aceitos como grupos distintos, detentores de 
uma cultura própria, bem como de outras instituições quer de cunho econômico, político 
quer social.  
Tais povos clamam por suas terras ancestrais, terras que foram e ainda continuam 
sendo violentamente desapropriadas em decorrência do desenvolvimento nacional e de 
atividades promovidas pelas mineradoras, madereiras, construção de usinas hidrelétricas e 
pelos latifundiários.  
Pleiteam pelo direito de transmitir às gerações póstumas suas histórias, línguas, 
tradições, modos de organização interna, práticas espirituais, em suma, tudo que estiver 
relacionado com a própria identidade indígena. 
                                               
114 Ver ETXEBERRIA, Xabier. La tradición de los derechos humanos y los pueblos indígenas: una 
interpelación mutua. In: Berraondo, Mikel (coord.). Pueblos indígenas y derechos humanos. Bilbao. 




Faz-se mister reconhecer os direitos de caráter coletivo, direitos que têm como 




Como resposta à necessidade de auferir uma proteção aos povos indígenas, 
levando em consideração sua condição concreta, ou seja, que vai muito além da sua 
qualidade como ser humano, é que vêm se construindo diplomas específicos, bem como 
consolidando uma nova jurisprudência em matéria indígena.  
Noutra banda, igualmente digna de nota, é a emergência de instituições 
internacionais que se apresentaram, notavelmente, como instâncias relevantes na 
construção de um direito aborígene no plano internacional, em especial, a Organização 
Internacional do Trabalho e a Organização das Nações Unidas.  
A OIT, ao confeccionar a Convenção nº 169, elabora um intrumento normativo 
endereçado exclusivamente aos povos indígenas, que se converteu com pujança em uma 
manifestação destacada do Direito Internacional para com as demandas desses povos
116
.  
As Nações Unidas, que, desde sua inauguração, em decorrência de seu trabalho 
relacionado aos direitos humanos, vêm acompanhando, no transcurso do tempo, situações 
que afetam os nativos, e por vezes, vêm mantendo uma postura anérgica, finalmente, em 
2007, proclamam a Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas, 
por meio da Assembleia Geral, fazendo-se eco da tendência, que, de forma intrépida, 
começara a  se delinear na comunidade internacional a partir da Convenção nº 169 da OIT.   
Para além do advento dessas instituições internacionais, o tratamento jurídico 
contemporâneo dado aos povos indígenas decorre de uma intensa atividade desenvolvida, 
mormente, durante as últimas décadas
117
.  
Essa atividade abraça, acima de tudo, os próprios povos aborígenes. Eles, que 
outrora, eram tidos como objeto de discussão sobre seus direitos, conseguem conquistar, 
gradualmente, um lugar no cenário internacional, convertendo-se em participantes de um 
dialógo multilateral que abarca também os Estados, as Organizações Não-Governamentais 
                                               
115  (Ob. cit.). ANAYA, S. JAMES. Los Pueblos Indígenas en el derecho international. Madrid: Trotta. 
Universidad Internacional de Andalucia, 2005, p. 99. 
116 Ibidem, p. 96.  
117 “El tratamiento contemporáneo de los pueblos indígenas en el sistema internacional es el resultado de la 
intensa actividad desarrollada durante las últimas décadas, una actividad que há involucrado, a los proprios 








A  partir do começo do século XX, com o alargamento de instâncias multilaterais, 
prenunciou-se uma nova mobilização por parte dos povos indígenas. Submetidos, 
exterminados e integrados a um modelo de desenvolvimento contra a sua própria vontade, 
tais povos começam, cada vez mais, a apelar para os organismos internacionais no afã de 
chamar a atenção para a luta contra qualquer forma de repressão à identidade indígena. 
Na década de 1920, os índios americanos, a título de exemplificação, recorreram à 
Liga das Nações Unidas, no afã de sensibilizar a comunidade internacional para a sua 
demanda
119
. Tal iniciativa configurou-se em um verossímil precedente no tocante aos 
esforços contemporâneos dos povos indígenas
120
, conhecendo decisivo impulso com o 
Conselho da Confederação Iroquesa. 
Pois bem, o jovem Levi Geral, conhecido como Deskaheh, um haudenosaunee 
pertencente a nação Cayuga, representando a Confederação, profundamente tocado pela 
visão apocalítica da destruição da identidade indígena, buscou a ajuda da Liga das Nações, 
almejando solucionar a deflagrada disputa entre os iroqueses e o Canadá. Ele defendeu o 
direito de seu povo viver em suas terras conforme suas próprias leis e segundo a sua fé. 
Contudo, tal iniciativa não logrou êxito, tendo a Liga declarado que o caso em comento 
constituia-se em assunto interno do Canadá, alheio à sua competência
121
.  
 Com a inauguração das Nações Unidas, em 1945, e a extinção da Liga das 
Nações, os representantes indígenas passam, esporadicamente, a apelar para que aquele 
                                               
118 “Los pueblos indígenas han dejado de ser simples objetos de la discussión sobre sus derechos y se han 
convertido de hecho en participantes de un amplio diálogo multilateral que incluye también a estados, 
organizaciones no gubernamentales (ONG) y expertos independientes, un diálogo facilitado por los órganos 
de derechos humanos de las organizaciones internationales”. (Ob.cit.) Ibidem, p. 92.  
119  “In the 1920s, american Indians approached the league of Nations. Their visit to Geneva attracted 
considerable attention, but there were no tangible results”.  (Ob.cit.) HUMANS RIGHTS. The rights of 
Indigenous peoples.Geneva. s.n. v.9. 40p.July.1997, p.5.  
120  “O princípio da luta por um tratamento multilateral da questão indígena remonta o início do século XX. 
A sociedade das Nações Unidas mal completara cinco anos de existência quando foi surpreendida por uma 
visita pouco convencional: o chefe indígena Deskaheh, também ele representante de uma comunidade de 
nações – as seis nações dos iroqueses – que reivindicava um espaço para as questões indígenas no seio 
daquela nova organização que se dizia universal. Seguiu-se a ele outra liderança indígena – W. T. Ratana -, 
que se deslocou de sua terra natal até Genebra em busca do cumprimento de um tratado firmado entre seu 
povo e o rei Neozelândes. Nas duas ocasiões, não se deferiu aos líderes sequer a possibilidade de serem 
ouvidos”. Ob.cit.p.517. MARQUES, Pâmela Marconatto. O Direito Internacional dos Povos Indígenas: 
ação e memória nativas reconstruindo a agenda internacional. Revista Jurídica da Presidência. Brasília. vol. 
12. nº 98. Out. 2010/jan 2011. pp 515 a 539.  
121 ANAYA, S. James. Los Pueblos Indígenas en el derecho international. Madrid: Trotta. Universidad 




órgão atenda as suas reivindicações
122
. Em 1948, a iniciativa do Estado da Bolívia para 
culminar na criação de uma Subcomissão para o estudo de problemas da população 
aborígene também não logrou resultados
123
.   
Essa pequena amostra comprova que a extinta Liga das Nações, bem como a 
ONU em sua origem, encontrava-se, ainda, fortemente embriagada pelo legado do Velho 
Direito de Westfália, acolhendo, muitas vezes, o princípio da soberania para se abster de 
tomar uma medida mais vigorosa quanto às demandas dos povos originários. Atente-se 
para o fato de que: 
Sem ter sido resolvido pela Liga, o “problema” do status dos povos nativos foi 
absorvido pela Organização das Nações Unidas (ONU) desde sua criação em 
1945. Os artigos 73 e 74 da Carta da ONU substituíram o art. 23 da Convenção 
da Liga das Nações, reafirmando a doutrina da tutela, mas a discussão respeito 
aos sujeitos de sua aplicação ainda não estava resolvida124.  
Nesse compasso, sobeja esclarecer, à luz da doutrina da tutela recepcionada pela 
Liga das Nações, que os povos a serem tutelados consistiam justamente naqueles tidos 
como ainda incapazes de sobreviver perante as condições particularmente difíceis do 
mundo moderno
125
, devendo, por isso, as nações mais adiantadas assegurar um tratamento 
justo aos povos nativos dos territórios colonizados
126
.   
Juristas e diplomatas do começo do século XX, fortemente arraigados a essa 
doutrina, propugnaram que o dever das nações vencedoras em prestar um tratamento justo 
                                               
122  “In the early years of the United Nations, indigenous peoples’ representatives made sporadic appeals to 
the world organization. There was no specific reaction” (ob.cit.) HUMANS RIGHTS. The rights of 
Indigenous peoples. Geneva. S.n. v.9.40p.july. 1997, p.5.  
123 “ A bolivian Government iniciative in the United Nations in 1948 to create a subcomission to study the 
social problems of aboriginal populations also came to nothing”. (ob.cit.) HUMANS RIGHTS. The rights of 
Indigenous peoples. Geneva. S.n. v.9.40 p.july. 1997, p.5. 
124 (Ob.cit.) GARZÓN, Biviany Rojas (org.).Convenção 169 da OIT sobre povos indígenas e tribais: 
oportunidades e desafios para a sua implementação no Brasil. São Paulo: ISA,2009, p.16. 
125 “Art.22. Os princípios seguintes aplicam-se às colônias e territórios que, em conseqüência da guerra, 
cessaram de estar sob a soberania dos Estados que precedentemente os governavam e são habitados por 
povos ainda incapazes de se dirigirem por si próprios nas condições particularmente difíceis do mundo 
moderno. O bem-estar e o desenvolvimento desses povos formam uma missão sagrada de civilização, e 
convém incorporar no presente pacto garantias para o cumprimento dessa missão”. Pacto da Sociedade das 
Nações, aprovado na conferência de Versalhes. 1919.  
126 “Art.23. Sob a reserva e em conformidade com às disposições das Convenções internacionais atualmente 
existentes ou que serão ulteriormente concluídas, os membros da Sociedade:  […]. 2. comprometem-se a 
garantir o tratamento equitativo das populações indígenas dos territórios submetidos à sua administração; 




aos povos colonizados existia tão somente no que diz respeito aos nativos das colônias de 
ultramar, relegando um status os povos nativos de países independentes
127
.  
Em 1957, a OIT elabora um intrumento jurídico internacional sobre os povos 
indígenas – o Convênio 107 concernente à proteção e Integração das populações Tribais e 
Semitribais de Países independentes – que vincula o desenvolvimento das populações 
indígenas e tribais à sua integração ao resto da sociedade
128
.  
Registre-se, com efeito, que foi a partir desse instrumento, fortemente enraizado 
pela doutrina integracionista, que o direito positivo internacional, precursoramente, 
atribuiu um status aos povos indígenas e tribais de países independentes.  
Diga-se, aliás, desde logo, que a Convenção 107 foi alvo de inúmeras críticas, 
notodamente, em virtude do seu pilar integracionista. Essa visão quase éterea, 
contumazmente calcada na forte ideia individualista de igualdade, típica do pós-guerra, 
caracteriza o primeiro regime internacional sobre os povos indígenas, que se sobrechegou 
entre as décadas de 1940 a 1960
129
.  
Nessa fase inicial, pode-se concluir basicamente que os documentos 
internacionais se reportavam aos aborígenes como aqueles povos cujas condições sociais e 
econômicas correspondem a um estágio menos adiantado do que o atingido por outros 
setores da comunidade internacional
130
 e, não obstante, a integração gradual desses grupos 
à comunidade nacional era indicada como uma solução viável para o bem-estar e o 
desenvolvimento dos nativos.  
Ancorado na afirmação de igualdade e no lema de que “somos todos cidadadãos”, 
o paradigma integracionista não reconheceu um espaço entre o Estado e o indivíduo, assim 
como também não admitiu implicações do poder público perante as diferenças culturais
131
.  
                                               
127  BENNET, Gordon.  Aboriginal rights in international law. London: Royal Anthropological institute of  
Great Britain and Ireland,  1978.  
128 (Ob. cit.) GARZÓN, Biviany Rojas (org.).Convenção 169 da OIT sobre povos indígenas e tribais: 
oportunidades e desafios para a sua implementação no Brasil. São Paulo: ISA, 2009, p. 17. 
129 “[…] firmly rooted in the strong individualistic version of equality typical of the post-war era, the 
integracionist paradigma that caracterized the first international regime on the indigenous people in the 
period of 1940s to the 1960s was not without a political agenda”. (Ob.cit.) RODRIGUEZ-PIÑERO, Luis. 
Indigenous Peoples, Postcolonialism, and International Law: The ILO Regime (1919-1989). New York: 
Oxford Press. 2005, p. 6.Disponível em < file:///C:/Users/User/ Downloads/0199284644_sample.pdf >.  
Acesso em 01 de maio de 2005. 
130  Ver Parte I. Princípios gerais. Art. 1º. Convenção 107 da OIT, de 05 de junho de 1957, concernente à 
proteção e integração das populações indígenas e outras populações tribais e semitribais de países 
independentes.  
131 “The anxious assertation of equality, and the motto we are all citizens that recognized no legal space 




Resta claro que o Estado, mesmo incumbido de uma obrigação decisiva na 
centralização da instituição e na consecução de políticas públicas aplicadas aos grupos 
indígenas, não reconheceu os índios como comunidades diferenciadas. A compreensão de 
mundo, a língua materna e os mecanismos de solução de conflitos, historicamente 
marginalizados e tidos como arcaicos, sequer foram reconhecidos pelos órgãos oficiais
132
.  
Como se observa, afigura-se, na esteira do integracionismo, um conúbio no que 
diz respeito a uma preocupação com a homogeneidade do sistema político como pré-
condição para a administração estatal. Resta claro que isso constituiu-se, de fato, numa 
verdadeira tentativa de transplantar o modelo europeu ideal de Estado-Nação para o 
contexto pós-colonial, tornando-se um impetuoso motor de políticas de assimilação
133
.  
Assim, não é de estranhar que a convenção 107 se demonstra evidentemente 
anacrônica no âmbito internacional, a partir do momento em que os povos indígenas 




O rompimento com o paradigma do integracionismo constitui-se em um condigno 
avanço em relação às concepções e formas de compreensão dos povos indígenas no Direito 
Internacional Contemporâneo. E, como pontua Luis Rodriguez-Piñero:  
[…] The interaction between an emerging international indigenous movement 
and the modern international human rights regime led to an overall reformulation 
of the normative parameters of the integrationist paradigm, resulting in an 
increasing recognition of indigenous peoples as distinct subjects of rights under 
international law […]135.   
                                                                                                                                              
differences”. (Ob.cit.) RODRIGUEZ-PIÑERO, Luis. Indigenous Peoples, Postcolonialism, and 
International Law: The ILO Regime (1919-1989). New York: Oxford Press. 2005, p. 6. Disponível em < 
file: ///C:/Users/User/ Downloads/0199284644_sample.pdf>.  Acesso: 01 mai 2005. 
132 Ob.cit.p.518-519. MARQUES, Pâmela Marconatto. O Direito Internacional dos Povos Indígenas: ação e 
memória nativas reconstruindo a agenda internacional. Revista Jurídica da Presidência. Brasília, v. 12, 
n.98. Out. 2010/Jan.2011.pp.515 a 539. 
133 “Moreover, integration was coupled to a concern for homogeneity of the polity as a precondition for 
governance, an attempt to transplant the ideal European model of the nation-state that in the postcolonial 
context became a furious motor of assimilation policies”. (Ob.cit.) RODRIGUEZ-PIÑERO , Luis. 
Indigenous Peoples, Postcolonialism, and International Law: The ILO Regime (1919-1989). New York: 
Oxford Press. 2005, p. 6. Disponível em < file:///C:/Users/User/ Downloads/0199284644_sample.pdf>.  
Acesso: 01 mai 2005. 
134 ANAYA, S. James. Los Pueblos Indígenas en el derecho international. Madrid. Trotta. Universidad 
Internacional de Andalucia. 2005, p. 96. 
135 (Ob.cit.) RODRIGUEZ-PIÑERO, Luis. Indigenous Peoples, Postcolonialism, and International Law: 
The ILO Regime (1919-1989). New York: Oxford Press. 2005, p. 6. Disponível em < file:///C:/Users/User/ 




Acerca dos movimentos indígenas, Patrick Thornberry, discorrendo sobre as 
dimensões étnicas dos direitos humanos internacionais, fornece um relevante diagnóstico 
ao constatar que:  
[…] Uma das principais características das políticas indígenas ao nível 
internacional é a auto-organização. Existe agora o que pode ser chamado de um 
ou o movimento indígena internacional. A organização indígena foi estimulada 
pelo exemplo da descolonização dos impérios ocidentais, pelas lutas pelos 
direitos civis dos anos de 1960, pela Guerra fria, com o mútuo sondar, entre o 
Leste e o Ocidente, dos problemas internos de direitos do homem, por problemas 
com o conceito de desenvolvimento e o seu menosprezo dos factores indígenas, 
por uma ocasional aliança com os ambientalista, pelo crescimento das legislação 
internacional dos direitos do homem, incluindo a sua vincada atenção ao 
racismo136.  
Com efeito, a partir da década 1960, o movimento indígena ganhou uma 
roupagem mais sedutora e revitalizante. Dessa vez, armados por novas gerações de homens 
e mulheres devidamente instruídos, com as fórmulas das sociedades historicamente 
opressoras, os povos indígenas conseguiram despertar uma maior atenção para as suas 
demandas, em particular, concernetes à sua sobrevivência como comunidade diferenciada 
por uma cultura, uma política, bem como por um título histórico sobre a terra
137
.  
Em linhas gerais, eles articularam uma concepção de si distinta daquela 
desenvolvida por setores historicamente dominantes, e, consequentemente, passaram a se 
apresentar, contando com o patrocínio de organizações de direitos civis e políticos, de um 
modo diferente daquele que, até então, havia sido eregido, pelos Estados, no Direito 
Internacional, e assim, vão ampliando seus esforços internacionais através da promoção de 
inúmeras conferências e pronunciamentos diretos a instituições intergovernamentais
138
.  
Tais ações se disseminam aos poucos na forma de uma autêntica campanha 
internacional patrocinada por numerosas Organizações Internacionais Não 
Governamentais, assim como pela produção acadêmica e divulgação da problemática 
numa abordagem quer de cunho moral, quer sociológico ou jurídico
139
, atraindo, por sua 
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138 IBIDEM  
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vez, intelectuais influentes, o que contribuiu significativamente para legitimar as suas 
demandas. 
Um bom exemplo, para começar, é a Conferência Internacional de Organizações 
Não Governamentais (ONGS) sobre as discriminações das populações indígenas da 
América, efetuada em Genebra no ano de 1977, tida como a primeira conferência 
internacional de ONGS sobre as questões indígenas. 
 Em linhas gerais, esse encontro corroborou para cimentar uma identidade 
índigena transnacional, que posteriomente foi se ampliando até incluir os povos indígenas 
de outras partes do mundo, e, de certo modo, coadjuvou também para a criação do Grupo 
de Trabalho sobre as populações indígenas no âmbito das Nações Unidas em 1982.  
As Nações Unidas afiguram-se energicamente, no tratamento das questões 
indígenas, de modo tardio. Nesse sentindo, Rodolfo Stavenhagen já havia perfeitamente 
descrito que:   
La preocupación por la situación y la proteción de los pueblos indígenas en el 
sistema de las Nações Unidas es bastante reciente, aunque existen algunos 
antecedentes. Es cierto que la ONU y anteriormente, la Sociedade de Naciones, 
tomaron nota de los indígenas en los territórios coloniais 140. 
A comissão de Direitos Humanos da ONU, considerando as manifestações 
indígenas, encarregou a Subcomissão de Prevenção de Discriminação e Proteção das 
Minorias da elaboração de um amplo estudo no tocante à situação indígena no mundo, 
nomeando, em 1971, como relator especial, o jurista e sociológo equatoriano José R. 
Martinez Cobo para o presente feito.  
Tal estudo, conhecido como Martínez Cobo Study, realizado em 37 países, foi 
publicado entre 1981 e 1983, fomentando uma crescente discussão sobre os povos 
indígenas no âmbito internacional e servindo de escora para as suas reivindicações.  
À laia desse relatório, definiu-se os povos indígenas, abordou-se uma ampla gama 
de questões que lhes afetavam, assim como sugeriu-se a adoção de medidas de alçada 
nacional e internacional no afã de eliminar as discriminações infligidas àqueles.  
Um contributo nesse estudo é o diagnóstico de que:  
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[…] el clima social en que vivía la gran mayoría de las  poblaciones indígenas 
era propicio a los tipos concretos de discriminación, opresión y explotación en 
diversas esferas descritas en el estudio. En muchos países, dichas poblaciones 
ocupaban el escalón inferior de toda la estatificación socioeconómica. Non 
tenían las mismas oportunidades de empleo ni igual acceso que los otros grupos 
a los serviços públicos y/o a la protección en las esferas de la salud, las 
condiciones de vivienda, la cultura, la religión y la administración de justicia. No 
podían participar significativamente en la vida política141.  
Acrescente-se, ainda como exemplo, a Reunião de peritos sobre 
etnodesenvolvimento e etnocídio na América Latina, realizada em São José da Costa Rica 
no ano de 1981, que foi patrocinada pela Organização das Nações Unidas para a educação, 
a ciência e cultura (UNESCO). Nessa Conferência, ficou assertado o direito inalienável 




É, sobretudo, a partir da década de 1980, que o protagonismo indígena repercute 
de modo mais incisivo na mentalidade jurídica da sociedade internacional e 
consequentemente, na própria legislação internacional.  
Em 1982, foi instituído, no seio da ONU, o Grupo de Trabalho sobre Populações 
Indígenas, encarregado de desenvolver ações internacionais sobre os direitos aborígenes 
que promovessem os direitos humanos e liberdade fundamentais desses povos, além de 
desenvolver a base normativa para a tutela deles. 
Uma década depois, a ONU proclamou, em 1993, o Ano Internacional das 
Populações Indígenas e o Decênio Internacional das Populações Indígenas do Mundo, 
através da Resolução 48/163, de 21 de dezembro de 1993, adotada pela Assembleia Geral 
da ONU. 
O Decênio Internacional das populações indígenas do Mundo, disciplinado pela 
Resolução 49/24, em 17 de fevereiro de 1995, preocupou-se em criar um Foro Permanente 
com representação indígena para debater questões pertinentes a tais povos. Esse decênio 
também tinha o objetivo de alertar para a necessidade de se aprovar uma Declaração das 
Nações Unidas sobre os Direitos Indígenas, e para a necessidade de se estimular a 
formação e o fortalecimento da capacidade institucional de tais povos.  
Finalmente, estabeleceu-se, sob a égide da ONU, um Foro Permanente 
encarregado de tratar dos assuntos indígenas, tendo a primeira sessão lugar no ano de 
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2002. E, após um longo período de luta por parte dos povos indígenas, é aprovado em 2006 
um instrumento específico de direitos humanos que, é a Declaração das Nações Unidas 
sobre os Povos Indígenas.  
É consternante saber que muitas das mobilizações indígenas, no decorrer da 
história, não lograram imediatamente resultados tangíveis, mas, pelo menos, seus esforços 
não foram em vão. Pouco a pouco, foram despertando a atenção da comunidade 
internacional, até que tais grupos conquistassem definifitivamente seu espaço no Direito 
Internacional, tornando-se centro de imputação de direitos e deveres
143
.  
Vemos, pois, que o Direito Internacional em matéria indígena reflete um 
construído axiológico, produto de um espaço simbólico de luta e ação por parte das 
lideranças indígenas e simpatizantes da causa. 
Ora, não caberia dar por encerrada essa parte sem ao menos indagarmos a relação 
do que fora exposto com o nosso objeto de estudo.  
Parece-nos, assim, que os acalourados escólios ao Direito Internacional 
impulsionaram, de certa forma, a criação de um sistema normativo internacional e de uma 
jurisprudência específica para a proteção dos povos indígenas.  
Consabido é que o desenvolvimento desse Direito Internacional em matéria 
indígena manifestou-se morosamente e paulatinamente no decorrer do século XX, num 
processo destinado a sobrepujar o individualismo dos Direitos humanos, assim como a 
natureza integracionista das políticas relacionadas à matéria.  
Gradativamente, surgiu um tímido sistema normativo, aliás, um sistema ainda 
inacabado, que infelizmente ainda não atende holisticamente às demandas indígenas, 
requerendo um aperfeiçoamento mais aclarado. 
 É, nesse cenário, que se revivesceram inúmeros episódios genocidas aos povos 
ou grupos indígenas brasileiros. 
Aqui chegados, poder-se-á afiançar que o genocídio indígena constitui-se em uma 
grave e sistemática violação aos direitos humanos, bem como ao direito indígena 
consagrado pelo Direito Internacional na ordem contemporânea.   
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Esse crime internacional atenta deploravelmente contra a dignidade de existência 
de um grupo humano. Em paticular, iremos, nesta dissertação, investigar a destruição, na 
contemporaneidade, dos grupos étnicos indígenas brasileiros, sobretudo em suas 
dimensões física, cultural e econômica.  
Entretanto, antes de adentrarmos a esses aspectos, faz-se mister examinar quais 
instrumentos jurídicos são pertinentes a matéria. Razão pela qual, na sequência, estudar-se-
ão as fontes de Direito Internacional relativas à proteção dos grupos autóctones.  
3- Fontes de Direito Internacional relativas à proteção dos índios e o genocídio 
Alguns doutrinadores internacionalistas defendem a noção de que as fontes do 
direito são instrumentos ou processos pelos quais surgem ou se permitem identificar 
normas jurídicas
144
. Outros entendem, literalmente, que tais fontes são as razões que 




Com efeito, as fontes do Direito Internacional têm uma referência simbólica no 
Estatuto da Corte de Haia, de 1920. Beneficiando-se, de uma certa aceitação generalizada 
na comunidade internacional, ou melhor, como objeto de um consenso universal, o estatuto 
da CIJ traçou um rol de fontes formais do Direito Internacional
146
.  
Por meio desse diploma, consigna-se expressamente que:  
Artigo 38. A Corte, cuja função é decidir de acordo com o direito internacional 
as controvérsias que lhe forem submetidas, aplicará:  
a. as convenções internacionais, quer gerais, quer especiais, que estabeleçam 
regras expressamente reconhecidas pelos Estados litigantes; 
b. o costume internacional, como prova de uma prática geral aceita como sendo 
o direito;  
c. os princípios gerais de direito, reconhecidos pelas nações civilizadas; 
d. sob ressalva da disposição do Artigo 59, as decisões judiciárias e a doutrina 
dos juristas mais qualificados das diferentes nações, como meio auxiliar para a 
determinação das regras de direito. 
 
A presente disposição não prejudicará a faculdade da Corte de decidir uma 
questão ex aequo et bono, se as partes com isto concordarem.  
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Percebemos que o órgão jurídico das Nações Unidas, sediado na cidade de Haia, 
listou, de modo abrangente, algumas fontes de Direito Internacional, contudo, o dispositivo 
ora em comento não é exaustivo, não esgosta o conjunto de fontes formais do Direito 
Internacional, nem tampouco impede que a dinâmica da sociedade internacional revele a 
existência de outras fontes.  
Vai sendo altura de nos ocuparmos das fontes do Direito Internacional relevantes 
na proteção dos direitos indígenas, ou melhor, estudar-se-ão as convenções internacionais, 
princípios e jurisprudência, para então direcionar a atenção às normas internacionais que 
preveem os direitos dos povos indígenas correlacionados com o objeto de estudo. 
Por razões de comodidade expositiva e de melhor sistematização, aborda-se-à, a 
seguir, um compêndio de instrumentos normativos, principiológicos e consuetudinários 
que julgamos serem fundamentos de grande valia na proteção dos direitos acima 
esposados.  
3.1 Dos tratados, convenções e declarações protetivos dos direitos indígenas  
Como vimos, o art. 38 estatui que as convenções internacionais são fontes do 
Direito Internacional. Nesse sentido, sobreleva sublinhar desde logo que, em consonância 
ao Estatuto da CIJ, o termo convenção refere-se ao tratado.  
Em que pese, no Direito Internacional, em particular no que diz respeito à 
doutrina, dessume-se um forte dissentimento acerca das inúmeras denominações aplicáveis 
aos tratados. À luz de Celso de Melo, as terminologias dadas aos tratados vão desde 
convenções, declarações, pactos, estatutos, até cartas, convênios e etc
147
. Em sentido 
próximo, Cunha e Pereira propugnam que o tratado encontra uma variedade de termos para 
sua designação - convenção, acordo, declaração, protocolo, compromisso, ato geral ou ato 
final são tidos como alguns dos diversos sinônimos de tratado
148
. É, a partir dessa 
conotação mais ampla, que estudaremos uma série de tratados relevantes à matéria.  
Reza a Convenção de Viena sobre Tratados de 1969 que esses são acordos 
concluídos entre os Estados Nacionais, na forma escrita e regulados pelo Direito 
                                               
147 MELLO, Celso D. Albuquerque. Curso de Direito Internacional público. 14.ed.Rio de Janeiro, v.1, p. 
212. Renovar, 2002.  
148 CUNHA, Joaquim da Silva e Pereira; VALE, Maria da Assunção do. Manual de Direito Internacional. 






. Pois bem, a adesão dos Estado-membros às declarações, convenções e 
tratados internacionais é sempre espontânea
150
. Além de constituir fonte de direito 




Certo é que os indígenas, quer de forma geral quer de forma específica, têm seus 
direitos reconhecidos e protegidos em tratados, convenções e declarações internacionais.   
Nessa ocasião, cuidar-se-à, seguidamente, em examinar laconicamente tais 
instrumentos, levando em conta o sistema geral e regional de proteção dos direitos 
humanos.  
Bem se poderá apurar, sondando em particular o esquema da Carta Internacional 
dos Direitos Humanos - constituída pela Declaração Universal dos Direitos do Homem, 
pelo Pacto Internacional sobre os Direitos Econômicos, Sociais e Culturais e pelo Pacto 
Internacional sobre os Direitos Civis e políticos e seu protocolo facultativo - que esse 
núcleo normativo do sistema global dos direitos humanos
152
, em conjunção à Convenção 
para a prevenção e a repressão do crime de Genocídio, adotado às vésperas da Declaração 
Universal, bem como outros diplomas legais, asseguram aos seus destinatários, em maior 
ou menor profundidade, uma certa proteção contra a prática de atos genocidas.  
 3.1.1 A Convenção de Prevenção e Repressão do Crime de Genocídio 
Em 9 de dezembro de 1948, as Nações Unidas, por intermédio da Resolução 260 
(A) (III) da Assembleia Geral, adotou um instrumento com valor jurídico universal, 
conhecido como Convention for the Prevention and the Punishment of the Crime of 
genocide.  
Essse instrumento tem suas raízes no projeto instituído pelo Conselho Econômico 
e Social (ECOSOC), segundo o qual foi subscrito com a assessoria de juristas com 
especialidade no assunto - dentre eles, Rafael Lemkin, Donnediu de Vabres e Vespasien 
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Pella – e, resultou de uma série de estudos e trabalhos que visavam a tipificação dessa 
prática no âmbito internacional
153
. 
Dois anos antes da elaboração da Convenção, a AG, embriagada pelas ideias de 
Lemkin, adotou  por unamidade a Resolução nº 96 (I), de 11 de dezembro de 1946, 
sustentando que:  
[…] El genocídio es la negación del derecho a la existencia de grupos humanos 
enteros, como el homicidio es la negación del derecho a la vida de seres 
humanos individuales; tal negación del derecho a la vida de seres humanos 
individuales; tal negación del derecho a la existencia conmueve la conciencia 
humana, causa grandes pérdidas a la humanid en la forma de contribuciones 
culturales y de outro tipo representadas por esos grupos humanos y es contraria a 
la ley moral y al espíritu y los objetivos de las Naciones Unidas […]154.  
A supracitada resolução, além de perceber o genocídio como um crime 
internacional abominável, devendo, porquanto, os autores e cúmplices serem devidamente 
responsabilizados por tal prática, recomendou a ESCOSOC que realizasse estudos no 
intento de elaborar um projeto de Convenção relativo à matéria.  
Institui-se, pela Resolução 117 (VI), um Comitê ad hoc para confeccionar o 
projeto em comento. Esse comitê, por sua vez, reunindo-se no Lake Success, de 5 de abril 
a 10 de maio de 1948, elaborou o projeto de Convenção para Prevenção e Repressão do 
Crime de genocídio, e posteriormente, o submeteu ao Conselho
155
.  
Em 26 de agosto de 1948, a ECOSOC, considerou, nas 218ª e 219ª sessões 
plenárias, o projeto submetido, discutindo alguns pontos, tais como a responsabilidade pela 
indução ao genocídio, a inclusão ou não do genocídio cultural, a conveniência de se 
proteger grupos políticos, bem como a criação de um tribunal internacional.   
Por conseguinte, encaminhou-se a Assembleia Geral o projeto e o informe do 
Comitê ad hoc conexo ao Informe da ECOSOC, para que, assim, pudesse tecer 
considerações na 3ª sessão.  
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O projeto foi analisado pelo sexto Comitê, que, na sequência, remeteu suas 
considerações, e resoluções a um subcomitê encarregado de elaborar um projeto final de 
convenção para ser examinado mais uma vez por aquele Comitê.  
Ao revisar o projeto final revisado pelo Subcomitê, o sexto Comitê discutiu, 
sobretudo: a preferência de uma enumeração taxativa das condutas constitutivas do 
genocídio perante a adoção de uma definição genérica; a exclusão dos grupos políticos; a 
exclusão dos motivos de ataque; a inclusão das lesões psíquicas e a transferência forçada 
de crianças de um grupo para o outro; a exclusão do genocídio cultural; a exclusão da 
incitação ineficaz e a cometida “en privado”; não inclusão de uma previsão relativa à 
obediência devida; substituição da responsabilidade dos chefes de Estado pelos 
governadores constitucionalmente responsáveis; e, a manutenção da referência a um 
tribunal penal internacional, todavia, limitando sua jurisdição mediante a necessária 
aceitação da mesma por parte contratantes
156
. 
Finalmente, em 9 de dezembro de 1948, a Assembleia Geral das Nações Unidas, 
em reunião plenária, aprovou o texto final da Convenção, que entrou essa em vigor em 12 
de janeiro de 1951.  
Com efeito, a partir da convenção, o genocídio torna-se, de fato, um crime do 
direito das gentes quer praticado em tempo de paz quer em tempo de guerra
157
, no qual 
prediz, no art. 2º do diploma em exame, que:  
Para efeitos da presente convenção, genocídio significa qualquer dos seguintes 
actos praticados com a intenção de destruir, no todo ou em parte, um grupo 
nacional, étnico, racial ou religioso, enquanto tal:  
a) Homicídio de membros do grupo;  
b) Atentado grave à integridade física ou mental dos membros do grupo; 
c) Submissão intencional do grupo a condições de vida idóneas a provocar a sua 
destruição física total ou parcial;  
d) Medidas destinadas a impedir os nascimentos no seio do grupo;  
e) Transferência forçada de crianças do grupo para outro grupo. 
Em princípio, atentemos para a finalidade de tal preceito. A convenção sobre o 
genocídio pretende assegurar a proteção da existência de determinados grupos humanos. 
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Aqui, a figura protegida é, portanto, um bem jurídico supraindividual, cujo titular de 
direito é o grupo como coletividade.  
Pois bem, à luz desse preceito, conclui-se que para a configuração do crime pouco 
importa se o próposito de destruir o grupo se deu por motivos políticos, econômicos, 
xenofóbos, vingança ou quaisquer outros. O motivo é, pois, irrelevante.  
Em segundo lugar, cabe pontuar que, a partir dessa definição do art.2º, sobressai-
se um elemento necessário para a prática dos atos qualificáveis como genocídio, que é o 
dolo específico
158
.   
 Não se ignore que grande parte da disputa no que diz respeito ao conceito 
jurídico do genocídio atine à exigência mens rea, ou melhor, que os autores ajam com certa 
intenção, a de destruir, no todo ou em parte, um determinado grupo protegido –ou seja, um 
grupo nacional, étnico, racial ou grupo religioso
159
.   
Tecidas tais ponderações, poderão, assim como assim, questionar-se a correlação 
entre a arquitetura normativa da Convenção sobre o genocídio e o objeto ora investigado. 
Começamos, pura e simplesmente, a reconhecer que os povos indígenas enxergam 
a Convenção não tão somente como um instrumento relevante de luta contra o genocídio 
em sua dimensão física, mas também cultural, sendo digna a seguinte nota de Rodolfo 
Stavenhagen:  
Algunas organizaciones indígenas han invocado la Convención, presentándose 
como víctimas de actos de genocidio, pero la ONU no há tomado en cuenta estas 
denuncias. Mucho más insistentes han sido los reclamos de numerosos pueblos 
indígenas que son víctimas del “genocidio cultural” o etnocidio. En la medida en 
que la Convención contra el genocidio proscribe medidas que tiendan hacia la 
destrucción total o parcial de un grupo étnico, es posible argumentar que las 
políticas encaminadas a la destrucción cultural de un pueblo aunque no sea 
eliminación física – constituyen una instancia de genocidio. La ONU, sin 
embago, de no ha dado señales de que acepta esta interpretación160.  
Resta claro que, em consonância à Convenção, a vítima deve ser elegida por sua 
nacionalidade, etnia, raça ou grupo religioso e com a intenção de exterminar a dita 
nacionalidade, raça, etnia ou grupo religioso. Portanto, a convenção se aplica aos povos 
indígenas, uma vez que esses, enquanto grupo racial, enquanto grupo étnico, encontram-se 
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amparados por ela. Entretanto, cumpre aqui indagar até que ponto a Convenção tutela tais 
grupos contra o genocídio.  
Infelizmente, dentre alguns desmerecimentos da Convenção, assenta-se a ausência 
de noções como o genocídio cultural e o político, assim como a evidente fragilidade no que 
atine aos mecanismos de sanções nela contida.  
Sobepesados os méritos e desmerecimentos do diploma ora estudado, não é dificil 
nos filiarmos ao lado de quem defende que o ordenamento jurídico deve superar o 
legalismo estreito ou extremo, permitindo-se conduzir por princípios gerais do direito, 
evitando, desse modo, a petrificação do Direito.  
Ora, pensamos que o fato da Convenção não ter mencionado o genocídio cultural 
não é razão ou pretexto para intituições jurídicas internacionais competentes se isentarem 
de apreciar a matéria. A própria doutrina internacional já vem reconhecendo três espécies 
de genocídio – o físico, o biológico, e o cultural. Portanto, é uma realidade ainda 
lastimável que instituições jurídicas internacionais em plena contemporaneidade não levem 
em conta a totalidade das denúncias indígenas no tocante ao genocídio.  
E mais vergonhoso ainda é admitir que em virtude de polarizações políticas ou 
ideológicas, o direito internacional indígena se manifestou tardiamente e que, na 
conjuntura atual, depara-se com o intricado dilema de como tutelar os autóctones contra o 
genocídio cultural.   
Não nos abalançaremos aqui em examinar pormenores que se relacionam ao 
objeto de estudo. Importa, todavia, salientar que existem, no ordenamento jurídico 
internacional, outros instrumentos, os quais decidimos por qualificar como subsidiários, 
uma vez que, ao atuarem paralelamente com a Convenção de Prevenção e Repressão do 
crime de genocídio, incorporam-se na constelação de normas favoráveis à demanda 
aborígene, convertendo-se em relevantes ferramentas no combate ao crime de genocídio 
justamente por reforçarem a tutela de certos bens relevantes na existência dos grupos 
étnicos indígenas.   
 3.1.2 A Convenção sobre os Povos Indígenas e Tribais em Países Independentes 
(Convenção 169 da Organização do Trabalho)  
Nessa ocasião, cabe estabelecer uma correlação entre o presente instrumento e a 




Nesse diapasão, urge assinalar que a C169 consagrou postulados básicos 
importantes, tais como o respeito às culturas, formas de vida, instituições tradicionais dos 
povos indígenas, bem como a consulta e participação efetiva dos nativos nas decisões que 
os afetam.  
Com efeito, a Convenção atribui aos aborígenes o direito de participação 
proscrevendo, em seu art.2, 1, que: 
Os governos terão a responsabilidade de desenvolver, com a participação dos 
povos interessados, uma ação coordenada e sistemática para proteger seus 
direitos e garantir o respeito à sua integridade161.   
Além disso, estabelece no art.2, 2, alínea b que os Estados devem:  
promover  a plena realização dos direitos sociais, econômicos e culturais desses 
povos, respeitando sua identidade social e cultural, seus costumes e tradições e 
suas instituições.  
Reza  a C169  que: 
Artigo 3° 
1. Os povos indígenas e tribais deverão gozar plenamente dos direitos humanos e 
liberdades fundamentais, sem obstáculos nem discriminação. As disposições 
desta Convenção serão aplicadas sem discriminação aos homens e mulheres 
desses povos. 
2. Não deverá ser empregada nenhuma forma de força ou de coerção que viole 
os direitos humanos e as liberdades fundamentais dos povos interessados, 
inclusive os direitos contidos na presente Convenção. 
Tal instrumento, em linhas gerais, ainda que seja suscetível de escórios, oferece 
fundamentos importantes no tratamento da matéria, e, em certa medida, protege os povos 
indígenas ao reconhecer direitos políticos, econômicos, sociais, culturais e territoriais a tais 
grupos.  
3.1.3 A Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial 
(ICERD)  
Esse tratado internacional em matéria de direitos humanos, que foi adotado pela 
Assembleia Geral da ONU, através da Resolução 2106 (XX), em 21 de dezembro de 1965, 
entrando em vigor em 4 de janeiro de 1969, almeja a construção de uma  comunidade 
internacional livre de qualquer forma de segregação ou discriminação racial.  
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Nesse documento, afirma-se solenemente a necessidade de se combater a 
discriminação racial no mundo, assegurando-se, porquanto, a compreensão e o respeito à 
dignidade da pessoa humana.  
Com base nesse instrumento específico de direitos humanos, a ideia de 
superioridade “baseada em diferenças raciais é cientificamente falsa, moralmente 
condenável, socialmente injusta e perigosa, inexistindo justificativa para a discriminação 
racial, em teoria ou prática, em lugar algum”162, o que torna o referido instrumento tão 
relevante no tocante às demandas indígenas.  
Ademais, o Comitê sobre Eliminação da Discriminação Racial (CERD), instituido 
pelo art.8º do tratado em análise, tem como escopo fiscalizar, assim como rever as ações 
dos Estados na consecução de obrigações estipuladas pela ICERD – quais medidas 
administrativas, judiciais ou de outra natureza, estão sendo adotadas pelos Estados no 
combate à discriminação racial.  
Não resta dúvida de que os índios, na contemporaneidade, ainda são 
extremamente vulneráveis à discriminação dentro dos Estados Nacionais, basta compulsar 
documentos como o Relatório Colbo, outrora mencionado. Mesmo o CERD tem ciência do 
fato de que em muitas regiões do mundo os povos indígenas vem sofrendo discriminação e 
tendo seus direitos e liberdades fundamentais desrespeitados.    
Noutra banda, não podemos ignorar o fato de que, o genocídio, em uma conotação 
mais ampla e aberta, pode descrever a ocorrência de uma limpeza étnica baseada em 
motivos discriminatórios
163
. Foi o que aconteceu, por exemplo, em Ruanda em 1994
164
, e 
como vimos no capítulo anterior, e veremos, com os indígenas.   
Resta patente que o genocídio pode revelar o lado mais violento do racismo, na 
medida em que esse se torna uma política para praticar aquele. Alguns casos comprovam, 
que os setores dominantes, empregado o racismo como estratégia para hostilizar e dominar 
pessoas, favoreceu a prática de atos inumanos e cruéis, como o genocídio.  
                                               
162 Convenção  sobre a eliminação de todas as formas de discriminação racial. 
163 “Social scientists, for example, include in the victim groups all human groups as targeted by the 
perpetrators or even depart entirely from group element, whereas the media, as well as historians, tend to use 
the term simply to describe the occurrence of mass killing or ethnic cleasing based on discriminatory 
motives. Sometimes even jurists preferer a more open concept of genocide”. (Ob. Cit.) BEHREMS, Paul e 
HENHAM, Ralph. Elements of Genocide. New York: Routledge, 2013, p.8.. 
164 “To be sure, it will not be denied that mass killings and other horrendous crimes based on discriminatory 
motives did occur in Rwanda in 1994”. (Ob.cit.) BEHREMS, Paul e HENHAM, Ralph. Elements of 




Assim pensamos que a erradicação da discriminação racial, além de ser uma das 
medidas fundamentais para que se garanta o pleno exercício dos direitos civis, políticos, 
sociais, econômicos e culturais aos povos indígenas, é também um meio para previnir e/ou 
combater o genocídio que continua sendo perpretado por motivos discriminatórios. 
Todavia, por si só, tal medida se demonstra, por vezes, insuficiente, haja vista que o 
genocídio não é cometido tão somente por motivos discriminatórios.  
3.1.4 A Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas  
Esse documento é um marco na história da ONU. Notadamente, embora não seja 
vinculante, fornece um padrão no tratamento dos povos indígenas, constituindo uma 
relevante ferramenta na eliminação de violações dos direitos humanos contra os mais de 
370 milhões de indígenas em todo o mundo
165
, e, por assim dizer, consequentemente, 
auxilia no combate ao crime de genocídio.  
Vejamos, pois, que, em consonância a esse abrangente documento, os povos 
indígenas têm o direito de gozar, como coletividade ou como indivíduo, de todos os 
direitos humanos e liberdades fundamentais reconhecidos tanto na Carta das Nações 




Pois bem, esse instrumento internacional torna-se relevante, uma vez que 
reconhece direitos, quer individuais quer coletivos, dos povos indígenas. Além do mais, a 
declaração registra o compromisso dos Estados em garantir o respeito aos direitos 
indígenas consagrados no texto da declaração e contribui para a conscientização sobre a 
opressão impetrada contra aqueles povos.   
Nela enfatiza-se ainda o direito desses povos em manter e reforçar suas próprias 
instituições, culturas e tradições, de se desenvolverem em harmonia com suas necessidades 
e aspirações.  
Outro aspecto que merece destaque é a repugnação expressa ao crime de 
genocídio:  
Art. 2º. Os povos e pessoas indígenas são livres e iguais a todos os demais povos 
e indivíduos e têm o direito de não serem submetidos a qualquer ato de 
                                               







genocídio ou a qualquer outro ato de violência, incluindo a transferência forçada 
de crianças para outros grupos.   
Saliente-se, ainda, que esse texto de direitos humanos deve ser usado pela 
sociedade para a concientização sobre os povos indígenas, sobretudo, no que atine às 
situações e aspirações particulares deles, para auxiliar no combate à discriminação racial e 
qualquer outra forma de violência cometidos contra tais povos.   
A declaração pode e deve ser invocada por qualquer sujeito de direito, sempre que 
houver uma situação de opressão ou violação dos direitos indígenas. Contudo, é necessário 
reconhecer alguns óbices. A complexa realidade na órbita da comunidade dos Estados se 
traduz num alarmante desafio no tocante à implementação dos direitos estabelecidos na 
declaração. Por um lado, urge a sociedade conhecer a declaração, participar e cobrar sua 
implementação, fazendo, assim, valer o respeito aos povos indígenas e seus direitos 
respectivos. Por outro lado, cumpre aos Estados adotarem medidas de interação com os 
povos indígenas, assegurando a participação e a consulta às organizações indígenas nas 
decisões que lhes dizem respeito.  
3.1.5 A Declaração Universal de Direitos Humanos (DUDH) 
Consabido é que, há mais de 65 anos, a comunidade internacional deu um 
considerável passo com a proclamação da DUDH, configurando-se em uma evidente 
resposta às atrocidades cometidas durante a Segunda Guerra Mundial.  
Tal documento pertencente ao sistema geral de proteção dos direitos humanos, foi 
adotado e proclamado pela Resolução 217 A (III) da Assembleia Geral das Nações Unidas, 




Constituindo-se em um verdadeiro código e plataforma comum de ação, a DUDH, 
de certo modo, proclama uma ética universal ao estabelecer um consenso sobre os valores 
básicos universais a serem observados pelos Estados, além de almejar precipuamente o 
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As principais ideias esculpidas na Declaração Universal encontram raízes 
profundas na luta pelas liberdades fundamentais, sobre as quais os feixes de luz incidem 
em feitos históricos, sobretudo, no Parlamento Inglês, na Declaração do homem e do 
cidadão e no Bill Rights da Constituição Política dos Estados Unidos da América
169
.  
Pois bem, em virtude, dessa inclinação ocidental e individualista, não é a toa que 
o referido instrumento tornou-se, no transcorrer do tempo, suscetível de acalourados 
escólios no cenário acadêmico.  
Para alguns estudiosos, a declaração concebe o sujeito de direito como um 
indivíduo atomizado, isolado, separado do seu contexto cultural e social específico, não 
correspondendo, portanto, à realidade dos sujeitos de direitos dentro dos numerosos 
Estados, em particular, aqueles não ocidentais
170
. Acrescente-se, ainda, que há quem 
considere que a declaração universal reflete a ideia burguesa dos direitos humanos, 
vinculada ao surgimento do capitalismo
171
.  
Contudo, nos parece certo realçar que, apesar dessas desventuras, a Magna Carta 
do Mundo ou a pedra angular das Nações Unidas
172
 consagra os direitos como parte 
inerente à condição humana, e não, propriamente, como favores concedidos pelos Estados, 
o que a torna tão influente na nova roupagem do Direito Internacional.  
Com efeito, a DUDH tem sido evocada com frequência tanto pelos tribunais 
nacionais quanto internacionais, subsidiando o poder jurisdicional na interpretação de 
inúmeros casos. Além disso, é uma fonte de inspiração e fundamento das Nações Unidas 
na criação de normas em matéria de direitos humanos.  
A seguir, analisaremos o valor jurídico desse documento para então destacar a 
relevância desse na proteção dos grupos étnicos indígenas.  
Há, essencialmente, quem defenda que a DUDH tem caráter de força vinculante, 
justamente por integrar o direito costumeiro e/ou os princípios gerais de direitos
173
, ou 
então porque constitui a interpretação autorizada da expressão direitos humanos nos termos 
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dos arts. 1º (3) e 55º da Carta das Nações Unidas
174
, mas também existem partidários que 




Para Humphrey, por exemplo, a Declaração faz parte do direito costumeiro das 
nações, sendo, por essa razão, vinculante a todos os Estados
176
. Por outro lado, Rodolfo 
Stavenhagen compreende que esse  
no es un instrumento jurídico vinculante, pero se constitui para todos los Estados 
miembros de la ONU una norma moral y políticamente obligatoria, una 
afirmación de objetivos que no pueden ser ignorados o depreciados sin que el 
Estado que lo tenga que pagar un alto precio político por hacerlo177.  
Ora, à luz de Ferreira Almeida, a declaração tem natureza de mera resolução 
declarativa de princípios da AG, porquanto, esse caráter de simples recomendação, tolhe, a 




Em sentido próximo, Piovesan compreende que a DUDH não é um tratado, 
notodamente, em virtude dessa ter sido adotada pela Assembleia Geral das Nações Unidas 
sob a forma de resolução, não apresentando, porquanto, força de lei
179
. 
Todavia, resta pacífico o entendimento de que os Estados membros da Nações 
Unidas têm o dever de promover o respeito e a observância universal dos valores e direitos 
consagrados naquele diploma.    
À luz de uma perspectiva histórica, observa-se que, na zona crepuscular 
subsequente a Segunda Guerra Mundial, isto é, logo após uma série de atos inumanos e 
cruéis, dentre eles o genocídio, a comunidade internacional, reconhecendo os defeitos da 
                                               
174 (Ob.cit.) Ibidem, p. 140.  
175  (Ob.cit.) SIEGHART, Paul. International Human rights law. Oxford: Clarendon press, 1983, p.29.   
176 Ver: PIOVESAN, Flávia. Direitos Humanos e o Direito Constitucional Internacional. 7. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2006, p. 138-139.. 
 Ver HUMPHREY, John P. The implementation of international human rights law. N. Y. L.S. L. Rev. nº24. 
1978, pp.31-32.  
177 (Ob.cit.) STAVENHAGEN, Rodolfo. El sistema internacional de los derechos indígenas. p. 123.  
Disponível em < http://info.bibliojuridica.org/libros/1/1/13.pdf>. Acesso: 15 jun. 2014 
178 (Ob.cit.) ALMEIDA, Francisco António de Macedo Lucas ferreira de. Os Crimes contra a humanidade 
no actual Direito penal Internacional. Coimbra: Almedina,2009, p.134. 





ordem mundial, consagrou, no seio da ONU, através da DUDH, princípios de direitos 
humanos
180
.   
Esses princípios de direitos humanos incorporados na Declaração Universal são 
geralmente aceitos como direito consuetudinário internacional ou jus cogens, o que 
significa que os Estados do sistema – e isso inclui o ingresso recente de Estados na ONU – 
assumem a obrigação de comportar-se de acordo com seus preceitos.
181
  
Embora seja a pedra angular do sistema internacional de defesa e proteção dos 
Direitos Humanos, esse documento, quando o assunto é o direito dos povos indígenas, está 
longe de ser considerado como o mais relevante 
182
.  
Todavia, merece destaque o fato de que os povos indígenas, na esfera global, 
ainda vulneráveis, inclusive em matéria de direitos humanos, encontram na Declaração 
uma ferramenta de defesa e luta que pode tornar patente suas demandas e reivindicações 
frente aos Estados que vêm sendo cúmplice, quer por comissão quer por omissão, de sérias 
violações aos direitos humanos, dentre eles, o genocídio. 
Desse modo, concluimos que a Declaração, ao impor um modo de atuação e de 
conduta para os Estados integrantes da comunidade internacional visando, particularmente 
o respeito à dignidade da pessoa humana, contribui, ou deveria em tese contribuir de modo 
subsidiário, na proteção dos grupos étnicos indígenas contra o genocídio. Uma vez, que tal 
instrumento produz ou deveria produzir, um impacto negativo para o trangressor. Ora, um 
Estado que sistematicamente macula a DUDH, um Estado que pratica genocídio contra os 
povos indígenas integrantes de seu território, não é condigno de aprovação por parte da 
órbita da comunidade dos Estados.  
3.1.6 O Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC)  
Esse tratado multilateral, que foi adotado pela Resolução 2200 A (XXI) da 
Assembleia Geral das Nações Unidas, de 16 de dezembro de 1966, entrando em vigor no 
ordenamento jurídico internacional em 3 de janeiro de 1976, ou seja, uma década depois, 
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quando alcançou o número de ratificações necessárias para o presente feito, aspira 
estabelecer, sob a forma de direitos, condições sociais, econômicas e culturais para uma 
vida digna.  
E se esse instrumento tem como finalidade precípua incorporar os dispositivos da 
Declaração Universal por meio de preceitos juridicamente obrigatórios e vinculantes, 
cumpre indagar como tal diploma pode corroborar na proteção dos povos indígenas, 
inclusive, contra o genocídio.  
Muito embora por trás dos direitos estampados no PIDESC repouse um visão do 
bem-estar individual, principalmente pelo fato de os direitos culturais, sociais e 
ecônomicos serem assegurados à pessoa humana enquanto indivíduo, não podemos ignorar 
que tais dispositivos se aplicam aos índios e, como tal, torna-se, até um certo ponto uma 
ferramenta importante na luta contra a opressão econômica, cultural e social. 
Por exemplo, sob a ótica normativa do art. 15º, o Estado reconhece a todos o 
direito de participar da vida cultural. Outro dispositivo relevante, é o art. 13º, que confere o 
direito à educação, de modo que esta deve contribuir não apenas para o pleno 
desenvolvimento da personalidade humana,  mas também para o sentido da sua dignidade, 
reforçando o respeito pelos direitos do homem e pelas liberdades fundamentais
183
.  
Pensamos que a educação como meio de habilitar toda a pessoa a desempenhar 
um papel útil na sociedade, promove compreensão, tolerância e amizade entre todas as 
nações e todos grupos raciais, étnicos e religiosos, e favorece as atividades das Nações 
Unidas para a conservação da paz
184
. Daí a relevância desse, na prevenção e no combate ao 
genocídio indígena.  
3.1.7 O Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos de 1966 
Esse instrumento pertencente ao sistema geral de proteção dos direitos humanos, 
que foi adotado pela Resolução 2200 A (XXI) da Assembleia Geral das Nações Unidas, de 
16 de dezembro de 1966, entrando em vigor em 23 de março de 1976, consagra uma série 
de direitos, dentre eles, à vida, à liberdade, à religião.  
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O pacto abriga, consoante já dizia Piovesan, novos direitos e garantias não 
incluídos na Declaração Universal
185
. Nesse compasso, vale trazer à baila uma referência a 
minorias que pode, inclusive, aplicar-se aos povos indígenas: 
Art. 27. Nos Estados em que haja minorias étnicas, religiosas ou lingüísticas, as 
pessoas pertencentes a essas minorias não poderão ser privadas do direito de ter, 
conjuntamente com outros membros de seu grupo, sua própria vida cultural, de 
professar e praticar sua própria religião e usar sua própria língua
186
. 
O Pacto, ao assegurar direitos como cultura, religião e língua, torna-se uma 
ferramenta importante na luta contra o genocídio cultural, ou seja, contra a destruição dos 
traços culturais de uma determinada etnia.  
Não podemos esquecer que, em nome da chamada identidade nacional foram 
praticados verdadeiros atos de genocídio, não sendo raros, os atentados contra o direito ao 
uso da própria língua e a destruição de monumentos, instituições de arte, história ou outros 
elementos culturais indígenas. Por essa razão entedemos que o PIDCP é um relevante 
instrumento no combate ao genocídio cultural.   
3.1.8 O Pacto de San José da Costa Rica (Convenção Americana de Direitos Humanos de 
1969) 
Esse tratado celebrado pelos membros da Organização dos Estados Americanos 
(OEA) foi adotado em 1969, tendo como objetivo precípuo estabelecer direitos 
fundamentais da pessoa humana, sendo, sem sombra de dúvida, o instrumento de maior 
relevância no sistema interamericano de Direitos Humanos
187
.  
Sobreleva destacar que apenas Estados membros da Organização dos Estados 
Americanos (OEA) são detentores do direito de aderir à Convenção Americana, e é sob a 
égide dela que se reconhece um catálogo de direitos civis e políticos similares àqueles 
previstos no Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos
188
.  
Resta patente que os Estados-partes, entre eles o Brasil, têm a obrigação não 
apenas de respeitar esses direitos garantidos na Convenção, mas também de assegurar o 
seu livre e pleno exercício. Vejamos, pois, que a Convenção Americana impõe aos 
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Estados, consequentemente, obrigações quer de natureza positiva, quer de natureza 
negativa. 
 De um lado, existe, de fato, obrigações de não violar direitos individuais, como 
por exemplo, o dever de não submeter o indivíduo a tratos cruéis, desumanos e 
degradantes (art.5º,2). Por outro lado, essa obrigação estatal vai além desse dever 
negativo, podendo, muitas vezes, exigir, em determinadas hipóteses, medidas afirmativas, 
necessárias e razoáveis, no afã de assegurar o pleno exercício dos direitos estampados na 
Convenção Americana. Por exemplo, um Estado onde ocorreu o desaparecimento de 
indivíduos em larga escala acabou por macular o art.7º (1) da Convenção Americana
189
.   
Outro aspecto importante desse diploma é o legado deixado por este, em virtude 
de estabelecer um aparato de monitoramento e implementação dos direitos esculpidos 
nela
190
. Tal mecanismo é constituído pela líndima Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos e pela Corte Interamericana.  
Notavelmente, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos tem como escopo 
precípuo promover a observância, assim como a proteção dos Direitos Humanos no 
continente americano.  
E se, por um lado, a competência desse órgão alcança todos os Estados partes da 
Convenção Americana no que atine aos direitos nele prescritos, por outro lado, também 




Essencialmente, ainda compete à Comissão Interamericana examinar as 
comunicações encaminhadas por indivíduos ou grupos de indivíduos ou, ainda, por 
entidade não governamental que contenham denúncia de violações a direitos consagrados 
pela Convenção, por Estados que dela seja parte, em consonância a dicção dos arts. 44 e 
41.  
Pode-se deduzir que os Estados, ao converterem-se em parte da Convenção 
Americana, admitem, automaticamente e obrigatoriamente, ou melhor ipso facto, a 
competência da Comissão para apreciar essas comunicações, não sendo necessário, 
porquanto, elaborar a declaração expressa e específica para tal finalidade.  
                                               
189 PIOVESAN, Flávia. Direitos humanos e o Direito Constitucional Internacional.7.ed.São 
Paulo:Saraiva,2006, p.229.  
190 (Ob.cit.) Ibidem, p.230. 
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Sob o âmbito procedimental, as petições endereçadas à Comissão Interamericana 
devem preencher certos requistos de admissiblidade, entre eles, o prévio esgostamento dos 
recursos internos, que comporta, inclusive, exceções nos casos da legislação doméstica não 
prover o devido processo legal ou no caso de injusta demora processual. Além desse 
requisito, é primoridal a inexistência de litispendência internacional (ou seja, uma mesma 
questão não pode estar pendente em outra instância internacional).  
Uma vez recebida a petição, a Comissão decidirá sobre a admissibilidade dessa 
levando em apreço justamente os requisitos estabelecidos no art. 46 da Convenção 
Americana. Caso reconheça a admissibilidade da peça processual, requisitar-se-á 
informações ao Estado denunciado, assegurando o contraditório.  
Ao receber as informações estatais ou transcorrido o prazo sem que se tenha 
qualquer resposta por parte do Estado, incumbe à Comissão apurar se existem ou 
subsistem os motivos da petição ou da comunicação. Na hipótese de não existirem ou não 
subsistirem, a Comissão mandará arquivar o expediente. Contudo, se o expediente não for 
arquivado, a Comissão realizará, com a ciência das partes, um exame pormenorizado do 
assunto e, se preciso, far-se-á uma investigação dos fatos.  
Por conseguinte, cabe a Comissão, ao concluir o exame da matéria, tentar 
promover uma solução amistosa entre as partes-denunciantes e o Estado. Caso consiga tal 
solução, elaborar-se-á um informe que será transcorrido ao peticionário e ao Estado-parte 
da Convenção contendo uma breve exposição dos fatos e da solução alcançada, e, 
posteriormente, comunicado à Secretaria da OEA para a devida publicação. Contudo, se 
não lograr êxito na solução amistosa, a Comissão redigirá um relatório apresentando os 
fatos e tecendo conclusões pertinentes ao caso e, eventualmente, recomendações ao 
Estado-parte.  
Trata-se, pois, de um relatório mandatário que deve conter as conclusões da 
Comissão indicando se o Estado referido violou ou não a Convenção Americana. O 
relatório é encaminhado ao Estado-parte, que tem o prazo de 3 meses para conferir o 
cumprimento às recomendações feitas. Durante o lapso temporal de três meses, o caso 
pode ser solucionado pelas partes ou encaminhado à Corte Interamericana de Direitos 
Humanos.  
Por último, convém, na singeleza da observação, sublinhar que, muito embora a 




indígenas ou nos quais as vítimas integram comunidades indígenas
192
, no que diz respeito à 
questão indígena brasileira até o presente momento, nenhum caso até hoje foi julgado por 
ela.   
E, no que diz respeito à Comissão Interamericana, apenas dois casos efetivamente 
chegaram a um final. Um dos casos, conhecido como Yanomami vs. Brasil
193
, atine a 
conflitos de demarcação de terras e violações de direitos humanos cometidos no Brasil em 
matéria de proteção e promoção da segurança e da saúde indígena.  O outro caso remonta à 
chacina ou genocídio de dezesseis índios da etnia Yanomami praticados por garimpeiros 
na região norte do Brasil.  
3.2 Outras fontes de Direito Internacional  
Além dos tratados, o costume internacional constitui-se em fonte de Direito 
Internacional relevante em matéria indígena, vinculando os sujeitos de direito assim como 
o direito codificado/convencional o faz. Iniciamos essa abordagem citando do Vale e 
Cunha:  
Como diz Santi Romano, os costumes têm quase sempre uma origem 
inconsciente e, portanto, involutária, e o seu valor deriva não do facto de ter 
havido a intenção de os criar, mas da convicção que é obrigatório observá-los, e 
a convicção não é acto de vontade, mas qualquer coisa que domina a vontade194.  
 
Refletindo uma característica da comunidade internacional, que é a 
descentralização, o costume caracteriza-se pela sua existência autonôma, desempenhando 
uma função relevante na estabilização da ordem jurídica internacional
195
.  
Importa, antes de tudo, saber que essa fonte sui generis, definida pelo art.38, 
alínea b, do ETJ, configura-se em uma prática geral aceite como sendo de direito
196
.  
                                               
192 Dentre esses casos contenciosos, enumeramos o caso Xámok Kasek vs. Paraguai (2010); Chitay Nech vs. 
Guatemala (2010), Rosendo Cantú vs. México (2010); Dos Erres vs. Guatemala (2009); Tiu Tojén vs. 
Guatemala (2008); Pueblo Saramaka vs. Suriname (2007); Escué Zapata vs. Colombia (2007); Sawhoyamaxa 
vs. Paraguai (2006); Moiwana vs. Suriname (2005); Comunidade Indígena Yakye Axa vs. Paraguai (2005); 
Yatama vs. Nicaragua (2005); Plan de Sánchez vs.Guatemala (2004); Comunidade Mayagna vs. Nicaragua 
(2001); Bácama Velásquez vs. Guatemala (2000); Aloeboete vs. Suriname (1993) e Sarayaku vs. Equador 
(2012).  
193 Ver RESOLUÇÃO Nº 12/85, Caso Nº 7615, Brasil, 5 de março de 1985, in Relatório Anual da CIDH 
1984-85, OEA/Ser.L/V/II.66, doc. 10 rev. 1, 1 de outubro de 1985, capítulo III. 
194 (Ob.cit.) CUNHA, Joaquim da Silva e Pereira, VALE, Maria da Assunção do. Manual de Direito 
Internacional Público. 2. Coimbra: Almedina, 2004, p.306, apud Santi Romano, Corso di Diritto 
Internazionale. 2.ed. 1992, p.32.  
195 MACHADO, Jónatas E. M. Machado. Direito internacional do Paradigma pós 11 de setembro. 




A doutrina majoritária defende a tese de que consumação desse processo 
costumeiro presume a existência de dois elementos: um de ordem material e outro 
psicológico. Nesse quadro, merece ser transcrito o doutrinamento de Anaya: 
Por lo geral, se entiende que el derecho consuetudinário internacional contiene 
dos elementos principales: un elemento material baseado en ciertas 
uniformidades del comportamiento y un elemento psicológico, u opinio iuris, en 
virtud del cual ciertos sujetos coinciden en reconecer un deber dentro de estas 
uniformidades del comportamiento197.  
 Desse modo, para que haja costume internacional é necessária a presença de uma 
prática reiterada e uniforme de certos atos precedentes (elemento material), bem como a 




No que diz respeito à comprovação empírica dessa prática reiterada, Machado 
ressalta que, apesar de gozar de razoável duração, consistência, repetição e generalidade, 
não é necessária, conquanto, uma grande duração e muito menos uma duração imemorial 
para que possa, de fato, traduzir-se em um costume jurídico internacional relevante
199
.  
Por outro lado, a existência de uma convicção de obrigatoriedade quanto à prática 
reiterada e uniforme pode ser constatada tomando como base alguns indicadores (p.ex. 
tratados, declaraçãos e atos unilaterais)
200
.  
É igualmente cristalino que a prova do costume internacional, notodamente, por 
não se configurar em norma escrita, fundamenta-se na mobilização de determinados 
indícios. Tais indícios podem ser deduzidos a partir de atos políticos, diplomáticos, 
legislativos, administrativos, judiciais e materiais.  
Tecidas tais ponderações, cumpre examinar com mais acuidade o costume 
internacional em matéria indígena e como este se torna uma ferramenta relevante na 
proteção do índio contra o genocídio.  
                                                                                                                                              
196 Cf. ALMEIDA, Francisco António de Macedo Lucas Ferreira de. Direito Internacional Público.Parte I. 
Coimbra: Editora Coimbra, 2001.  
197  (Ob. cit.) ANAYA, S. James. Los pueblos indígenas en el derecho internacional: presentación de 
Bartolomé Clavero. Madrid: Trotta. Universidad Internacional de Andalucia. 2005, p.103. 
198  ALMEIDA, Francisco António de Macedo Lucas Ferreira de. Direito Internacional Público. Parte. I. 
Coimbra: Editora Coimbra, 2001, p.155. 
199 MACHADO, Jónatas E. M. Machado. Direito internacional do Paradigma pós 11 de setembro. 
Coimbra: Editora Coimbra, 2013, p.82 
200 Em princípio, tal costume se impõe quando a convicção de obrigatoriedade se verifica na maioria dos 




Todavia, o problema reside, justamente, em saber quando existe um costume 
jurídico, para, então, aplicar as respectivas sanções aos que não o observam.   
Ora, comprovar a existência de um costume internacional em matéria indígena, 
em primeiro lugar, é um empreendimento árduo e exigente, e não se pode fazer senão por 
meios indiretos, ou melhor, pelo exame de determinados indícios envolvendo, sobretudo, a 
prática dos Estados. 
Pode-se apreciar o costume como resultado de toda uma prática internacional quer 
na elaboração de normas, quer de políticas, quer nas decisões jurisdicionais voltadas para 
as demandas indígenas. 
As declarações dos governos perante os organismos internacionais sobre as 
distintas iniciativas e políticas internas quanto à promoção dos direitos indígenas 




Atente-se para o fato de que a Corte Interamericana, bem como a Comissão 
Interamericana, vêm contribuindo para a consolidação de um costume em matéria 
indígena. Assim como esses órgãos, outros organismos internacionais têm, de certo modo, 
colaborado para o desenvolvimento de normas internacionais consuetudinárias relativas 
aos indígenas. 
 Para  Biviany:  
[…] Aqui para o caso indígena é muito mais importante, porque estes costumes, 
em razão de uma ótica, como diria Boaventura de Souza Santos, de uma cultura 
hegemônica, não estão normatizados. Em outras palavras, a maioria dos direitos 
indígenas não está plasmada em normas, em leis, mas os seus costumes são 
fontes independentes de direito e que podem ser exigidos no plano internacional. 
Esse, penso, no caso indígena é um ponto de destaque202. 
Ainda cumpre ressaltar, tendo em vista o art. 38, 1º, alínea d, do ETIJ, enuncia as 
decisões judiciais e os ensinamentos dos mais altamente qualificados publicistas das várias 
nações como meios subsidiários para a determinação das regras de direitos
203
, que tanto a 
                                               
201 (Ob.cit.) ANAYA, S. James. Los pueblos indígenas en el derecho internacional. Madrid:  Trotta. 2005, 
p.127..  
202 (Ob.cit.) GARZÓN, Rojas Biviany. Convenção 169 da OIT sobre os povos indígenas e tribais: 
oportunidades e desafios para sua implementação no Brasil. São Paulo: ISA,2009, p.53. 
203 Vejamos, pois, que o ordenamento jurídico aplica as regras, quer convencionais quer costumeiras, de 
Direito Internacional, socorrendo-se, em caso de dúvida, da jurisprudência e da doutrina em ordem a melhor 
descortina tais regras. Portando, eis aqui o caráter de meio auxiliar de determinação das regras de direito, ou 




doutrina como a jurisprudência são instrumentos relevantes em matéria de direitos 
indígenas. 
Verificamos que, nos últimos anos, assiste-se uma evolução na decisões judiciais 
internacionais, com a evidente consequência de serem cada vez em maior número os 
precedentes que, mais tarde, torna-se possível invocar.  
A corte Interamericana de Direitos humanos, por exemplo, já examinou casos 
envolvendo direito dos povos indígenas a terra e recursos naturais, direito à vida, à 
integridade pessoal, à liberdade, à saúde, entre outras temáticas.  
Assim, a jurisprudência internacional vem se convertendo, aos poucos, em um 
corpo homogêneo e sistematizado de decisões, de modo a revelar-se de inestimável 
préstimo para aqueles que tem a tarefa de aplicar o Direito Internacional, em especial no 
que diz respeito às normas costumeiras atinentes às pautas indígenas cuja existência ou 
cujo conteúdo são, muitas vezes, controversos.  
Também se tem assistido a uma evolução da doutrina em matéria indígena, 
exercendo esta um papel de destaque na revelação e na interpretação de outras fontes de 
Direito Internacional no contexto específico dos povos indígenas.  
Os princípios gerais de direito também são fontes de Direito Internacional e, 
assim como as decisões judiciais e a doutrina, desempenham um papel relevante em 
matéria indígena.  
Com efeito, e como já ensinava Paul Reuter, os postulados colaboram para 
amenizar o espaço de manobra do relativismo fundamental do Direito Internacional
204
. 
Não seria de estranhar que os princípios gerais do Direito Internacional adquirem 
particular relevância quando se leva em conta, sobretudo, a função metódica-hermenêutica 
desempenhadas por eles, quer seja na interpretação do sistema jurídico quer na integração 
das lacunas que nele possa se alojar
205
. 
E se por um lado tais princípios adquirem suma relevância em matéria indígena, 
vai chegando o momento em que se torna particularmente necessário identificar quais são 
os princípios gerais pertinentes ao estudo que ora tecemos.  
                                               
204 MACHADO, Jónatas E. M. Direito Internacional do paradigma clássico ao pós-11 de setembro. 
Coimbra: Editora Coimbra. 2003, p.93 




À luz de doutrinadores como Machado, Ferreira de Almeida e Gouveia, a 
autodeterminação dos povos configura-se, de fato, em um princípio geral do direito. Esse 
princípio será examinado, mais tarde, com mais profundidade.  
Machado cita, além da autodeterminação, o princípio da proteção dos direitos 
humanos como princípio geral do direito
206
. Não se pode negar, conquanto, que o direito 
dos povos indígenas derivam dos princípios gerais de Direitos Humanos já aceitáveis
207
. 
Ainda vale trazer à baila o entendimento de Quadros, o qual enquadra o princípio 
da proibição do genocídio como sendo um princípio geral do Direito Internacional
208
.   
Entendemos que princípios de direitos humanos, tais como a autodeterminação 
dos povos, a proibição do genocídio e a dignidade da pessoa humana, são ferramentas 
relevantes na demanda indígena.  
4 Princípio da autodeterminação e Genocídio Indígena 
Esse princípio fundamental do ordenamento jurídico contemporâneo, proclamado 
na Carta das Nações Unidas e em outros instrumentos jurídico-internacionais
209
, preza, 
acima de tudo, pelo direito de todos os povos ao autogoverno.  
Em sentido próximo, Anaya compreende a autodeterminação como:  
[…] Un conjunto de normas di derechos humanos que se predican 
genéricamente de los pueblos, incluindo los pueblos indígenas, y que se basan en 
la ideia de que todos los sectores de la humanidad tienen el mismo derecho a 
controlar su proprio destino. La autodeterminácion da lugar a formas de 
reparación que rompen com los legados del imperialismo, la discriminación, la 
supresión de la participación democrática y la subyugación cultural […]210 
Também reconhecido em vários instrumentos internacionais como a livre 
determinação, constitui-se, pois, em um princípio de Direito Internacional 
Consuetudinário, dotado de jus cogens. Trata-se, de uma norma imperativa de significativa 
contribuição no panorama do Direito Internacional em matéria indígena.  
                                               
206 Ibidem, p. 93-94.  
207 ANAYA, S. James. Los pueblos indígenas en el derecho internacional. Madrid: Trotta. 2005.  
208  PEREIRA, André Gonçalves e Quadros; Fausto de. Manual de Direito Internacional Público. 3ª ed. 
Coimbra: Almedina,1997. p.262.  
209 Tais como o PIDESC, PIDIC, a Declaração das Nações Unidas sobre os direitos dos povos indígenas.  
210 (Ob.cit.). ANAYA, S. James. Los pueblos indígenas en el derecho internacional. Madrid: Trotta. 




Todavia, no cinerama dessa disciplina jurídica, a identificação de uma entidade 
como povo, particularmente para fins de aplicação de autodeterminação, é ainda um 
assunto que suscita acalouradas e dissonantes discussões
211
.  
De certo modo, assenta uma tendência, que julgamos ser fruto da vontade política, 
a interpretar com restrição o termo povo. Basta olharmos, por exemplo, para o fato de que 
um dos motivos do Congresso Nacional brasileiro ter postegado a ratificação da C169 foi 
associar o termo povo ao direito de autodeterminação, levantando os rumores de que o 
reconhecimento desse termo referia-se a uma suposta desintegração do Estado, ou melhor, 
a um direito de secessão
212
.  
Convém, na singeleza da observação, afirmar que, à luz dos ensinamentos de 
Anaya, existem basicamente três correntes doutrinárias que adotam uma posição restritiva 
a respeito do termo “povos”.  
Há uma vertente que sustenta que a autodeterminação só pode ser atribuída à 
população pertecente a territórios que se encontram sob a égide do colonialismo clássico. 
Essa percepção se baseia no regime internacional de descolonização, que desencadeou a 
concessão de uma estatalidade independente no tocante aos territórios coloniais.  
Desse modo, tal teoria associa, porquanto, a descolonização como uma 
manifestação do princípio da autodeterminação. Todavia, peca ao assimilar o alcance dos 
procedimentos de descolonização, sobretudo, porque limitar a aplicação do princípio da 
autodeterminação aos povos de territórios do tipo colonial clássico pressupõe negar a 
importância de tal princípio para todos os setores da humanidade e por tanto, debilita seu 
caráter de direitos humanos
213
.  
Noutra banda, existe uma corrente que defende a ideia de que os povos detentores 
do direito à autodeterminação tanto podem ser as populações agregadas aos Estados 
independentes como aquelas dos territórios coloniais no sentido clássico.  
Do lado dos desmerecimentos, essa vertente supõe que só as categorias de 
agregação humana acima mencionada são beneficiárias da autodeterminação, deixando de 
                                               
211  REHMAN,Javaid. International Human Rights Law: a practical approach.Harlow:Logman, 2003.  
212 (Ob.cit.) GARZÓN, Biviany Rojas (org.). Convenção 169 da OIT sobre povos indígenas e tribais: 
oportunidades e desafios para sua implementação no Brasil. São Paulo: ISA, 2009, p.23. 
213 (Ob.cit.) ANAYA, S. James. Los pueblos indígenas en el derecho internacional. Madrid: Trotta. 2005, 




lado um grande número de grupos subestatais cuja reivindicação representa muitos dos 
problemas mais prementes da era pós-colonial.  
O problema dessa vertente é que, em certo grau, adota uma concepção 
estatocêntrica da autodeterminação, o que, na conjuntura atual, revela-se em um 
anacronismo, pois vivemos em um mundo no qual as fronteiras nem sempre coincidem 
com todas as esferas significativas de associações humanas.  
Por último, reina outra vertente que concebe a premissa de que o mundo encontra-
se dividido em comunidades territoriais mutuamente excludente. Tal vertente não define os 
povos com o direito à autodeterminação em virtude do status quo do reconhecimento como 
Estado ou em função das fronteiras territoriais coloniais, mas por uma geografia política, 
alternativamente definida por esferas perceptíveis da coesão etnográfica e da soberania 
territorial exercida historicamente. Sob essa perspectiva, são povos aquelas unidades que 
algumas vezes foram estados soberanos. ou que, em virtude de um postulado de teoria 
etnonacionalista, têm o direito a ser Estados. Essa concepção invocada frequentemente por 
grupos que demandam a autodeterminação explica, até certo grau, a divisão da Europa no 
final da primeira guerra mundial sobre bases etnográficas
214
.  
Contudo, tal vertente se demonstra problemática na medida em que supervaloriza 
o valor calcado na etnicidade e na comunidade histórica dentro do sistema internacional, 
além do contexto altamente politizado da Europa pós primeira guerra mundial. Ademais, 
durante a descolonização, o direito à autodeterminação exercido por distintos grupos não 
foi reconhecido por causa de sua definição étnica ou de sua soberania histórica. E a órbita 
da comunidade dos Estados, de fato, não exerga com bons olhos as demandas 
secessionistas da autodeterminação baseada exclusivamente na força dos argumentos 
etnonacionalistas ou em relatos de soberania histórica.  
Para além disso, essa vertente calcada na concepção limitada de um mundo 
dividido em comunidades territoriais soberanas e mutuamente excludente acaba por 
atender à perspectiva tradicional do pensamento ocidental, que enquadra a humanidade em 
duas categorias – indivíduo e estado – e que concebe os estados na pauta do modelo pós-
westfaliano de esferas mutuamente excludentes de território, comunidade e autoridade 
centralizada.  
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Do mesmo modo, essa concepção limitada do termo povo ignora, em boa dose, as 
múltiplas esferas da comunidade, da autoridade e da interdependência que realmente 
existam na humanidade. Sob essa ótica, a humanidade se vê reduzida a unidades de 
organização definidas por um repertório de categorias estatalistas, de modo que acaba por 
obscurecido o conteúdo dos direitos humanos da autodeterminação e valores em que essa 
se funda.  
Em consonância aos ensinamentos de Anaya, pensamos que assumir que a 
autodeterminação só afeta os povos definidos no sentido restritivo e mutuamente 
excludentes implicaria rebaixar a importância dos valores da autodeterminação a uma 
sociedade internacional que, na verdade, está evoluindo em outra direção.  
Filiando-se da compreensão contemporânea de autodeterminação, por povo deve-
se levar em conta o amplo espectro de parâmetros culturais e pautas de sociabilidade que 
se dão na experiência humana. Toda concepção que não leve em conta as múltiplas pautas 
de associação e interdependência humana é incompleta e seguramente distorcida.  
O termo povo deve ser interpretado de forma que inclua todas as esferas da 
comunidade, definidas por elementos de identidade e consciência coletiva nas quais se 
desenvolve a vida dos povos e, ademais, com interdependência de considerações, tais 
como de soberania histórica ou de postulados de soberania preexistente.  
Assim, povo não são só as populações agregadas dos Estados e territórios 
coloniais, senão também outras esferas da comunidade que definem a existência humana e 
a situação mundial. Portanto, deve-se entender que o termo inclui também os povos 
indígenas e outros grupos. Geralmente, os termos dos instrumentos jurídicos devem ser 
interpretados de acordo com seu sentido ordinário e seu contexto. Não deveria haver 
exceções para o termo povos.  
Tecidas tais considerações, pode-se deduzir que a autodeterminação é um direito 
inerente a todos os seres humanos, incluindo os indígenas em todo mundo. Não se ignore a 
importância de tal princípio num contexto em que os índios têm sido afligidos por grande 
sofrimento e conflitos, tais como a perda de suas terras, seus recursos e até a própria vida.  
Nações indígenas são vítimas de genocídio, em diversas dimensões, e em diversos 
Estados da comunidade global. Nesse compasso, Javaid Rehman afirma que:  
[…] As their name reflects, being indigenous to the land, many of them were 
killed off, while survivors where conquered subjugated. However, just as 




they have also tragically not been confined to a particular region time but have 
been experienced as a global phenomenon. […] The Indigenous peoples, having 
been relentless, victimised in the contemporary age, remain in conditions which 
governments of modern States regard as less developed. Efforts to retain their 
aboriginal and autochtonous life have cost a number of the groups dearly – from 
forced assimilation to genocide. Unfortunately, persecution and discrimination 
against indigenous peoples is still exitent in many societies, and the continuation 
of a number of discriminatory laws provide a sad commentary on their state of 
affairs215.  
Portanto, é num quadro extremamente sensível que os povos indígenas vêm 
invocando o princípio da autodeterminação. Princípio esse que assegura o direito de tais 
povos a buscarem os desenvolvimentos econômico, social e cultural, bem como confere a 
eles o poder de escolher livremente como se organizar.   
Dessume-se, por fim, que o princípio da autodeterminação converte-se em um 
instrumento importante no combate ao genocídio indígena na medida em que confere aos 
autóctones o direito de manter e fortalecer suas próprias instituições quer políticas quer 
jurídicas, econômicas, sociais e culturais.  
5 Absorção das normas internacionais pelo ordenamento jurídico brasileiro 
Consabido é que os tratados, geralmente, são concluídos com a adoção de seu 
texto pelos Estados participantes de sua confecção mediante o voto favorável de dois 
terços dos Estados presentes e votantes.  
Uma vez autenticado ou assinado pelos representantes dos Estados, o tratado 
aufere aos signatários a obrigação de abstenção de práticas ou atos que frustrem seu 
objetivo e sua finalidade.  
Por sua vez, a aceitação do tratado pressupõe a anuência soberana do Direito 
Internacional pelo Estado. Esse processo de consentimento quer seja dos direitos quer do 
deveres previstos nos tratados internacionais, conhecido como ratificação, é peculiar a cada 
organização jurídica nacional. Isso se deve ao fato de que, no Direito Internacional, o 
procedimento escolhido por cada Estado para incorporar os tratados no ordenamento 
jurídico nacional é irrelevante, o que importa, na verdade, é tão somente que o tratado seja 
cumprido de boa-fé pelas partes.  
                                               
215 (Ob.cit.) REMAN, Javaid. International Human Rights Law: a practical approach. Harlow: Longman, 




Pode-se constatar que, no Estado brasileiro, o poder de celebrar tratados, 
convenções e atos internacionais é privativo do Presidente da República
216
. Esse poder 
encontra-se sujeito a referendo do Congresso Nacional. 
 Desse modo, ao ratificar um tratado, o presidente encaminha o documento ao 
Congresso Nacional para exame e aprovação. Na hipótese de aprovação, o presidente do 
Senado Federal promulga um decreto legislativo, que deve ser devidamente publicado no 
Diário Oficial da União. Após o texto internacional ser decretado pelo Presidente da 
República e publicado no DOU, dessume-se a adoção da norma internacional.  
Dentre os tratados incorporados no ordenamento jurídico relevantes ao nosso 
objeto de estudo, destacam-se, consoante já mencionado: a Declaração Universal de 
Direitos Humanos, assinada pelo Estado brasileiro na própria data de sua proclamação, em 
10 de dezembro de 1948
217
; o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais, ratificado em 24 de janeiro de 1992; o Pacto Internacional dos Direitos Civis e 
Políticos, ratificado na mesma data; a Convenção Internacional para a eliminação de todas 
as formas de Discriminação Racial, ratificada pelo Brasil em 27 de março de 1968
218
; o 
Pacto de San José da Costa Rica, ratificado por meio do decreto 678, de 06 de novembro 
de 1992; a Convenção 169 da OIT, ratificada por meio do Decreto Legislativo nº 143, de 
20 junho 2002; a Convenção de Prevenção e Repressão do crime de genocídio, ratificada 
por meio do Decreto 30.822, de 06 de maio de 1952. 
A Carta Magna de 1988 parece, ao menos, ter consagrado a doutrina monista. 
Nesse ritmo, Ferreira de Almeida, discorrendo sobre as relações entre o Direito 
Internacional e o direito interno, entende que o monismo assente na premissa de que todo o 
Direito, seja interno seja internacional, constitui uma unidade, um mesmo sistema
219
. 
                                               
216  Cf. o art. 84º, VIII, CF/88.   
217 Na época, a constituição vigente no ordenamento jurídico brasileiro era a Constituição dos Estados 
Unidos do Brasil, de 18 de setembro de 1946, a qual atribuía, em seu art.87, VIII, competência privativa ao 
Presidente da República para celebrar os tratados e convenções internacionais ad referendum do Congresso 
Nacional, e, em seu art.66, I, prescrevia competência exclusiva ao Congresso Nacional para resolver 
defenitivamente sobre os tratados e convenções celebrados com os Estados Estrangeiros pelo presidente da 
República.  
218  Atente-se para o fato de que a constituição de 1967, vigente à época da ratificação da Convenção, 
estabelecia, em seu art. 83, VIII, competência privativa ao Presidente para celebrar tratados, convenções e 
atos internacionais ad referendum do Congresso Nacional. Ademais, o art. 47, I, consigna competência 
exclusiva do Congresso Nacional para resolver definitivamente sobre os tratados celebrados pelo Presidente 
da República.  
219 (Ob.cit.) ALMEIDA, Francisco António de Macedo Lucas Ferreira de. Direito Internacional Público. 




Acrescenta, ainda, o autor que as correntes partidárias dessa teoria acham-se divididas 
basicamente em dois grupos – o monismo de direito interno e o monismo de Direito 
Internacional.  
Acolhendo a ideia de que as normas de Direito Internacional e do direito interno 
formam um mesmo sistema jurídico, a Constituição Federal proferiu a possibilidade das 
normas internacionais primarem sobre as normas brasileiras.  
A Emenda Constitucional nº 45, promulgada em 2004, modificou 
significativamente a recepção de instrumentos normativos internacionais, assim os tratados 
internacionais passaram a ter um status supra-legal, com mais força que a lei interna.  
Por outro lado, em matéria de direitos humanos, a emenda proscreveu ipsis litteris 
que “os tratados e convenções internacionais sobre Direitos Humanos serão equivalentes às 
emendas à Constituição”. Portanto, uma vez aprovados na Câmara e no Senado, em dois 
turnos e mediante três quintos dos votos dos respectivos membros, tais tratados 
internacionais passam a gozar da mesma estatura de norma constitucional. Isto é, o 
ordenamento jurídico brasileiro reconhece explicitamente a natureza materialmente 
constitucional dos tratados de direitos humanos.   
Vejamos, pois, que tal feito é absolutamente crucial para o Direito dos Povos 
Indígenas. Ora, a evolução da regulamentação internacional em matéria indígena produz 
consequências no âmbito interno. Assim, faz-se mister conhecer tal feito, apropriar-se e 
utilizá-lo como ferramenta para pleitear, tanto perante a jurisdição interna quanto 
internacional, proteção contra o genocídio indígena perpetrado no Brasil. 
6 O Direito Penal Internacional como instrumento na proteção dos grupos indígenas 
face ao genocídio. 
O Direito Penal Internacional, quando comparado a outros campos do Direito 
Internacional, é um ramo jurídico relativamente recente e que se destina precipuamente  a 
tutelar bens de fundamental importância para o indivíduo e para a comunidade
220
.  
Como salienta Jorge Bacelar Gouveia, esse Direito pode ser definido como um  
[…] sistema de princípios e de normas do Direito Internacional Público que 
descreve os crimes internacionais e fixa as respectivas penas, criando os 
mecanismos internacionais – maxime no TPI – de aplicação dessas sanções 
                                               
220  GIL GIL, Alicia. El genocídio y otros crímenes internacionales. Valencia: Centro Francisco Tomás y 




criminais, Direito Internacional Penal que se apresenta como um sector 
específico daquela ordem jurídica internacional […]221. 
Atente-se para o fato de que os crimes internacionais, objeto do Direito 
Internacional Penal, tanto se referem àqueles que, numa perspectiva comportamental ou 
fenomenológica, caracterizam-se por ultrapassarem as fronteiras territoriais, como também 
aqueles que, normativamente, encontram-se regulados por tratados multilaterais, abarcando 
as ações consideras criminosas pela comunidade internacional, mas que não 
necessariamente ultrapassem a fronteira de um Estado
222
. É nessa última categoria que se 
insere o crime de genocídio, considerado por muitos doutrinadores, como o crime mais 
grave e reprovável do Direito Internacional
223
.  
 Em que pese, a disciplina jurídica ora examinada não protege todos os bens 
jurídicos violados, mas tão somente aqueles valores elegidos pela sociedade como de 
fundamental relevância, intervindo apenas em circunstâncias de maior gravidade. 
É como já dizia Barcelar Gouveia, almeja-se, no Direito Penal Internacional, a 
proteção da pessoa humana ainda de um modo mais dramático: através da criminalização e 




No caso, por exemplo, de um genocídio perpetrado contra os povos indígenas, o 
bem jurídico tutelado pelo Direito Penal Internacional é a coletividade, o que se pretende 
proteger, acima de tudo, é a dignidade de existência dos grupos indígenas.  
A partir da criação de um Tribunal Penal Internacional permante, pelo estatuto de 
Roma, o mundo viu nascer uma nova realidade do direito penal Internacional destinada à 
proteção dos direitos humanos, no qual os indivíduos passam a ser responsabilizados pelas 
graves violações contra os Direitos humanos e Direito Internacional Humanitário.  
É imperioso reconhecer que o TPI tem competência ratione materiae para 
investigar e julgar indivíduos acusados pela susposta prática de crimes internacionais 
prescritos no art. 5º. Assim, resta claro que muitas das atrocidades cometidas contra os 
                                               
221  (Ob.cit) GOUVEIA, Jorge Bacelar Gouveia. Direito Internacional Penal: uma perspectiva dogmático-
crítica. Coimbra: Almedina,2008, p. 65-66.  
222  MACHADO, Maíra Rocha. Internacionalização do Direito Penal: a gestão de problemas internacionais 
por meio do crime e da pena. São Paulo: Ed. 34/Edesp. 2004, p. 20. 
223 LÓPEZ DE LA VIESCA, Evaristo. El delito de genocidio consideraciones penales y criminologicas. 
Madrid: Edersa. 1999,  p. 21.  
224 (Ob.cit.) GOUVEIA, Jorge Bacelar Gouveia. Direito Internacional Penal: uma perspectiva dogmático-




povos indígenas podem se enquadrar na jurisidição do TPI
225
. É o caso do genocídio 
indígena.   
Vejamos, pois, que o estatuto do TPI, em seu art. 5º, estabelece que:  
[…]1 – A competência do tribunal restringir-se-á aos crimes mais graves que 
afectam a comunidade internacional no seu conjunto. Nos termos do presente 
Estatuto, o Tribunal terá competência para julgar os seguintes crimes:  
a) O crime de genocídio, […].  
 
E mais adiante, define o genocídio em seu art.6º:  
Para os efeitos do presente Estatuto, entede-se por genocídio qualquer um dos 
actos que a seguir se enumeram, praticado com intenção de destruir, no todo ou 
em parte, um grupo nacional, étnico, rácico ou religoso, enquanto tal:  
a) Homicídio de membros do grupo; 
b) Ofensas graves à integridade fisica ou mental de membro do grupo; 
c) Sujeição intencional do grupo a condições de vida pensadas para provocar a 
sua destruição física, total ou parcial; 
d) Imposição de medidas destinadas a impedir os nascimentos no seio do 
grupo; 
e) Transferência, à força, de crianças do grupo para outro grupo.  
Só à luz desse contexto já se percebe que os povos indígenas, quer na condição de 
grupos étnicos quer rácicos, encontram-se tutelados pelo Estatuto de Roma, porquanto 
qualquer ato praticado com a intenção de destruir no todo ou em parte os aborígenes pode 
se enquadrar muito bem na Jurisdição do TPI.   
Entretanto, é bom salientar que, observando o princípio da complementariedade, 
tal órgão atua tão somente se o Estado que tem jurisdição sobre o caso não inaugurou o 
devido processo, ou, se assim o procedeu, atuou no intento de subtrair o acusado à justiça 
ou de mitigar-lhe a sanção.  
Porém, sem duvidar da importância do TPI no combate ao crime de genocídio 
indígena, cabe salientar que determinados fatores dificultam a atuação desse tribunal no 
que diz respeito às demandas aborígenes.  
Camuflar o genocídio ou negá-lo constitui-se em uma práxis comum dentro dos 
Estados. Raros são os casos julgados por essa entidade dentro dessa categoria de crime 
internacional, e, de certa forma, a opinião pública, assim como os setores dominantes 
exercem influência considerável nesse aspecto.  
                                               
225  Ver The American Non-Governmental Organizations Coalition for the International Criminal Court. 
Researched and  written by AMICC Professional Volunteer Associate Eva Nudd. Indigenous peoples and the 
international criminal court. A program of  the United Nations Association of the United States of America. 
22 de Dezembro de 2005. Disponível < http://www. amicc. org/ docs/ Indigenous %20 Peoples% 20Fact% 





Como se não bastasse, o Poder Judicário de diversos Estados parece ainda não 
estar familiarizado com as normas internacionais. Para agravar a situação, sabemos que a 
problemática, por vezes, é tratada com uma perspectiva preconceitusa por parte da 
sociedade e até do meio acadêmico.  
Em parte isso se deve, ao fato das populações civis, na maioria das vezes, 
permanecerem alheias ao conhecimento do Direito Internacional, em particular, o direito 
dos povos indígenas. Em outra parte, deve-se a motivos de cunho econômico-político. 
Portanto, é fácil imaginar a razão de nenhum genocídio indígena brasileiro até hoje ter sido 




























GENOCÍDIO INDÍGENA NO BRASIL CONTEMPORÂNEO  
1.Considerações preliminares 2. Os índios no Direito Brasileiro Contemporâneo e 
política indigenista 3. Genocídio Indígena: um problema jurídico contemporâneo 
brasileiro  
 
1. Considerações preliminares 
 
Aproximadamente 896 mil indivíduos consideram-se indígenas no Brasil
226
. 
Alguns desses indivíduos vivem em terras indígenas oficialmente reconhecidas, outros 
vivem em áreas urbanas ou rurais.  
Com efeito, a população indígena brasileira equivale a quase 0,47 % da população 
total do país. Esse montante, quando comparado a outras populações rácicas dentro do 
território brasileiro, parece ser ínfimo, representando uma minoria demográfica dispersa no 
território nacional.  
Existem cerca de 305 grupos étnicos indígenas no Brasil que falam mais de 274 
línguas diferentes
227
. Cada um com costumes, tradições, crenças próprias, e ,como sublinha 
Villares, com um sistema normativo próprio, que disciplina sua organização social, 
refletindo as possibilidades, bem como as necessidades práticas de cada coletividade
228
.  
Esses povos, de fato, ainda se encontram longe de adquirirem uma situação de 
igualdade dentro do Estado Brasileiro:  
 
Alguns grupos indígenas ainda hoje, são perseguidos e têm suas vidas e culturas 
ameaçadas por inteiro, chegando a ser dizimados enquanto povos, culturas, 
línguas e costumes, são impedidos de se beneficiarem dos mesmos direitos civis, 
políticos, econômicos, sociais, culturais comuns a outros grupos da sociedade; 
são inferiorizados a um papel secundário, não lhes sendo possível na prática ter a 
mesma posição social, profissional e os mesmos bens que outros cidadãos229.  
 
                                               
226 IBGE. O Brasil Indígena. Censo demográfico 2010.  Disponível em < http://www.funai.gov.br/arquivos/ 
conteudo/ascom/2013/ img/12-Dez/pdf-brasil-ind.pdf>. Acesso: 03 ago. 2014.  
227 Importa saber que os números totais de línguas e etnias indígenas no Brasil são apenas estimativas não tão 
precisas, carecendo de uma maior profundidade nos estudos antropológicos e linguísticos, principalmente, ao 
levar em conta a possibilidade de algumas línguas declaradas se enquadrarem em variações de uma mesma 
língua, e a possibilidade de algumas etnias se constituírem em subgrupos ou segmentos de uma mesma etnia. 
IBGE. Censo 2010. Disponível em < http://censo2010.ibge.gov.br/noticias-censo?busca =1& 
id=3&idnoticia=2194&t=censo-2010-populacao-indigena-896-9&view=noticia>. Acesso: 03 de agos 2014.  
228 VILLARES, Luiz Fernando. Direito e povos indígenas. Curitiba: Juruá. 2013.  
229




Sobreviventes de uma trágica história e herdeiros dos primeiros habitantes do 
Brasil, os nativos sofreram e ainda continuam sofrendo com a prática de uma série de atos 
inumanos e cruéis. O país, como já acentuava Villares, convive com o genocídio de 
populações, com a segregação e com a impossibilidade de diversas pessoas exercitarem 
direitos e garantias elementares ao ser humano
230
.   
Trata-se, pura e simplesmente, de um genocídio silencioso que vitima diversos 
grupos étnicos indígenas. Mas o que dizer a respeito desse fato. Como o genocídio desses 
povos pode ser considerado silencioso. Tais questões merecem uma atenção maior.  
O certo é que determinados atos genocidas decorrem de uma conduta tão 
silenciosa que a morte e o desaparecimento de cada um dos indígenas passam 
despercebidos, caindo em pleno anonimato.  
Brutalizados aqui ou acolá, eles vivem num estado de medo e trauma perante um 
holocausto tão devastador e uma falta muito preocupante e quase passiva de consciência 
por parte da sociedade. A irresponsável inércia de ignorância que acaba se convertendo em 
uma violência sutil e invisível capaz de eliminar ou assimilar tais povos constitui-se em um 
importante ingrediente do que entedemos por genocídio silencioso. Ou seja, trata-se de um 
fenômeno em que, raramente, a escala de violência é visível para além dos abusos de 
direito imediatos, bem como o quadro maior nunca é dado num contexto para além de 
comunidades locais e fronteiras nacionais
231
.  
Por décadas, os povos indígenas brasileiros tentam chamar atenção para o que está 
acontecendo com eles quer nas suas comunidades quer fora de suas comunidades. 
Marginalizados, sem o devido acesso à educação e à identidade, privados do direito à terra 
e, portanto, do acesso à cultura e à subsistência, as populações indígenas são 
implacavelmente destruídas pelo Estado Brasileiro. Essa destruição parece ter dimensões 
que vão desde o genocídio físico ao cultural.   
Assistimos de mãos atadas a desintegração de instituições políticas, sociais, 
culturais indígenas, assim como a destruição da existência econômica e da segurança 
pessoal, da liberdade, da saúde, da dignidade e das próprias vidas dos autóctones.  
                                               
230 (Ob.cit.) Ibidem, p.54.  
231 O acúmulo de inúmeras violações raramente são investigados, e, às vezes, nem mesmo a mídia local nem 
o sistema de justiça levam em consideração tal contexto para identificar se estão ou não diante de um 





Insta sublinhar desde logo que, para o criador do termo genocídio, tal crime 
poderia ser praticado no âmbito político, social, cultural, econômico, biológico, físico, 
religioso e moral. Ocorre que a Convenção sobre o genocídio e outros textos internacionais 
amparam somente determinados grupos humanos contra o genocídio físico e biológico, 
deixando de regulamentar as demais espécies de genocídio tão defendida por Lemkin
232
.  
Mas não é porque a legislação internacional não trate explicitamente de genocídio 
cultural, econômico e político que tais espécies deveriam ser colocadas em plano 
secundário. A própria doutrina admite os genocídios cultural, político e econômico, 
alertando para o desmerecimento da Convenção em ter marginalizado tais dimensões.  
Essa falta de proteção legal, de certa forma, permitiu que os índios fossem 
submetidos ao que um segmento da doutrina reconhece como genocídio cultural. O Estado 
brasileiro simplesmente adotou, como vimos, uma política indigenista de integração à 
comunidade internacional que só foi rompida a partir da Constituição de 1988.  
A política estatal, de certa forma, corroborou para a destruição dos costumes, 
tradições, idiomas e crenças de muitos grupos indígenas, tratava-se, pois, de um verossímil 
programa conivente com a aniquilação da identidade indígena. 
Nesta dissertação, não discorreremos aprofundadamente sobre as espécies de 
genocídio cultural e econômico, tendo em vista que o ordenamento jurídico internacional e 
a jurisdição interna brasileira só concebem como forma de destruição a física ou a 
biológica.  
Ora, não é fácil teorizar sobre o genocídio indígena nos tempos contemporâneos. 
E, quando se trata do Estado Brasileiro, o quadro se torna ainda mais delicado.  
Parece que, em boa dose, a falta de interesse público é um ingrediente mortífero, 
eis que dificulta a prevenção e a supressão do genocídio na contemporaneidade.  
Apesar de não ser um tema fácil, atentemos para o fato de que o Estado Brasileiro, 
em algumas circunstâncias, retratou deliberadamente a questão do genocídio indígena 
como sendo mais complexa do que, de fato foi, justamente, com o escopo de adiar decisões 
difíceis e arrojadas e de justificar sua inércia.  
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Não é de se estranhar que práticas genocidas foram e ainda sejam camufladas pelo 
próprio aparelho estatal, sobretudo, numa sociedade tão ávida por lucros
233
, onde o racismo 
ainda se encontra fortemente arraigado e os interesses políticos se sobrepõem à própria 
proteção dos direitos humanos.  
É com alguma perplexidade que observamos a forma como algumas autoridades 
estaduais e municipais brasileiras vêm tratando as pautas indígenas ao conceber 
equivocadamente os índios como empecilhos ao desenvolvimento econômico, buscando, 




A Anistia Internacional chama a atenção para o fato de que: 
 
Por todo o continente, dissemina-se uma dicotomia tão falsa quanto perigosa, 
que vê os ‘direitos dos índios’ como contrários ao ‘progresso’. Tal dicotomia se 
baseia no falso argumento de que os empreendimentos de exploração econômica 
do meio e outros projetos de desenvolvimento que servem aos interesses 
nacionais, aumentando a renda do país e gerando empregos, não podem ser 
‘detidos’ pelos índios que representam apenas parcela da sociedade235. 
 
Após realizar uma visita ao Brasil, o relator especial da ONU declarou em 14 de 
agosto de 2009 que:  
[…] Apesar de políticas governamentais que agora favorecem povos indígenas, 
padrões de discriminação contra os mesmos, com raízes históricas, persistem e 
penetram várias esferas na vida social e política. As manifestações mais 
freqüentes de tais padrões de discriminação se dão na falta de participação dos 
                                               
233 Ver CAPÍTULO IV. Os direitos humanos dos povos indígenas do Brasil. In: Organização dos Estados 
Americanos. Relatório sobre a situação dos Direitos Humanos no Brasil. Washington. 1997.  Ver 1º 
Relatório do Comitê Estadual da Verdade: o genocídio do povo Waimiri-Atroari. Manaus. 2012.   “A questão 
indígena hoje centra-se na disputa pelos recursos naturais das terras dos índios, e singularmente pelas 
riquezas de seu subsolo. A cobiça sobre esses recursos é grande e seus defensores poderosos” (Ob.cit.) 
Ibidem, p.13. Ver CUNHA, Manuela Carneiro da. Os Direitos do índio: ensaios e documentos. São Paulo: 
Brasiliense, 1987. Ver “Solo e subsolo dessas terras são cobiçados por latifundiários (agropecuaristas, 
cacauicultores, fazendeiros em geral), garimpeiros e mineradores nacionais e transnacionais, por empresas 
madereiras, assim como por camponeses que as grandes fazendas empurram para dentro das terras dos 
índios. Somam-se a este avanço o setor privado as iniciativas oficiais que abrem estradas, instalam 
hidrelétricas que inundam terras indígenas e tentam estabelecer a exploração do subsolo”. (Ob.cit.) Ibidem, 
p.20.  
234 Parágrafo 30. ANAYA, James. Relatório sobre a situação dos direitos humanos e das liberdades 
fundamentais indígenas. ONU. doc. A/HRC/12/34/Add.2. 14 de agosto de 2009. Disponível em < http:// 
unsr. jamesanaya.org/docs/countries/2009_report_brazil_en.pdf>. Acesso: 04 ago 2014. 
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ameaçados nas  Américas. Londres. 2011. Disponível em < http://www. amnesty.org/ en/library/ asset/ 





povos indígenas sobre as decisões que os afetem, as ameaças à integridade 
cultural, as condições precárias de vida e, frequentemente, a violência236.  
 
Discriminar o índio ou um grupo de pessoas indígenas por serem diferentes 
constitui-se em uma flagrante violação à dignidade da pessoa humana, assim como um 
profundo desrespeito ao postulado da igualdade racial e étnica da sociedade 
contemporânea. No Brasil, essa discriminação tem graduações e matizes, que vão desde o 
preconceito velado ao genocídio
237
.   
Cavando mais a fundo, verificamos que a apatia conjugada a indiferença, 
ignorância e inércia política permitem que práticas genocidas continuem apavorando e 
destruindo populações indígenas. Contudo, sabemos que o epicentro do problema jurídico 
ora investigado acaba por ser o modelo desenvolvimentista.  
Não se ignore que umas das principais causas do genocídio contra os índios é a 
cobiça de terras:  
Mais uma vez é preciso reafirmar que o pano de fundo das violências cometidas 
contra os povos indígenas, bem como a violação dos seus direitos, é o 
desrespeito à demarcação de suas terras. Morosidade na regularização de terras, 
não reconhecimento das comunidades que pleiteiam espaços, impossibilidade de 
aumento territorial, comunidades sem terra, áreas super povoadas, populações 
confinadas são, entre outras, as principais fontes de conflitos, mortes e 
desesperanças238.  
 
Convém ressaltar, desde logo, que, em alguns casos, os doutrinadores e juristas, 
com o escopo de afastar a responsabilidade dos perpetradores pelo crime de genocídio 
defendem a tese de que «a destruição dos setores das populações indígenas foram 
efetuadas em persecução de fins econômicos e não com a intenção de destruir grupo 
indígena».  
Em nossa perspectiva, entendemos que tal afirmativa pode tomar certo contorno 
perigoso em matéria de proteção à existência dos grupos indígenas. Ora, mesmo que os 
motivos venham a ser de ordem econômica, isso não descarta propriamente a intenção de 
destruir um grupo indígena enquanto grupo étnico ou racial. 
                                               
236 ANAYA, James. Relatório sobre a situação dos direitos humanos e das liberdades fundamentais 
indígenas. ONU. doc. A/HRC/12/34/Add.2. 14 de agosto de 2009. Disponível em: http://unsr.jamesanaya. 
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237 (Ob.cit.) VILLARES, Luiz Fernando. Direito e os Povos Indígenas. Curitiba: Juruá, 2013, p.54. 
238 (Ob.cit.) CIMI. Relatório: Violência contra os povos indígenas no Brasil. Dados de 2010. p.15. 
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Vejamos, por exemplo, o caso de uma companhia mineradora, madeireira ou, 
mesmo o caso de um latifundiário, que gozando de certa influência política, contrata 
assassinos para matar habitantes, plenamente consciente de que tais habitantes pertencem a 
um determinado grupo étnico indígena situados numa zona florestal, mas mesmo assim o 
faz com o fim de apropriar-se dessas terras e proceder sua exploração com fins meramente 
econômicos. Tudo isso com a tolerância do poder de facto, que, podendo ter impedido o 
massacre, não o fez, quer por interesses políticos quer por interesses econômicos.  
Nessa hipótese, presume-se uma intenção direta ou de primeiro grau, no qual a 
destruição do grupo indígena se apresenta como um meio para outro fim, mas, no fundo, 
persiste o dolo de destruir determinado grupo humano, mesmo que essa destruição se 
configure como meta intermediária. 
A própria Convenção, sabiamente, deixou de fazer menção aos motivos, bastando 
tão somente para restar configurado tal delito o dolo específico de destruir determinados 
grupos humanos.  
Assim, devemos ter muito cuidado com teses propugnadas por alguns 
doutrinadores e juristas que, em princípio, podem parecer até sedutoras, mas que 
pretendem acobertar a existência do genocídio indígena no Brasil desde a colonização até 
os dias contemporâneos, ao tentar afastar arbitrariamente a intenção dolosa de destruir os 
indígenas.  
Por outro lado, ainda importa saber que tanto a prevenção como a supressão do 
crime de genocídio indígena devem ser percebidas como um imperativo moral e jurídico, a 




Na qualidade de cidadãos, podemos nos mobilizar junto ao Estado Brasileiro 
pleiteando a instituição o cumprimento de novas políticas e ações alicerçadas a um 
tratamento condigno e humanista no que diz respeito às questões indígenas, podendo, 
inclusive, denunciar praticas genocidas à Comissão Interamericana de Direitos Humanos.  
Compartilhamos da ideia de que o surgimento de uma cidadania global, esclarecida 
e exigente, pode contribuir significativamente para pôr cobro a esse inaceitável e 
intolerável quadro de genocídio que tanto insulta como humilha a dignidade dos 
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aborígenes, hipotecando gravemente o futuro de tais povos e da diversidade cultural, e 
consequentemente da humanidade.  
Neste capítulo, examinar-se-á com mais acuidade o objeto de estudo. Veremos 
como o direito interno e a política brasileira conceberam e concebem os povos indígenas 
na contemporaneidade, criando, muitas vezes, um terreno propício para a prática do 
genocídio. Em seguida, estudar-se-ão os documentos que comprovem o genocídio indígena 
na contemporaneidade, assim como a conduta das autoridades perante tal crime 
internacional e o tratamento jurídico internacional dado ao assunto. 
 
2. Os índios no Direito Brasileiro Contemporâneo e Política Indigenista 
 
Até pouco tempo, o ordenamento jurídico brasileiro, assim como a política 
indigenista concebia os povos indígenas como realidades transitórias, devendo, porquanto, 
tais povos serem gradualmente assimilados e integrados à sociedade.  
Das sete constituições brasileiras, apenas cinco trataram, de fato, dos autóctones. 
Reitere-se que a Constituição de 1824 e a Constituição de 1891 sequer mencionaram os 
povos aborígenes em seu texto.  
Todavia, é sob a égide da Constituição de 1824 que a figura da tutela indígena 
surgiu, pura e simplesmente, a partir da Lei de 27 de Outubro de 1831, considerando 
equivocadamente os índios como órfãos, sujeitos ao juízo competente para que lhes fossem 
aplicadas as providências da tutela orfanológica
240
.  
Para além disso, determinou-se, por meio do Decreto de 03 de Junho de 1833 e 
Regulamento 143, de 15 de março de 1842 ,que os juízes de órfãos deveriam administrar 
os bens dos índios.  
 Já no contexto da Constituição de 1891, os governos dos estados, através do 
Decreto nº7, §12, de 20 de Novembro de 1889, ficaram encarregados de promover a 
«catequese e a civilização dos índios».  
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Ainda no âmbito da política indigenista, instituiu-se, pela Lei nº 1606, de 29 de 




Trata-se de uma verdadeira política de integração do índio a sociedade, que 
implica a perda de um status no qual o índio era partícipe de uma cultura. É, pois, a 
destruição de sua própria cultura, um verossímil abandono de um modo de vida, ou pior, 
um pleno afastamento de uma escala de valores através do qual o aborígene vivia em 
comunidade, seguindo suas tradições, crenças e costumes.  
Decerto, é nesse contexto que o Estado brasileiro, nos primeiros anos do século 
XX, comportou violentas discussões sobre as questões indígenas, permitindo que 
concepções preconceituosas fomentassem massacres. Inclusive, como pontua Manuela 
Carneiro da Cunha, um movimento de opinião pública culminou com uma polêmica 
acirrada, por volta de 1907-1908, no qual Von Ilhering publicamente defendeu o 
extermínio dos índios que resistissem ao avanço da civilização
242
. Ressalte-se, desde logo, 
que alguns acadêmicos e positivistas também compartilharam dessas ideias.  
 Esse diretor do museu paulista chegou a arquitetar uma verdadeira campanha 
genocida, articulando, numa edição de 29 de Outubro de 1908 do correio paulista, que:  
 
[…] não se pode esperar trabalho sério e assíduo dos índios civilizados e, como 
os índios selvagens são um empecilho para a colonização das regiões do sertão 
que habitam, parece que não a outro meio, de que se possa lançar mão, senão o 
seu extermínio243. 
 
Em 1908, o Estado Brasileiro, pela primeira vez, foi formalmente e publicamente, 
denunciado no âmbito acadêmico pelo massacre aos povos indígenas, através do XVI 
Congresso Internacional dos Americanistas, realizado em Viena
244
.  
Nesse cenário, surge, em 1910, durante a gestão de Nilo Peçanha, o Serviço de 
Proteção ao Índio (SPI), órgão pertencente ao Ministério da Agricultura, Indústria e 
Comércio, inicialmente dirigido sob o comando do Marechal Cândido Mariano da Silva 
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242 Ibidem. 
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Rondon, conhecido pela sua atuação na frente das linhas telegráficas do estado do Mato 
Grosso ao Amazonas.  
Parece, à primeira vista, uma flagrante incongruência colocar um órgão que 
supostamente foi encarregado de defender os direitos indígenas sob o auspício de um 
ministério o qual era responsável por promover o desenvolvimento.   
Contudo, como já dizia Manuela Carneiro, uma política indigenista não existe 
enquanto política independente, mas se coloca a serviço da política tout court. Quiçá seja a 
razão mais plausível de enxergamos o porquê de, na política brasileira, ainda perdurar uma 
considerável distância entre a legislação indigenista e a prática real desta, ou seja, de 
termos ciência de que, entre o interesse público geral, que é o interesse das classes 
dominantes, e o direito dos índios, o Estado Brasileiro fez e ainda faz prevalecer o primeiro 
em detrimento desse grupo minoritário.   
Ao estudarmos a legislação constitucional, veremos que a Carta Magna de 16 de 
Julho de 1934 foi a primeira a conter referência aos povos aborígenes. Essa Carta 
basicamente reconheceu o direito desses povos sobre seus territórios, asseverando, em seu 
art. 129, que seria “respeitada posse de terras de silvícolas que nelas se achem 
permanentemente localizados, sendo-lhes, no entanto, vedado aliená-las”245.  
Convém ressaltar, ainda, que o deputado Pereira Lima propôs um projeto de 
emenda constitucional nº 1414, que foi modificado e aprovado, convertendo-se no art.5º, 
XIX, m, de modo a atribuir competência privativa à União para legislar sobre a 
incorporação dos silvícolas à comunhão nacional.         
As constituições subsequentes,  de 1937, 1946 e 1967, não inovaram muito o 
ordenamento jurídico em matéria indigenista
246
. Rememore-se que suas disposições se 
restringiram, basicamente, ao direito dos autóctones ao território, não fazendo qualquer 
alusão ao direito à cultura, à dignidade dos povos indígenas, entre outros direitos.   
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Por sua vez, sob o auspício da constituição de 1967, foi instituída a lei nº 6001, de 
19 de Dezembro de 1973, conhecida como Estatuto do Índio, para regular a situação 
jurídica do índio, bem como das comunidades indígenas
247
.  
Esse instrumento normativo, infelizmente, forneceu uma definição dos índios e 
das comunidades indígenas que serviu de préstimo para que, no meio académico e até no 
próprio ordenamento jurídico, pudessem interpretar as pautas indígenas de forma viciada. 
Inclusive, nos ensinamentos de Manuela Carneiro da Cunha consta que:  
 
Um dos problemas mais flagrantes na definição de comunidade indígena, tal 
como figura estatuto do índio (art.3º) é o de excluir as comunidades ditas 
“integradas”. Ora, o art.4º, III, define “integrados” os índios “incorporados à 
comunhão nacional e reconhecidos no pleno exercício dos direitos civis, ainda 
que conservem usos, costumes e tradições características de sua cultura”. Isto 
significa que o critério da integração é simplesmente legal. Portanto uma 
comunidade indígena: poderia argumentar-se que nada justificaria seus direitos 
territoriais especiais garantidos na constituição248.  
 
Trata-se, pois, de uma percepção perigosa e abusiva, notadamente, porque como 
já dizia Dallari, os índios deixam de ser tratados legalmente como tais ao serem 
emancipados, perdendo, assim, sua condição de sujeitos de direitos territoriais.  
Outra imperfeição do Estatuto é que o seu texto normativo pode sugerir certa 
infantilidade dos índios ou até mesmo um desenvolvimento mental incompleto ou 
deficiente.  
Seguindo o paradigma integracionista, o estatuto considera que os índios na 
qualidade de relativamente incapazes deveriam ser tutelados por um órgão estatal 
indigenista até que estivessem integrados à comunhão nacional
249
.  
Vejamos, em primeiro lugar, que a proteção especial que o Estado deveria 
assegurar aos índios não deveria depender da capacidade civil deles. E, em segundo lugar, 
que essa tutela do índio, consignada no Estatuto, não abrange a todos os aborígenes, mas 
somente aqueles não integrados à comunhão nacional, ou seja, os índios isolados ou em via 
de integração.  
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Afora essas linhas, importa saber que, logo após a dissolução do SPI, criou-se, 
através da Lei 5371, de 05 de Dezembro de 1967, a Fundação Nacional do Índio com a 
finalidade precípua de executar a política indigenista do país.  
Houve diversas tentativas por parte do Estado brasileiro em restringir a definição 
do índio. Em 1980, por exemplo, defendeu-se a ideia de aplicar critérios de indianidade 
para decidir quem era índio ou não no Brasil. Sob tal faceta, escondia-se uma trilogia de 




A constituição de 1988 inova, rompendo com uma tradição secular, eis que 
abandona perspectivas assimilacionistas, que compreendiam o índio como categoria social 
transitória a ser incorporada à comunhão nacional.  
A partir dela, reconhece-se ao índio a possibilidade de se organizar como 
comunidade ou através de organizações próprias, além de conferir o direito de recorrer ao 
Poder Judiciário na defesa de seus interesses. Os índios passam a ter os mesmos direitos e 
obrigações dos demais, sendo considerados como cidadãos brasileiros.  
Torna-se evidente que a tutela assegurada na Constituição Federal aos aborígenes 
não é a mesma tutela do Direito Civil, que substitui a vontade do tutelado, mas trata-se de 
uma proteção que se respalda no regime público, uma proteção de interesses e direitos 
coletivos dos índios. Desse modo, a tutela constitucional se reflete em normas que 
instituem uma proteção e cuidado a direitos como saúde, educação, assistência social, 
territórios, meio ambiente e patrimônio indígena
251
.  
Vemos, pois, que, nessa conjuntura actual, o estatuto do índio, que foi a principal 
lei indigenista, embora ainda em vigor, já que não foi formalmente revogada, demonstra-se 
defasado, sendo visto, sobretudo, com certo desconforto tanto pelas organizações indígenas 
quanto por juristas, antropólogos e organizações não-governamentais.  
Alguns de seus dispositivos encontram-se eivados de inconstitucionalidade ou 
mesmo confrontantes com outras disposições legais infraconstitucionais, sendo revogados 
ou tendo o jurista que interpretá-los no sentido de obter um melhor conteúdo normativo.  
Levando em conta documentos jurídicos e o lecionamento de Belfort, torna-se 
fácil deduzir que a legislação brasileira em matéria indígena baseou-se, inicialmente, no 
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paradigma do extermínio, em seguida, na integração, e, a partir da Constituição de 1988, 
num reconhecimento mais amplo de garantias e direitos aos povos aborígenes
252
.  
Mesmo com toda uma evolução no arcabouço jurídico indigenista, quer na esfera 
constitucional quer infraconstitucional, e  embora os massacres, a violência e a negação 
dos direitos indígenas presentes desde no Estado brasileiro, quer no século XX quer no 
XXI, sejam moralmente e juridicamente condenáveis, observa-se, na prática, um quadro 
sistemático de desrespeito para com os aborígenes, culminando, na pior das hipóteses, na 
destruição física e cultural desses povos.  
Por outro lado, sobreleva ainda destacar que, sob o contexto da Constituição 
vigente, nasceu a Comissão Nacional da Verdade (CNV), instituída pela Lei 12.528/11 
para apurar graves violações dos direitos humanos perpetrados durante o período entre 18 
de setembro de 1946 e 5 de outubro de 1988. Essa Comissão, em matéria indígena, vem 
recebendo denúncias, assim como relatórios que dizem respeito à violação de direitos de 
diversos grupos étnicos indígenas.  
De fato, a contemporaneidade continua testemunhando várias tragédias na vida 
dos autóctones que, por pouco, não eliminaram na totalidade a etnia de muito deles.  
 
3.  Genocídio Indígena: um problema jurídico contemporâneo brasileiro  
 
No campo dos estudos sobre genocídio, têm-se levado em conta um gama de 
investigações específicas sobre aspectos envolvendo Armênia, Camboja, Ruanda, Bósnia, 
Dakur, Kosovo. Todavia, quando a questão se direciona ao genocídio indígena no Brasil, 
passamos a perceber que existem pouquíssimos estudos acadêmicos sobre o assunto. 
Portanto, é agora chegado o momento de nos envolvermos na análise de 
documentos que comprovem a existência desse crime internacional dentro do território 
brasileiro. Desses documentos, apuramos inicialmente relatos de atrocidades cometidos 
contra os povos indígenas no Brasil, sobretudo, durante o período da década de 1960.  
Para esse feito, examinaremos, em princípio, o relatório intitulado de 
“Figueiredo”, documento de teor administrativo, instaurado pela portaria nº 154, de 24 de 
                                               
252 Ver:  BELFORT, Lucia Fernanda Inácia. A proteção dos conhecimentos tradicionais dos povos indígenas, 
em face da Convenção sobre Diversidade Biológica. 2006. 139 f. Dissertação mestrado – Faculdade de 






, a pedido do Ministério do Interior, com a finalidade de apurar supostas 
irregularidade no SPI.  
Esse documento, calcado sobretudo em provas testemunhais, é um dos principais 
elementos que comprovam a existência de um genocídio no Brasil, em pleno século XX, 
contra grupos étnicos indígenas, tais como cinta larga, Kanelas e tapaiunas.  
Importa saber, desde logo, que, nessa categoria de crime under international law, 
parte da doutrina sustenta, com razão, que estamos diante de um bem jurídico 




Consoante relatório, percebemos que, apesar de muitos crimes terem sido 
praticados contra o índio individualmente, o ato em si destinava-se a coletividade indígena. 
Vejamos que, como já ensinava Helano Cláudio Fragoso:  
 
Todas as ações que configuram o crime de genocídio não se dirigem contra a 
vida do indivíduo, mas sim contra grupos de pessoas na sua totalidade e como 
bem jurídico a ser tutelado surge, portanto, a vida em comum do grupos de 
homens, na comunidade dos povos, em primeiro plano255.  
 
E é sob esse ângulo que estudaremos a situação peculiar dos povos indígenas, sem 
perder de vista que esses, enquanto coletividade, são sujeitos passivos do crime do 
genocídio. Nesse sentindo, flui a lição de Ferreira de Almeida de que «as vítimas 




É, pois, a dignidade de existência dos grupos indígenas, notadamente por 
integrarem um grupo racial ou étnico previsto na Convenção sobre genocídio, que deveria 
ser protegida quer pelo Estado Brasileiro quer pela Comunidade Internacional
257
.  
Mas, infelizmente, convém ressaltar, desde logo, que a própria instituição 
encarregada de protegê-los foi responsável pelo cometimento de crimes repugnantes que 
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vão desde a categoria de improbidade administrativa até crimes contra a humanidade
258
, 
tendo a Comissão diagnosticado, desde início:  
 
[…] geral corrupção e anarquia total imperantes no SPI em tôda sua á rea como, 
também, através dos tempos. […]. A gama inteira de crimes, ali se praticavam, 
ferindo as normas do Estatuto, do Código Penal e o Código Civil259.  
 
Esse quadro de corrupção institucional, ao nosso ver, favoreceu, de certo modo, 
para colocar os índios em uma situação de extrema vulnerabilidade. Ora, não é a toa que a 
instituição acabou se convertendo em sinônimo de «fome, desolação, abandono e 
despersonalização do indígena»
260
. Vejamos, que, sob o comando dela: 
 
Abatem-se as florestas, vendem-se gados, arrendam-se terras, exploram-se 
minérios. Tudo é feito em verdadeira orgia, predatória porfiando cada um em 
estabelecer novos recordes de rendas hauridas à custa da destruição das reservas 
do índio261.  
 
Esse ambiente de má gestão e má-fé propiciou, sobremaneira, a destruição física e 
psicológica dos grupos indígenas. Alguns deles morreram de inanição, outros por falta de 
assistência. Acerca desse último elemento, a própria Comissão Parlamentar de Inquérito 
concluiu que:  
A falta de assistência, porém, é a mais eficiente maneira de praticar o 
assassinato. A fome, a peste, e os maus tratos, estão abatendo povos valentes e 
fortes. São miseráveis as condições atuais do Pacáas Novos, enquanto os 
orgulhosos Xavantes resumem-se a uma sombra do que foram até a sua 
pacificação. 262 
 
O certo é que muitos grupos indígenas foram vítimas de violência, frutos da ação 
ou da omissão do SPI. Como se pode verificar, foi um processo complexo de persecução e 
aniquilação sistemática dos povos indígenas levado a cabo pelo próprio Estado Brasileiro. 
Digamos, uma verdadeira criminalidade coletiva brutal e de magnitude extraordinária
263
.  
Diferentemente dos protótipos de Ruanda e Bósnia, os estragos genocidas que 
ocorreram dentro do território brasileiro contra os nativos na contemporaneidade foram, 
em boa dose, praticados em tempo de paz ou durante a ditadura militar.  
                                               
258 Ver :RELATÓRIO FINAL antes das defesas. Comissão Parlamentar de Inquérito. Relatório Figueiredo. 
fls.4911-4978.  
259 (Ob.cit.) Comissão Parlamentar de Inquérito. Relatório Figueiredo, p.4911. 
260 (Ob.cit.) Comissão Parlamentar de Inquérito. Relatório Figueiredo, p.4919.  
261 (Ob.cit.) Comissão Parlamentar de Inquérito. Relatório Figueiredo, p.4920.  
262 (Ob.cit) RELATÓRIO FINAL. In Comissão Parlamentar de Inquérito. Relatório Figueiredo, p. 4917. 
263 ÜNGOR, Uğur Ümit. Estudios sobre violencia masiva: obstáculos, problemas y promesas. In: Revista de 
estudios sobre genocidio. Centro de estudios sobre genocidio de la Universidad Nacional de tres Febrero. 




O mais revoltante de tudo, como veremos, é que muitos dos crimes praticados 
pelo próprio aparelho estatal ocorreram após o Brasil ter assinado e ratificado a Convenção 
sobre genocídio, além de ter, posteriormente, aprovado a Lei nº 2.889, de 1 de Outubro de 
1956.  
Todos esses fatos só corroboram para evidenciar um claro contraste entre a prática 
real dos Estados e o discurso da prevenção tão propalado pela Comunidade 
Internacional
264
, indicando o quão longe estamos da aspiração Kuperiana «de uma 
sociedade livre do genocídio»
265
.  
Atentemos, desde o início para o fato de que o relatório evidencia o extermínio de 
indígenas, a dilapidação do patrimônio deles, a submissão a trabalhos forçados em 
condições degradantes, a tortura, o espancamento e a omissão no atendimento à saúde, 
configurando-se em uma prova real de que Estado era conivente com a sistemática 
violação dos direitos humanos indígenas.   
Em trecho proferido pela Comissão Parlametar de Inquérito, é possível conferir 
um quadro sensível e sistemático de destruição física aos aborígenes, em profundo 
desrespeito tanto ao direito interno quanto ao internacional:  
 
Tamanhos são os crimes. […]. O Serviço de Proteção aos índios degenerou a 
ponto de perseguí-los até ao extermínio. Relembrando-se aqui os vários 
massacres, muitos dos quais denunciados com escândalos sem, todavia, merecer 
maior interesse das autoridades266.  
 
Com efeito, os perpetradores do genocídio contemporâneo desenvolveram 
métodos especialistas, tirando, inclusive, proveito da letargia dos órgãos estatais brasileiros 
em dar respostas eficazes quanto ao crime de genocídio
267
. 
A própria diretoria do SPI recebeu comunicações de muitos crimes praticados 
contra os índios, que vão desde lesão corporal e estupro até morte. Tal fato, como já dizia 
                                               
264 Ver CUSHMAN, Thomas. ¿Se puede prevenir el genocídio? Algunas consideraciones teóricas. In: 
Revista de estudios sobre genocidio. Centro de estudios sobre genocidio de la Universidad Nacional de tres 
Febrero. nº 1. Noviembro de 2007.p.7-26. 
265 KUPER, Leo. Genocide: its political use in the twentieth century. Yale University Press.  Londres: Nueva 
Haven. 1981.  
266 (Ob.cit.) Comissão Parlamentar de Inquérito.Relatório Figueiredo, p.4916..  
267 Ver CUSHMAN, Thomas. ¿ Se puede prevenir el genocidio? Algunas consideraciones teóricas. In: 
Revista de estudios sobre genocidio. Centro de estudios sobre genocidio de la Universidad Nacional de tres 








Convém ressaltar que vários arquivos do SPI contendo inquérito administrativos 
com a finalidade de apurar supostas irregularidades acabaram sendo destruídos num 
incêndio:  
[…] Poucos processos salvos do incêndio dão a impressão de protecionismo, 
pois havia em todos uma característica comum, um traço dominante: a existência 
de um vício processual que determinava sua anulação e arquivamente, sem que 
jamais se voltasse a instaurá-lo novamente, ou depois, nem ao menos nêles se 
falava mais […] Ora, a conveniência era flagrante. Defendiam-se entre si pois 
conheciam os crimes uns dos outros. […] Aos que praticavam as irregularidades, 
mais fácil se tornou obstaculizar a apuração depois do incêndio do Ministério da 
Agricultura. […] Destruídos os arquivos julgaram-se salvos e livres dos castigos 
merecidos269.  
 
Por outro lado, é irônico constatar que, numa instituição criada para proteger o 
índio, cometer-se-ão tantos crimes repugnantes. No Estado do Maranhão, fazendeiros 
dizimaram toda uma nação indígena, sem que o SPI realizasse qualquer providência para 
impedi-los. Tal fato só contribui para reforçar o entendimento doutrinário de que o 




Mas ainda cabe aqui apurar se, no episódio genocida cometido no Maranhão, a 
conduta dos funcionários poderia se enquadrar na modalidade de comissão por omissão do 
crime de genocídio, ou melhor seria possível haver comissão por omissão no crime de 
genocídio.   
Para Canedo, inspirado no lecionamento de Heleno Fragoso de que «em princípio 
todos os crimes comissivos podem ser praticados por omissão», a quase totalidade dos 




O doutrinador fornece dois exemplos notórios de crimes omissivos impróprios ou 
comissivos por omissão. Ambos referem-se à forma prevista na inteligência do art. 1º, 
alínea c, da Lei nº 2889/56
272
. Na primeira hipótese, o supracitado dispositivo permite que 
                                               
268 (Ob.cit.) Comissão Parlamentar de Inquérito. Relatório Figueiredo, p. 1505.. 
269 (Ob.cit.) RELATÓRIO FINAL. Comissão Parlamentar de Inquérito. Relatório Figueiredo, p.4915.   
270 Ver Gil Gil, Alicia. Derecho Penal Internacional. Madrid: Tecnhos. p.201-202.. 1999.  
271 Ver GONÇALVES, Carlos Augusto Canedo. O genocídio como crime internacional.Belo Horizonte: 
Del Rey, 1998, p.191-196.  
272  “Submeter intencionalmente o grupo a condições de existências capazes de ocasionar-lhe a destruição 




se pratique um genocídio simplesmente privando um grupo de alimentação, cuidados 
médicos e sanitários, etc, de tal modo que pereça ou seja em parte dizimado. Igualmente na 
segunda hipótese, nada impede que se matem membros de um grupo privando-o dos meios 
de existência desde que, em ambos os casos, haja, por parte do sujeito ativo, um certo 
dever de agir
273
. Vejamos, pois, que o tipo correspondente descreve uma conduta positiva, 
mas é tão somente pela via da omissão que o agente atinge o resultado que a lei proíbe.  
Não se ignore que foi a partir da Convenção de 1948 que o genocídio converteu-
se em um fato legalmente positivado, ilícito e condenável pela órbita da Comunidade dos 
Estados.  
Tal tipificação do crime, em boa medida, dotada de conotação jus cogens, obriga 
os Estados perante o Direito Internacional em prevenir e suprimir essa categoria de crime.  
É muito difícil aceitar a ideia de que um particular possa determinar a destruição 




Por outro lado, a destruição física não se restringiu somente àquela localidade do 
Maranhão, merecendo ser transcrito o que se segue:  
 
Mais recentemente os cinta largas, em Mato Grosso, teriam sido exterminados a 
dinamite atirada de avião, e a extricnina adicionada ao açúcar enquanto os 
mateiros os caçam a tiros de “pi-ri-pi-pi” (metralhadora) e racham vivos, a facão, 
do pubis /para a cabeça o sobrevivente!!! Os criminosos continuam impunes, 
tanto que o Presidente desta Comissão viu um dos asseclas deste hediondo crime 
sossegadamente vendendo picolé à crianças em uma esquina de Cuiabá, sem que 
a justiça Matogrossense o incomode275.  
 
Os assassinatos perpetrados contra os aborígenes não se encerram por aí, tendo, os 
criminosos, inclusive, feito uso de arma bacteriológica:  
 
O episódio da extinção da tribo localizada em Itabuna, na Bahia, a serem 
verdadeiras as acusações, é gravíssimo. Jamais foram apuradas as denúncias de 
que foi inoculado o vírus da varíola nos infelizes indígenas para que se pudessem 
distribuir suas terras indígenas entre figurões da Govêrno276.  
 
                                               
273
 Ver GONÇALVES, Carlos Augusto Canedo. O genocídio como crime internacional. Belo Horizonte:  
Del Rey, 1998.  
274 PROSECUTOR v. Jélisic, case IT-95-10-T, judgment, 14 december 1999, para 100.  
275 (Ob.cit.) Comissão Parlamentar de Inquérito. Relatório Figueiredo,p.4917.   
276




Em diversos trechos do relatório, podemos verificar que, muitos funcionários, 
agiram com o dolo específico de destruir os povos indígenas. Não se tratava, de uma mera 
comissão imprudente.  
Para cada um dos atos individuais realizados, naquele sentindo, consumava-se 
formalmente o crime de genocídio
277
. Com efeito, a doutrina majoritária entende que tal 
ato ilícito se perfecciona quando qualquer das condutas individuais se consuma ou quando 
qualquer outro dos resultados descritos é perpetrado com a intenção de destruir o grupo. 
Trata-se, pois, de um crime de intenção
278
.  
Reitere-se que tal crime pode ocorrer mediante  assassinato de membros do grupo; 
atentado grave à integridade física ou mental; submissão deliberada do grupo a condições 
de existência que acarretarão sua destruição, total ou parcial; medidas destinadas a impedir 
os nascimentos no seio do grupo; e a transferência forçada das crianças do grupo para o 
outro
279
.   
Ocorre que, com base no documento investigado, somente é possível, nesse 
primeiro momento do estudo, verificar a existência do genocídio físico sob a aquiescência 
do Estado Brasileiro.  
E, a seguir, veremos que, tanto nesse momento como nos subsequentes, não há 
provas contundentes a respeito de um genocídio biológico. Não há que se falar com 
propriedade dessa modalidade de destruição prevista na convenção, ou seja, inexistem 
evidências concretas de que o Estado brasileiro contemporâneo sequer um dia adotou 
medidas destinadas a impedir nascimentos no seio do grupo, ou mesmo transferiu a força 
crianças indígenas de um grupo para o outro.  
Noutro ângulo, ousamos afirmar que, além do genocídio físico, houve uma 
destruição aos povos indígenas em sua dimensão cultural. No documento investigado, 
percebemos claramente que o SPI foi responsável pela desapropriação da terra indígena. 
Ora, como já vimos, a terra encontra-se intrisicamente relacionada com a identidade 
cultural indígena, de modo que retirar os índios de suas terras implica, direta ou 
indiretamente, a destruição de sua existência.  
                                               
277  Ver GIL GIL, Alicia. Derecho Penal internacional. Madrid: Technos. 1999. 
278 O tipo subjetivo do genocídio é sempre o dolo. É preciso ter em mente que não resta configurado o 
genocídio quando não se tem a intenção de exterminar o grupo no todo ou em parte. Não há genocídio 
culposo.  
279




Além disso, tendo em vista que o genocídio cultural pode ser consequência do 
genocídio físico, resta patente o desrespeito do Estado brasileiro às formas de expressão 
cultural, bem como à sobrevivência das etnias indígenas que foram encurraladas em 
aproximadamente 180 postos indígenas espalhados por quase todo o país, sob o julgo do 
SPI.   
Em declaração de um dos agentes da mencionada instituição: 
 
[…] Não houve propriamente um esbulho mas, sim, um verdadeiro genocídio 
através da contaminação da Tribo PATAXÓ do ri digo vírus da varíola; que a 
reserva indígena ficou desabitada porque restou apenas uma meia dúzia de 
selvícolas; que no rio ARI NOS no norte de Mato Grosso, os indios 
TAPAIUNAS, também conhecidos por Beiço-de –pau foram envenenados com 
ARCÊNICO adicionado ao açúcar que receberam de presentes; que recorda 
ainda as atrocidades e os requintes de perversidade cometidos por uma 
Expedição organizada pelo Senhor JUNQUEIRA, de Cuiabá; que a expedição 
exterminou uma taba indígena, isto é um acampamento de caça indígena 
mediante o uso de bombas e dinamite atiradas de avião sôbre os serg digo 
selvagens; que os mateiros da mesma expedição exterminaram os remanescentes 
sendo que estouraram a cabeça de uma criancinha a bala e pendurarão a mãe do 
indiozinho assassinado pelas pernas e partiram-na a facão da verilha a cabeça, 
que o executor dessa monstruosidade, o indivíduo CHICO LUIZ confessou o 
crime digo crime no inquérito instaurado pela Polícia Federal, ao depor no 
recinto do 16º B.C., em Cuiabá; […]280 
 
Esse trecho do relatório refere-se ao genocídio consubstanciado na forma do 
art.2º, alínea “a” da Convenção sobre o genocídio «matar membros do grupo», no qual a 
própria doutrina foi unânime em qualificar como constitutiva do genocídio físico. À luz de 




Todavia, como já dizia Ricardo Ribeiro Campos, é importante retratar que no caso 
do genocídio, não se tutela em primeiro plano a vida humana, como ocorre no homicídio, 
até porque pode consumar-se, como vimos, por outros resultados diversos do que a morte 
de membros do grupo
282
.  
                                               
280 (Ob.cit.) Termo de Inquirição (fls.3780-3785) in Relatório Figueiredo, p.3785.  
281 (Ob. Cit). GIL GIL, Alicia. Derecho Penal Internacional. Madrid: Tecnos,1999, p.206. 
Ver GRAVEN, J. Les crimes contra l’ humanité. En Recueil des Cours de l’ Académie de Droit 
International, t.76, 1950, p. 499.  
Ver ALTEMIR, Blanc A. La violación de los derechos humanos fundamentales como crimen 
internacional. Barcelona: Bosch.. 1990.  
282 (Ob.cit.) CAMPOS, Ricardo Ribeiro. O genocídio e a sua punição pelos tribunais internacionais. Revista 
de Informação Legislativa. Brasília. a.45.n.178. Abril./jun.2008, p.94.. Disponível em < http://www2. 




Além dessa modalidade de comissão do genocídio, cabe pontuar que inúmeras 
foram as atrocidades cometidas pelo SPI, vejamos que: 
 
[…] O índio, razão de ser do SPI, tornou-se vítima de verdadeiros celerados, que 
lhe impuseram um regime de escravidão e lhe negaram um mínimo de condição 
de vida compatível com a dignidade da pessoa humana283.[…] Os castigos 
físicos eram considerados fato natural nos postos indígenas. […]. Os 
espancamentos, independentes de idade ou sexo, participavam de toina e só 
chamavam a atenção quando, aplicados de modo exagerado, ocasionavam a 
invalidez ou a morte. […]Havia alguns que requintavam a perversidade, 
obrigando pessoas a castigar seus ente queridos. Via-se, então filho espancar 
mãe, irmão bater em irmã e assim por diante. […]. O “tronco” era, todavia, o 
mais encontradiço de todos os castigos, imperando na 7ª Inspetoria. Consistia na 
trituração do tornozelo das vítimas, colocando entre duas estacas enterradas 
juntas em ângulo agudo284. 
 
Não se respeitava o indígena como pessoa humana. Um fato que chama atenção 
refere-se ao tratamento desumano dado pelo SPI às mulheres indígenas.  
Dentre esses,  destaca-se o caso de um funcionário que mandava as parturientes 
para os roçados um dia após o parto, deixando as criancinhas em uma mansarda imunda, 
sem que as mães tivessem o direito de alimentar os próprios filhos
285
.  
Esse mesmo funcionário, segundo consta no relatório, obrigou um índio 
tuberculoso a usar um chocalho e andar com uma lata, proibindo que a ele se prestasse 




Pelo exposto, é fácil concluir que os indígenas brasileiros foram submetidos 
deliberadamente a péssimas condições de existência, que acarretaram sua destruição física.   
De tal modo que, a submissão do índio à tortura sistematizada, o trabalho forçado 
em condições degradantes e sem remuneração, a espoliação de terras, a lesão corporal 
grave, a restrição de alimentos e medicamentos e outros atos desumanos tomaram a forma 
prática da chamada «limpeza étnica», o que, para Caroline Fournet, merece a designação 
de «slow death genocide»
287
.  
                                               
283 (Ob.cit.) RELATÓRIO FINAL. In: Comissão Parlamentar de Inquérito. Relatório Figueiredo, p.4912.  
284 (Ob.cit.) RELATÓRIO FINAL. In: Comissão Parlamentar de Inquérito. Relatório Figueiredo, p.4913.  
285 (Ob.cit.) RELATÓRIO FINAL. In: Comissão Parlamentar de Inquérito. Relatório Figueiredo, p.4938.  
286 (Ob.cit.) RELATÓRIO FINAL. In: Comissão Parlamentar de Inquérito. Relatório Figueiredo, p.4937.. 
287 Ver: FOURNET, Caroline. The actus reus of genocide.in: BEHRENS, Paul; HENHAM, Ralph Elements 




O documento deixa claro que bens jurídicos como a vida, a integridade física e 
mental, a liberdade dos índios e a saúde, foram sistematicamente violadas sob o manto do 
SPI, da autoridade policial e de particulares.  
A isso dedicaremos as linhas que se seguem, deixando transparente que, para 
doutrinadores como Alicia Gil, o crime de genocídio não é um delito especial, ou seja, não 




A própria Convenção sobre o genocídio enumera, em seu art.4º, os possíveis 
agentes do crime, levando em conta o fato do genocídio, tradicionalmente, ser instigado ou 
praticado pela máquina estatal.  
Não obstante, o texto normativo merecidamente sublinha a inexistência de 
privilégios ou prerrogativas para quem pratica tal conduta. A qualidade oficial de chefe do 
Estado ou de governo, ou do parlamento, ou de representante eleito ou de funcionário 
público não eximirá o agente de responder criminalmente pelos seus atos.  
Nos casos tecidos no relatório pode-se falar em uma participação ou ao menos 
numa tolerância do Estado ou poder de facto. Fator que contribui para reforçar a teoria de 
Lemkin de que o genocídio se perpetra, direta ou indiretamente, em decorrência do 
aparelho estatal
289
. É como já dizia Alicia Gil:  
Si a pesar de todo fuese posible encontrar un suposto en el que indivíduos 
privados sin la tolerância nil a participación del poder de iure o de facto actúan 
con la intención de destruir un grupo de los protegidos en la figura del genocídio 
habría que concluir, no la naturaleza internacional de tales actos delictivos, sino, 
por el contrario, que el bien jurídico «existencia de determinados grupos» no es 
privativo del orden internacional y ha de ser protegido en los ordenamentos 
internos frente a acciones individuales dirigidas a su lesión, mientras que, 
cuando tales acciones provegan del poder político o se cometan con su tolerancia 
integrarán el verdadero delito internacional de genocidio290. 
O Relatório Figueiredo trata de casos mediante os quais suscita profundos 
questionamentos quanto à política pública desenhada pelos poderes Executivo e 
Legislativo. E, com efeito, a publicação desse documento administrativo em 1968, gerou 
                                               
288 (Ob.cit.) GIL GIL, Alicia. Derecho Penal Internacional.  Madrid: Tecnos,1999, p.201.   
289 “[…] En la concepción de Lemkin, el genocidio es um crimen internacional porque su propria naturaleza 
se comete siempre por el Estado o por grupos que tienen el apoyo del Estado, y por ello no será nunca 
perseguido por el proprio Estado [...]” (Ob.cit.) GIL GIL, Alicia. El genocidio y otros crímenes 
internacionales. Valencia: Centro Francisco Tomás y Valiente, 1999, p. 130.  
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repercussão internacional, comprometendo negativamente a imagem do Estado brasileiro 
no cenário externo.  
Contudo, a dissolução do SPI, a criação da FUNAI, bem como a promessa do 
Estado brasileiro de punir os agentes envolvidos no escândalo e devolver as terras aos 
indígenas, viabilizou um maior enfraquecimento no que atine aos protestos internacionais 
contra a política indigenista brasileira e, consequentemente, evitou que o país fosse 
investigado pelas Nações Unidas
291
.  
Na prática, isso comprova que, apesar dos compromissos retóricos para com a 




Em que pese, cabe aqui invocar a reflexão de que, se o Estado não estivesse 
implicado de forma ativa ou passiva no delito, normal seria que o sistema penal nacional 
tivesse feito frente a tais condutas mediante a devida responsabilização dos sujeitos ativos.  
Ocorre que, infelizmente, os agentes perpetradores do crime de genocídio e de 
outros crimes contra a humanidade descritos no relatório nunca foram devidamente 
responsabilizados, e, muito menos, as terras indígenas foram devolvidas.  
Ora, compartilhando os ensinamentos de Ferreira de Almeida, não seria de esperar 
uma grande sensibilidade por parte dos Estados, merecedores do epíteto de «monstros 
frios». E foi, assim, que se portou o Estado brasileiro, numa verdadeira indiferença para o 
ocorrido. 
Revelou-se, porquanto, uma pungente impunidade do ordenamento jurídico 
brasileiro e, simultaneamente, mais um trágico episódio, na história da Comunidade 
Internacional, de impotência, quer na prevenção, quer na repressão do crime de genocídio, 
constituindo-se, pois, em um flagrante desrespeito aos preceitos jus cogens da Convenção 
de 1948.  
Esse fenômeno, como doutrinava afeiçoadamente Ferreira de Almeida, ofende 
sentimentos gerais de moralidade e justiça
293
. Por outro lado, não se pode negar, que 
consoante a doutrina da responsabilidade de proteger, quando um governo não conseguir 
                                               
291 DAVIS, Shelton H. Vítimas do Milagre: o desenvolvimento e os índios do Brasil. Rio de Janeiro: 
Zahar,1978.  
292 Vê-se, lucidamente, que os interesses nacionais do Estado prevalecem sobre valores como o direito à vida, 
à dignidade da pessoa humana, à integridade, de maneira a evidenciar um direito internacional sob o julgo da 
realpolitik.  
293 Ver: ALMEIDA, Francisco António de Macedo Lucas Ferreira de. Os Crimes contra a humanidade no 




ou não estiver disposto a proteger os seus cidadãos de atrocidades em massa, a comunidade 
internacional tem de assumir tal responsabilidade
294
.   
Em nota, registre-se, desde logo, que a responsabilidade pelo crime de genocídio é 
individual, mas nada impede que determinadas instâncias internacionais sem jurisdição 
para apreciar a Convenção sobre o genocídio levem em conta o supracitado instrumento a 
fim de responsabilizar a pessoa jurídica, tal como vimos no caso Plan Sánchez.   
Por outro lado, como já diziam Jon Wouters e Sten Verhoeven, a acusação por 
crime de genocídio não é somente matéria de apreciação das Cortes Internacionais. A 
jurisdição interna, também, tem a obrigação internacional em fornecer medidas eficazes, 
incluindo a adoção de leis penais, para prevenir e punir o genocídio
295
. 
Nessa dissertação, veremos, dentro da estrutura orgânica do poder judiciário e da 
distribuição de suas competências materiais, os tribunais de jurisdição interna competentes 
para apreciar o crime de genocídio, sendo as sentenças proferidas por esses objeto de nossa 
análise.   
Em primeiro lugar, cabe aqui examinar se a dificuldade que surgiu no 
ordenamento jurídico brasileiro em relação à competência criminal para apreciar o crime 
de genocídio resultou da inexistência de disciplina legal explícita com referência aos 
crimes praticados contra os indígenas.  
Todavia, tanto a jurisprudência do STJ quanto os precedentes do STF se 
pronuciaram no que diz respeito à matéria. Em consonância com as decisões proferidas 
recentemente por esses tribunais, compete à Justiça Federal julgar o crime de genocídio em 
decorrência do art.109, XI, da Constituição Federal de 1988. Além disso, é preciso tomar 
nota de que há uma forte inclinação jurisprudencial de que, na hipótese de genocídio 
consubstanciado em homicídio, a competência será atribuída ao Júri Federal e não do juiz 
federal singular
296
. Merece, aqui, ser transcrito um dos julgados nesse sentido: 
 
STF-EMENTA: COMPETÊNCIA CRIMINAL. Conflito. Crime praticado por 
silvícolas, contra outro índio, no interior de reserva indígena. Disputa sobre 
direitos indígenas como motivação do delito. Inexistência. Feito da competência 
da Justiça Comum. Recurso improvido. Votos vencidos. Precedentes. Exame. 
                                               
294 EVANS, Gareth. The responsability to protect: ending mass atrocity crimes once and for all. 
Washington: Brookings institution, 2008.  
295 (Ob.cit.) WOUTERS, Jan; VERHOEVEN, Stefen. The domestic prosecution of genocide. In: BEHRENS, 
Paul; HENHAM, Ralph. Elements of genocide. New York: Routledge, 2013, p. 205-206. 
296  A competência do júri é estabelecida constitucionalmente pela inteligência do art.5º, XXXVIII,  




Inteligência do art. 109, ics. IV e XI, da CF. A competência penal da Justiça 
Federal, objecto do alcance do disposto no art. 109, XI, da Constituição da 
República, só se desata quando a acusação seja de genocídio, ou quando, na 
ocasião ou motivação de outro delito de que seja índio o agente ou a vítima, 
tenha havido disputa sobre direitos indígenas, não bastando seja aquele imputado 
a silvícola, nem que lhe seja vítima e, tampouco, que haja sido praticado dentro 
de reserva indígena (RE 419528, Relator (a): Min. Marco Aurélio, Relator (a) 
para acórdão: Min. Cezar Peluso. Tribunal Pleno. Julgado em 03 de agosto de 
2006. DJ 09 de março  de 2007. PP-00026. EMENTA. Vol. 02267-03 PP-
00478). 297 
 
Observaremos, consoante Anabela Rodrigues, que a instrumentalização do poder 
judicial pode se delimitar, lastimavelmente, a escopos de natureza eminentemente política, 
culminando desde punições exemplares até perdões arbitrários
298
.  
Com efeito, não raramente, na jurisdição interna dos Estados, subsistem 
problemas que se referem à ausência de imparcialidade e objetividade das decisões, assim 
como dissonâncias na execução da punição. Ora, no Brasil, tal fato não seria diferente
299
.  
Além desse aspecto, os precedentes, conforme entendimento do juiz do TRF 4ª 
região, têm-se orientado pelo caso e pelas circunstâncias do evento criminoso submetido 
ao julgamento, sendo que a lógica das decisões tem atendido a cogitação de senso comum 
e esquecendo a necessária aplicação do regime jurídico indígena derivado de suas crenças, 
seus costumes, sua organização social e seus direitos originários sobre as terras que a 
constituição formalmente reconheceu e protege
300
.  
E se o Estado brasileiro mal protege os índios contra o genocídio físico, não fica 
difícil imaginar, com base no esposado acima, qual o tipo de proteção é dada ao índio em 
face do genocídio cultural, que, como sabemos, em parte é consequência do próprio 
genocídio físico.  
Começamos, então, por analisar que a primeira condenação pelo crime de 
genocídio indígena proferida pelo ordenamento jurídico brasileiro refere-se ao notório e 
histórico episódio conhecido como Massacre Haximu, que ocorreu na década de 1990, na 
                                               
297 Ver também Recurso Extraordinário do STF ( RE 179485 AM).Ver: Agravo de instrumento (AI 674763 
SP)  
298 (ob.cit.) RODRIGUES, Anabela Miranda. Princípio da jurisdição penal universal e Tribunal Penal 
internacional Exclusão ou complementariedade? In: Direito Penal Internacional para a protecção dos 
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Lisboa.ed. Fim de século.2003, p.61.  
299 (ob.cit.) RODRIGUES, Anabela Miranda. Princípio da jurisdição penal universal e Tribunal Penal 
internacional Exclusão ou complementariedade? In: Direito Penal Internacional para a protecção dos 
Direitos Humanos: Simpósio da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra. Goethe-Institut de 
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região fronteiriça entre dois Estados da América Latina – Brasil e Venezuela301. Trata-se 
de um protótipo recente de genocídio.  
Esse caso emblemático, de um lado, envolve os índios da etnia Yanomami, na 
qualidade de sujeito passivo; e de outro, garimpeiros brasileiros, como sujeito ativo do 
crime de genocídio. 
 Em meados de 1993, vinte e dois garimpeiros realizaram um violento ataque à 
tribo Haximu, assassinando, aproximadamente, uma dezena de índios daquela etnia. A 
perversidade e a crueldade dos agentes se manifestaram a ponto destes abrirem fogo 
indiscriminadamente contra aquele grupo étnico, sem qualquer piedade para com as 
crianças, mulheres e os idosos indígenas. 
Após o massacre, realizou-se inspeção no local e apurou-se que os fatos haviam 
ocorrido dentro do território venezuelano, mas por se tratar de crime de genocídio previsto 
na Lei nº 2289, de 1 de Outubro de 1956, e tendo a conduta sido supostamente praticada 
por garimpeiros brasileiros, o próprio Estado Brasileiro e o Venezuelano assinaram um 
acordo bilateral, estabelecendo que tanto a investigação quanto o processo referente ao 
caso seriam de competência do Brasil
302
.  
Para Albert, os garimpeiros passaram a se incomodar com a presença dos grupos 
indígenas, e como não tinham interesse em manter a tradição daqueles povos, bem como 
não lograram êxito em afastá-los com falsas promessas, acabaram por encontrar como 
solução o extermínio daqueles grupos
303
.   
Levando em conta o inquérito policial, pelo menos vinte e dois garimpeiros foram 
acusados de participar da execução dos indígenas. Entretanto, o Ministério Público Federal 
ofereceu denúncia penal contra apenas sete pessoas
304
. Tal documento aponta ainda que as 
vítimas foram mortas a tiro ou mutiladas com facão.  
Os réus foram denunciados pela prática dos delitos de lavra garimpeira ilegal, 
contrabando ou descaminho, ocultação de cadáver, dano, formação de quadrilha ou bando, 
todos em conexão ou associação para o genocídio.  
                                               
301 Vejamos que, até então, imperou, no Estado Brasileiro, um cenário de flagrante impunidade e negligência  
no que diz respeito à responsabilização pelo crime de genocídio.  
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Em 21 de dezembro de 1996, quase três anos após o ocorrido, a Justiça Federal de 
Boa Vista proferiu, em primeira instância, sentença condenando cinco garimpeiros a pena 
de reclusão entre 19 e 20 anos pelo crime de genocídio. Os outros dois acusados foram 
absolvidos por ausência de provas. Inconformado, o órgão ministerial apresentou recurso 
de apelação contra os réus absolvidos.  
Em 19 de agosto de 1997, o caso ora investigado foi levado à instância 
internacional. Indígenas representados pelo CEJIL e por outras organizações não-
governamentais denunciaram o massacre a CIDH
305
.  
No âmbito da jurisdição interna, o poder judiciário brasileiro se deparou com a 
dificuldade de delimitar a competência jurisdicional para apreciar o caso. É tanto, que em 
1998, o TRF da 1ª região anulou o julgamento, sob o argumento de que o caso por se tratar 
de crime doloso contra a vida, deveria ser apreciado pelo Tribunal do Júri. Insatisfeito com 




Em 12 de setembro de 2000, o STJ restabeleceu a sentença monocrática, ou seja, 
manteve, por unanimidade, a condenação pelo crime de genocídio, reafirmando a 
competência da justiça federal para apreciar ações penais no que diz respeito ao crime 
internacional ora estudado ter sido praticado contra indígenas. O caso também chegou ao 
STF, por meio de recurso extraordinário.  
Em 2004, os peticionários, indignados com a ineficácia, o desinteresse e a 
omissão do Estado brasileiro, comunicaram a CIDH que, após dez anos do massacre 
Haximu, a justiça brasileira sequer havia proferido uma decisão definitiva acerca dos 
recursos da jurisdição interna.  
Finalmente, em 2006, quase treze anos depois do ocorrido, chegou-se a uma 
decisão definitiva. O plenário do STF também confirmou, por unanimidade, a condenação 
pelo crime de genocídio.  
A CIDH emitiu relatório, em 2011, observando que:  
1[…] In this regard, the State stresses the complexities involved in the Haximú 
Massacre due to the circumstances themselves.  In this regard, the State refers to 
the difficulties mentioned in the first instance conviction such as the fact that the 
crime was committed in the Amazon jungle in an area of Venezuelan territory 
that is very difficult to access; that the Brazilian authorities only learned what 
                                               
305 IDEM. 
306




had happened a long time after the massacre; and that Yanomami custom is to 
burn their dead, making it impossible to include autopsies of the alleged victims 
in the record.  Despite these difficulties, the State emphasizes that its actions 
made it possible to identify the guilty and convict them in the first instance three 
years and five months after the massacre occurred307. 
Não resta dúvida de que esses argumentos invocados pelo Estado Brasileiro foram 
utilizados ora para prejudicar o andamento das investigações ora para justificar a 
morosidade estatal no tratamento da questão.  
Em última análise, levando em apreço que o genocídio encontra-se dentro do 
âmbito de competência do TPI
308
, cumpre esclarecer se o caso do massacre Haximu 
poderia ter sido remetido ou não a esse egrégio órgão judicial da ONU.   
Vejamos, em primeiro lugar, ao examinar a inteligência do art. 22, I, do estatuto 
do TPI, que a jurisprudência da supracitada Corte é válida tão somente para os casos 
ocorridos depois da ratificação do documento.  
Sob esse ângulo, resta claro que, por questões temporais, o TPI se manifesta 
nitidamente incompetente para apreciar o caso, eis que o Brasil só ratificou o presente 
diploma em 2002, ou seja, em circunstância posterior ao massacre Haximu.  
Noutro ângulo, à luz dos requisitos de admissibilidade que invocam a 
competência daquele lídimo órgão judicial, é imprescindível comprovar a 
inaptidão/incapacidade/desinteresse do Estado em processar e julgar contenda na seara da 
jurisdição interna, bem como a inexistência de julgamento anterior que condene os 
acusados; e, demora injustificada no andamento do processo.  
Então, considerando que houve julgamento em todas as instâncias internas da 
jurisdição brasileira, contando, inclusive, com o pronunciamento da CIDH, que, por sua 
vez, em 2011, decidiu por arquivar o procedimento
309
, visualizamos que não havia como 
cogitar a apreciação do caso sob o auspício do TPI.  
Em que pese, o caso julgado pelo ordenamento jurídico brasileiro demonstra o 
quanto precisamos avançar em matéria de proteção contra o genocídio dos povos 
indígenas.  
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Quiça, um aspecto que dificulta tal avanço seja o fato do poder judiciário 
brasileiro, há até pouco tempo, não estar devidamente familiarizado com as normas 
internacionais.  
Para Carlos Cânedo, o Direito Penal negligenciou, por diversos motivos, o estudo 
do crime de genocídio, sendo o Estado brasileiro um exímio exemplo do esposado.  
Ora, nenhum dos grandes penalistas brasileiros, que vão desde os mais antigos, 
como Nelson Hungria, Aníbal Bruno, Frederico Marquês, Galdino Siqueira até os mais 
modernos, como Heleno Cláudio Fragoso, Juarez Tavarez, José Cirilo de Vargas, Jair 
Leonardo Lopes, Ariosvaldo de Campos Pires, Damásio Evangelista de Jesus, Paulo José 
da Costa Júnior, Luiz Vicente Cernichiaro, aprofundaram seus estudos acerca dessa 
modalidade de crime internacional:  
 
[…] forçoso reconhecer que a bibliografia nacional não encontra no estudo do 
genocídio um dos seus pontos fortes […] No estrangeiro, conquanto se possa 
encontrar uma bibliografia um pouco maior, constata-se também ao final, que o 
estudo do genocídio não goza de grande simpatia entre os principais autores 
penalistas […] O debate ficou de certa forma monopolizado pelos 
internacionalistas, que terminaram, é claro, por lhe dar um viés mais típico no 
Direito Internacional Público310.  
 
 Outro aspecto, é a dificuldade de comprovar o genocídio. Muito embora seja um 
crime internacional de «prévio reconhecimento consuetudinário»
311
, no qual a 
jurisprudência internacional tenha fornecido sabiamente um relevante precedente: 
 
Na ausência de confissão do acusado, sua intenção pode ser inferida a partir de 
um certo número de presunções de fato. A Câmara considera que é possível 
deduzir a intenção genocida inerente a um ato particular a partir de um contexto 
geral de prática de outros atos culposos sistematicamente direcionados contra o  
mesmo grupo, se estes atos forem cometidos pelo mesmo ofensor ou por 
outros312.   
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É preciso ponderar, desde logo, que, como já dizia Samuel Totten «genocide 
detection (e.g., early warning) is still far from being a precise sciencie»
313
. Ademais, 
compartilhando do leccionamento de Avril Mcdolnald, especialista em Direito 
Internacional Humanitário do instituto T.M.C Asser de Haia, ou mesmo de Feldman, resta 
patente que a dificuldade de comprovar o crime do ponto de vista legal reside justamente 
na necessidade de provar a intenção específica requerida por tal categoria de crime
314
.  
De fato, para saber com exatidão se o agente foi motivado ou não por uma 
intenção genocida, é necessário que se tenham provas contundentes, tais como declarações 
escritas ou orais, nas quais o acusado mande ou consinta com o ato de destruir determinado 
grupo protegido pela Convenção de 1948.   
O terceiro e último aspecto refere-se ao fato de que o poder judiciário brasileiro 
deveria ser imparcial no julgamento dos casos genocidas. Entretanto, ao que nos parece, as 
decisões tomadas pelo Estado brasileiro, em vez de serem puramente jurídicas, revestem-se 
de interesses políticos. Por isso estamos tão longe de vivermos em uma sociedade livre 
desse horrendo flagelo.  
Os casos ilustrados, até então, são apenas a ponta do Iceberg que simboliza a 
situação de vulnerabilidade dos índios na sociedade contemporânea brasileira perante os 
agentes perpetradores do crime de genocídio. 
É bom notar que, fora o massacre de Haximu, nenhum outro caso até hoje 
culminou na condenação dos agentes perpetradores dessse crime internacional, e que, 
infelizmente, o fecho da história de destruição dos povos indígenas na contemporaneidade 
parece não ter se encerrado naquele momento histórico. 
 Recentemente, em 2013, a CIMI novamente informou um contexto 
extremamente desfavorável aos indígenas, robustamente: 
 
[…] relacionado com a postura de subserviência  do governo aos interesses de 
grandes empresas do setor energético, da mineração e do agronegócio, que, de 
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maneira predatória, pretendem explorar os recursos existentes nas terras 
indígenas315.  
 
Vejamos que a CIMI apurou, no ano de 2013, o assassinato de 53 indígenas 
pertencentes a diversos grupos étnicos indígenas dentro do território brasileiro. O mais 
intrigante é que, em alguns casos, as motivações do crime eram desconhecidas, em outros, 
não havia sequer informação sobre a autoria do crime, ou até mesmo ambos eram 
desconhecidos.  
Os relatórios anteriores apuraram, o assassinato, nos anos de 2012, 2011, 2010, 
2009, 2008, 2007, de, respectivamente de 60, 51,60,60,60 e 92 indígenas. No tocante à 
lesão corporal, 4 vítimas em 2007; 13 em 2008; 37 em 2009; 1.015 em 2010; 19 em 2011; 
8 em 2012; e 8 indígenas e 1 comunidade em 2013.  
Além do homicídio e da lesão corporal, uma outra face decorrente da violência, 
tão destruidora quanto àqueles, revela que, em 2013, 56 indígenas se suicidaram. Em 2012, 
23; 2011, 26; 2010, 20; 2009, 19; 2008, 34; 2007, 28. Nesse diapasão, importa trazer à 
baila que:  
Estudiosos e envolvidos com a causa indígena se preocupam em compreender as 
razões que levam a essas altas taxas de suicídio entre os indígenas. Todos 
concordam que um conjunto de fatores devem ser interligados para a 
compreensão de um fenômeno tão complexo. Perda de vínculos culturais e 
históricos, abuso e dependência de drogas e bebidas alcoólicas, problemas 
psíquicos, abusos sexuais, separações familiares, isolamento na vida social e 
família, estresse cultural e enfraquecimento do sistema de crenças e espiritual 
são factores de risco, estudado por muitos autores e citados no estudo do Fundo 
das Nações Unidas para a infância (UNICEF) e do grupo internacional de 
trabalho sobre assuntos indígenas (IWGIA)316.  
 
Em 2013, o CMI registrou-se onze casos envolvendo violência sexual com nove 
vítimas. Em um desses onze casos, uma índia pertencente ao povo Ava-Guarani declarou 
que foi ameaçada de ser violentada sexualmente por três homens que disseram que não iam 
admitir a presença indígena naquela região. Nos anos anteriores, perfez-se uma amostra de 
12 vítimas de estupro em 2012, 39 em 2011, 22 em 2010, 9 em 2008 e 9 em 2007.  
Num quadro como esse, com certeza, é bem complicado constatar se o genocídio 
restou configurado ou não, principalmente diante de outras hipóteses de delito que também 
têm a potência de destruir os grupos étnicos indígenas tanto quanto o crime em estudo. 
Ora, nem todo o assassinato ou massacre de vítimas, lesão corporal, estupro implica, 
                                               
315 (Ob.cit.) CIMI. Relatório violência contra os povos indígenas. Dados 2013, p. 16. 
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eventualmente, um genocídio. E, de fato, examinando pormenorizadamente o relatório 
veremos que muitos casos de violência sequer podem se enquadrar nessa categoria de 
crime under international law. Não obstante, com base naquele documento, não há como 
se comprovar o genocídio.   
Todavia, não podemos negar que, em boa dose, as violações apontadas no 
documento, referentes aos direitos indígenas dentro do território brasileiro em comunhão 
com a omissão do poder público viabilizam o processo de destruição de tais grupos 
étnicos, colocando os grupos indígenas em situação de vulnerabilidade, e tornando-os 
alvos fáceis dos agentes perpetradores do genocídio.  
Tal fato reforça a tese de que os diversos grupos indígenas podem sucumbir, se já 
não sucumbiram, a um genocídio silencioso, em pleno século XXI, resultado quer da 
impunidade do Estado brasileiro quer da impotência da comunidade internacional em 























Por último, é chegado o momento de tecermos, laconicamente, os aspectos que 
nos escoltaram à presente dissertação.  
A propósito, temos de lidar com o triste fato de que os índios brasileiros foram 
vítimas de atrocidades inimagináveis que chocam profundamente a consciência da 
humanidade. Entre tais atrocidades infligidas aos aborígenes é, sem sombra de dúvida, o 
genocídio o mais atroz e mais grave de todos os crimes.  
Efetivamente, engana-se quem pensa que o genocídio ocorreu tão somente 
durante o processo de colonização e formação do Estado Brasileiro. Pelo contrário, esse 
fenômeno, considerado como fato típico e ilícito pelo ordenamento jurídico a partir de 
1948, repercutiu com grande intensidade no século passado, sobretudo nas décadas de 
1960 e 1990, e, como vimos, corre o risco de se repetir no século XXI.  
Esse fato não nos surpreende. Ora, os grupos étnicos indígenas ainda estão longe 
de viverem numa sociedade livre de tal flagelo, forjado sob a influência de um contexto 
onde permanecem controvertidos muitos pontos na dogmática do crime de genocídio, e 
onde seus direitos foram fragilmente incrustados no Direito Internacional e no Nacional. E 
se direcionarmos nossa atenção para a política estatal no que diz respeito às questões que 
lhes concernem, igualmente, concluiremos que esses são um dos motivos pelos quais ainda 
não avançamos muito no combate desse horrendo crime.  
Por outro lado, se é verdade que houve uma evolução tanto do Direito 
Internacional quanto ao Nacional em matéria de proteção dos povos indígenas enquanto 
coletividade, também é verdade que tal avanço encontra-se ainda tolhido à sombra dos 
interesses políticos e econômicos dos setores dominantes.  
Com efeito, os sinais acumulados no capítulo anterior revelam que nada é como 
antes e que nem tudo corre como desejávamos, a demonstrar que muitos passos precisam 
ser concretizados no sentido de responsabilizarmos, devidamente, os agentes 
perpetradores. 
É impossível louvar o Estado brasileiro quando o assunto é proteção dos povos 
indígenas contra o genocídio. Vejamos, que esse aspecto pela sua complexidade demandou 




De qualquer modo, a verdade é que foram escassas as vezes que a Justiça 
Brasileira se pronunciou incisivamente acerca dessa categoria de crime. No caso do 
Massacre Haximu, ao contrário do que transparece o julgado do STF, muitos pontos não 
foram nitidamente esclarecidos. A própria questão da competência é uma delas, não 
obstante, a aplicação cumulativa das penas de genocídio e homicídio. 
 Noutra banda, o mais forçoso é deduzir que o Estado brasileiro, não raramente, 
utiliza a dificuldade envolvendo as circunstâncias do crime de genocídio para justificar sua 
inércia, seja na investigação seja no julgamento dos responsáveis.  
Com efeito, como já havíamos dito, não é fácil discorrer sobre o genocídio 
indígena brasileiro, imagine, então, apreciar casos supostamente relativos a tal categoria de 
crime. Mas, apesar de todas as dificuldades deparadas, é necessário tomar alguma 
providência. O ordenamento jurídico brasileiro não pode continuar sendo tolerante com a 
destruição dos grupos indígenas e, muito menos, a comunidade internacional pode 
continuar assistindo a tais episódios de mãos atadas.  
Obviamente, é costume, nesse domínio, ser prudente e circunspecto, para não 
incorrer no risco de atribuir qualquer caso de destruição a determinado grupo humano 
como mera conduta genocida. Pois bem, o tipo penal do genocídio requer a comprovação 
da intenção de destruir, no todo ou em parte, um grupo pertencente a determinada 
nacionalidade, etnia, raça ou religião, o que na prática, vem se demonstrando difícil. E sem 
embargo, a convenção sobre o genocídio, assim como outros instrumentos jurídicos 
internacionais, admitiram apenas o genocídio na dimensão física e biológica.  
Todavia, repensando profundamente as falhas desses instrumentos internacionais 
e elevando suas qualidades, propomos aqui que tanto a comunidade internacional como a 
nacional deveriam, no âmbito do direito positivado, clarificar os pontos controvertidos do 
crime de genocídio que, há muito tempo, vêm sendo transpostos.  Ademais, propomos a 
inserção explícita, na legislação internacional do genocídio cometido nos campos cultural e 
econômico para, assim, protegermos com mais efetividade a existência dos grupos 
indígenas, enquanto coletividade.  
Conforme observamos, o poder judiciário brasileiro, em matéria de genocídio, 
vem se restringindo tão somente a destruição física. E o pior é que, na prática, o direito à 
cultural, tão assegurado pela nossa constituição, vem sendo relegado pelo próprio Estado, 




Por seu turno, não se deve deixar de ponderar que o próprio aparelho estatal 
recobriu ações desumanas. Desenterremos, a título de ilustração, o genocídio sob o 
auspício do SPI, no qual, no desenrolar do processo, os agentes sequer foram 
responsabilizados penalmente por seus atos. Trata-se de um exemplo dramático de 
impotência e indiferença. E a razão para isso tudo, encontra-se claramente estampada –ou 
seja, é que os crimes ocorreram sob o comando ou sob cumplicidade do Estado brasileiro.  
Daí, chegamos à conclusão de que a construção de um direito mundial voltado 
para a proteção dos indígenas contra o genocídio é uma missão árdua, e que não deve ser 
realizada à custa das soberanias estatais, mas através de uma jurisdição penal interna com 
valores universais conjugada a uma jurisdição penal internacional.  
De qualquer modo, não parece viável que um crime como esse, que constitui 
flagrante ameaça à paz, à segurança e ao bem estar do gênero humano, seja tolerado e, 
muito menos, que, após estudos sobre tais práticas e considerável conhecimento sobre 
mecanismos eficazes para impedi-las, tal conduta ilícita continue sendo perpetrada.  
Igualmente digno de nota é que as propostas desta dissertação podem, ao menos 
numa dimensão equacionável, nunca serem observadas, mas cremos que o risco vale a 
pena.  
Precisamos revivescer os acontecimentos que estiveram por muito tempo 
relegados a meras notas de rodapé da história; memórias incômodas que devem ser 
estudadas, para alcançarmos uma solução desejável,  evitando assim que, a contragosto,  
incidam novos episódios de crueldade e perversidade. Nada mais insensato do que o 
legado indígena continuar sendo destruído por ocasião do genocídio.  
Não aprendemos com as lições de outros Estados da comunidade internacional 
cuja punição pelo crime de genocídio tornou-se um relevante precedente; e ainda estamos 
longe de despertar nossa consciência de que, na qualidade de cidadãos, podemos fazer 
nossa parte para pôr cobro ao genocídio.  
Contudo, não podemos continuar ignorando as lições de direito e história, lições 
que nunca devem ser perdidas. E, quiçá um dia, o funcionamento quer do poder judiciário 
brasileiro quer das Cortes Internacionais sejam plenamente satisfatórios.  
Por fim, forcejamos por concluir que a questão de saber como organizar a punição 
desses crimes transcende o tempo e projeta-se no futuro. O processo de proteção dos 
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